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O mapa gráfico aqui exibido representa as cidades importantes 
discutidas em estudos de caso ao longo deste relatório.

Este relatório, uma colaboração entre mais de 50 
organizações reunidas pela Coalizão para Transições Urbanas, 
foi lançado em setembro de 2019 previamente às Cúpulas 
de Ação Climática e Desenvolvimento Sustentável em Nova 
York. O objetivo destas cúpulas, organizadas pelo Secretário 
Geral das Nações Unidas, António Guterres, é o de acelerar as 
ações necessárias para implementar a Agenda de 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável e o Acordo de Paris.

A Coalizão para Transições Urbanas é uma iniciativa global 
para apoiar os governos nacionais a transformar as cidades 
para acelerar o desenvolvimento econômico e enfrentar o 
perigo da mudança climática. Juntos, os colaboradores deste 
relatório esperam que ele possa fornecer a evidência e a 
confiança de que os governos necessitam para apresentar 
Contribuições Nacionalmente Determinadas mais ambiciosas 
em 2020, e posicionar as cidades zero-carbono e inclusivas 
no centro de suas estratégias nacionais de desenvolvimento.
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A análise, os argumentos e as conclusões aqui apresentadas são uma 
síntese das visões plurais dos autores, colaboradores e analistas. A 
Coalizão para Transições Urbanas assume responsabilidade pela seleção 
das áreas de pesquisa. Ela garante liberdade de investigação aos seus 
autores e pesquisadores, ao mesmo tempo que solicita e responde à 
orientação de painéis consultivos e peritos analistas. Os parceiros da 
Coalizão, tanto organizações como pessoas, endossam a tônica geral dos 
argumentos, conclusões e recomendações feitos neste relatório, mas o 
texto não reflete necessariamente a visão pessoal ou as políticas oficiais de 
qualquer um dos colaboradores ou de seus membros.
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“Com o Acordo de Paris, 195 países decidiram unanimemente mudar o curso da economia 
global para proteger as gerações futuras. As cidades são a alavanca mais poderosa que 
temos para promover esta mudança tectônica. Já temos a tecnologia, a situação financeira 
e a criatividade para criar cidades cujas emissões se aproximem do valor líquido zero. 
Este relatório mostra quais são as vantagens claras destas cidades: ar mais puro, saúde 
melhor, maior segurança energética e maior produtividade. Ao se preparar para a COP26, 
os países podem tirar proveito do dinamismo e criatividade das cidades para elevar a 
ambição de suas Contribuições Nacionalmente Determinadas.”

Christiana Figueres Vice-Presidente, Aliança Global de Prefeitos; Ex-Secretária Executiva, 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (2010-2016)

“Estamos atravessando um momento singular da história humana. As políticas e 

Prefácio

investimentos feitos nas próximas duas décadas determinarão a qualidade de vida no 
planeta por muitas outras gerações. Precisamos de cidades com emissões líquido-zero 
até meados do século para ter uma chance razoável de limitar o aquecimento global a no 
máximo 1,5°C. Uma transição deste nível exigirá rapidamente grandes investimentos que, 
no entanto, serão muito produtivos e atraentes. Este relatório mostra que os investimentos 
de baixo carbono nas cidades poderiam trazer retornos de até US$24 trilhões nos 
próximos trinta anos – o equivalente aos PIBs combinados dos Estados Unidos e Japão. 
Será vital poder contar com uma liderança visionária na próxima década para tirar 
proveito desta oportunidade.”

Lord Nicholas Stern of Brentford, CH, Kt, FBA, FRS Professor de Economia e Governo da 
Cátedra IG Patel na London School of Economics and Political Science; Vice-Presidente da 
Comissão Global sobre Economia e Clima

“Precisamos urgentemente definir o que seria o ‘novo normal’ para tratar tanto do velho 

desafio da desigualdade quanto do desafio emergente da mudança climática. Não 
podemos fazer só uma coisa ao invés da outra. Se não impedirmos a mudança climática, 
não erradicaremos a pobreza, porque as inundações, ondas de calor, falta de alimentos 
e escassez de água devastarão a vida e a subsistência de milhões de pessoas. E se não 
erradicarmos a pobreza, não evitaremos a mudança climática, porque é preciso contar 
com cidadãos informados, engajados e empoderados para chegar às emissões líquido-
zero. Precisamos de ações de cima para baixo para atender às oportunidades de baixo 
para cima. Os governos nacionais devem trabalhar com os moradores urbanos, inclusive 
os de menor renda e mais vulneráveis, se realmente desejarem cumprir os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável e o Acordo de Paris.” 

Sheela Patel Presidente, Slum Dwellers International (SDI); Fundadora e Diretora, Society 
for the Promotion of Area Resource Centres (SPARC)
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“Em um planeta morto, não haverá emprego. Os trabalhadores desejam que seus governos 
resolvam o problema da poluição que causa as mudanças climáticas e, por isto, sindicatos 
do mundo inteiro participam de ações mundiais de protesto. A transição para uma 
economia de baixo carbono poderia criar enormes oportunidades de geração de empregos: 
este relatório mostra que a criação de cidades com emissões líquido-zero contribuiriam 
para a criação de 87 milhões de empregos adicionais até 2030. Para criar uma economia 
que funciona para as pessoas e o planeta, os governos nacionais precisam de estratégias 
de longo prazo para garantir uma transição justa, para que a descarbonização de nossas 
cidades crie empregos dignos para todos.”

Sharan Burrow Secretária Geral, Confederação Internacional de Sindicatos

“As cidades oferecem uma solução à crise climática porque oferecem aos cidadãos a 
oportunidade de uma melhor qualidade de vida de uma forma que utiliza menos solo, 
energia e materiais. Precisamos, portanto, criar cidades verdes e inclusivas – e criá-las 
dentro de uma única geração – para manter o planeta seguro e contar com uma economia 
que funciona para todos. Este relatório demonstra que podemos reduzir 90% das emissões 
das cidades usando medidas de baixo carbono de resultado já comprovado. Estas medidas 
estimularão simultaneamente a produtividade e a inovação para que o desenvolvimento 
econômico e a ação climática continuem seu curso paralelo. Nesta época de tanta 
urgência, esta é uma oportunidade que não pode ser perdida.”

Naoko Ishii Diretor Executivo e Presidente do Conselho, Fundo Mundial para o Ambiente

“Os países líderes do futuro serão aqueles cujas cidades consigam fazer uma transição 
justa a uma economia ambientalmente segura. Como reconhecem os Princípios de Politica 
Urbana da OCDE, será crucial poder contar com políticas urbanas nacionais visionárias e 
coerentes. No entanto, este relatório destaca que menos de 2 em cada 5 governos nacionais 
dispõem de uma estratégia explícita para as cidades e somente uma meia dúzia destes 
consideram seriamente a ação climática e o desenvolvimento humano. Nas Cúpulas do 
Clima e do Desenvolvimento Sustentável da ONU, os governos nacionais precisam se 
comprometer a priorizar as cidades zero-carbono e justas para, assim, trazer prosperidade 
para todos dentro do contexto da crise climática.”

Ángel Gurría Secretário Geral, Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico

“�A população urbana aumenta em 1,5 milhão de pessoas a cada semana. Esta transição 
demográfica oferece uma oportunidade única de urbanizar rapidamente os países para 
situá-los na próxima fronteira de investimento: a economia verde. Os países podem 
tirar proveito das inovações de baixo carbono nos setores de energia, mobilidade e 
construção para promover cidades prósperas com serviços acessíveis e ambientes 
limpos. Os governos municipais têm um papel crítico a desempenhar – mas eles não 
podem aproveitar esta oportunidade sozinhos. Será necessário que os líderes nacionais 
promovam o desenvolvimento urbano de forma proposital e estratégica, se quiserem 
conduzir centenas de milhões de pessoas a uma economia moderna e ambientalmente 
segura.”

Professor Carlos Lopes Alto Representante da Comissão da União Africana; Ex-Secretário 
Executivo da Comissão Econômica da ONU para a África (2012-2016)
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Sumário 
executivo
O mundo enfrenta uma emergência climática – mas 
as cidades oferecem uma solução aos governos 
nacionais. O aumento das temperaturas já estão 
causando graves eventos de perda de vida e 
ameaças aos ecossistemas vitais. Se estes aumentos 
continuarem, passarão a representar ameaças 
existenciais a cidades e países inteiros. A batalha 
em defesa do planeta será vencida ou perdida nas 
cidades. Mais de metade da população mundial vive 
em áreas urbanas que produzem 80% do produto 
interno bruto e 75% das emissões de carbono do uso 
de energia final.1 Além disso, a representatividade 
das cidades no total da população, da atividade 
econômica e das emissões vem crescendo 
rapidamente, sobretudo na África e Ásia.  

 
A implementação de medidas de baixo carbono em cidades 
poderia reduzir emissões de gases de efeito estufa dos prédios 
urbanos, materiais, transporte e desperdício por cerca de 90% 
até 2050. Estas medidas teriam um valor líquido atual de 
US$23.9 trilhões – maior do que a economia mais importante  
do mundo - os Estados Unidos.



Este relatório mostra que uma transição para cidades zero-carbono e resilientes, 
cuidadosamente administrada, poderia ajudar a garantir a prosperidade econômica 
nacional e melhorar a qualidade de vida, ao mesmo tempo que enfrenta a crise 
climática. A ciência mostra que para evitar que as temperaturas globais aumentem em 
mais de 1,5°C, as cidades têm que chegar a zero de emissões líquidas até meados do 
atual século.2 Uma nova análise conduzida para este relatório mostra que as emissões 
de gases de efeito estufa pelas cidades podem ser reduzidas em quase 90% até 2050 
pelo uso de medidas de mitigação tecnicamente viáveis e amplamente disponíveis. 
Se concebidas e implementadas com cuidado, estas medidas poderiam também 
abordar prioridades políticas urgentes tais como a sufocante poluição atmosférica, 
os crônicos congestionamentos de tráfego, a má qualidade dos serviços e a perda 
de produtividade. Investimentos desse tipo poderiam gerar em conjunto um retorno 
econômico da ordem de US$23,9 trilhões em valores correntes. Os países líderes 
do amanhã serão aqueles cujas cidades possam fazer com sucesso uma transição 
equitativa e sustentável para uma nova economia urbana.

A ação dos governos municipais é de importância crítica, mas não conseguiria por si 
só atingir essa meta. Tem havido uma avalanche de ações climáticas a nível municipal 
nas últimas décadas. É evidente a liderança exercida pelos governos municipais: 
quase 10.000 cidades e governos municipais do mundo inteiro se comprometeram 
a estabelecer metas de redução de emissões e a elaborar planos estratégicos para 
cumpri-los.3 No entanto, mesmo os maiores e mais potentes governos municipais 
só conseguem colocar em prática, unilateralmente, uma fração do seu potencial de 
mitigação.4 

Os governos nacionais têm papéis únicos e cruciais a desempenhar no estímulo a cidades 
zero-carbono e resilientes. Muitas políticas nacionais e estaduais têm um foco urbano 
explícito, tais como a formulação de diretrizes de planejamento espacial e a demarcação 
de limites municipais. Muitas outras, apesar de não específicas ao aspecto urbano, 
influenciam imensamente o desempenho das cidades, tais como as políticas nacionais 
sobre energia, tributação e transportes. Além disso, recursos financeiros mobilizados 
pelos governos nacionais e estaduais são de importância fundamental para as cidades, 
sobretudo para os grandes projetos de infraestrutura. O futuro das cidades depende, 
portanto e substancialmente, das decisões tomadas ou do apoio prestado por níveis 
governamentais mais elevados. Os governos nacionais reconheceram formalmente a 
importância das cidades quando adotaram o 11o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS 11), que compromete os países a “tornarem as cidades e assentamentos humanos 
mais inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”. Hoje, no entanto, menos de 2 em cada 
5 países dispõem de uma estratégia nacional explícita para as cidades,5 e somente um 
punhado destes encara a ação climática e a inclusão social de forma expressiva. No mundo 
inteiro, só 7 países têm tanto uma Política Urbana Nacional como uma Contribuição 
Nacionalmente Determinada que trata especificamente da mitigação climática nas cidades 
(ainda que muitos outros assumam compromissos de base setorial para descarbonizar as 
edificações, a energia, o transporte e os resíduos).

As cidades passarão por mudanças dramáticas nas próximas décadas. A inovação 
tecnológica está permitindo novas formas de prestação de serviços e transformando 
a natureza do trabalho, mas também substituindo ou eliminando muitos tipos de 
emprego. As mudanças demográficas, desde a queda da fertilidade ao envelhecimento 
da população, estão aumentando a demanda por novas formas de moradias e serviços. 
A turbulência econômica e a mudança estrutural econômica estão redirecionando o 

Menos de 2 em cada 5 
países dispõem de uma 
estratégia nacional 
explícita para as cidades,  
e somente um punhado 
destes encara ambas a  
ação climática e a inclusão 
social de forma expressiva

Na África e na Ásia, a 
população urbana deverá 
aumentar 2,5 bilhões nos 
próximos 30 anos
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58% BUILDINGS 21% TRANSPORT 16% MATERIALS 
EFFICIENCY

5% WASTE

TECHNICALLY FEASIBLE MEDIDAS DE BAIXO CARBONO COULD CUT EMISSÕES FROM ÁREAS URBANAS BY ALMOST 90% BY 2050

INVESTIMENTOS REQUIRED TO REDUCE URBAN EMISSÕES

US$1.83 TRILLION (ABOUT 2%  
OF GLOBAL GDP) PER YEAR

US$2.80 TRILLION RETURN  
(PER YEAR) BY 2030

US$6.98 TRILLION RETURN  
(PER YEAR) BY 2050

comércio e o investimento mundial. Na África e na Ásia, a população urbana deverá 
aumentar 2,5 bilhões nos próximos 30 anos.6 Os modelos de desenvolvimento baseados 
em “manter tudo como sempre foi” não estão conseguindo oferecer um padrão de vida 
razoável à maior parte das pessoas. Quase um bilhão de pessoas vive em favelas sem 
acesso a moradia apropriada, água potável ou saneamento seguro.7 É demasiado grande 
o número de pessoas que trabalham em condições inseguras e recebem salários não 
condizentes com suas necessidades vitais. 

Ao mesmo tempo, são necessárias ações imediatas para contornar a crise climática. Se 
nada for feito, as temperaturas médias mundiais deverão estar 3°C acima dos níveis pré-
industriais antes do final deste século.8 Isto provocaria eventos climáticos mais frequentes 
e catastróficos, colapso do ecossistema e, possivelmente, alguns metros a mais no nível 
dos mares.9 Estes impactos afetarão desproporcionalmente a população mais pobre e 
marginalizada, solapando os avanços do desenvolvimento alcançado em décadas recentes 
e impossibilitando a erradicação da pobreza. Para limitar o aquecimento global a no 
máximo 1,5°C acima dos níveis pré-industriais, as emissões de dióxido de carbono (CO2) 
até 2030 terão que ser reduzidas à metade dos níveis observados em 2010 e atingir um valor 
líquido de zero até 2050.10 Como principais centros de produção e consumo, o que acontecer 
nas cidades na próxima década será de suma importância para os países do mundo 
inteiro. Os tomadores de decisões públicas nacionais podem ajudar a colocar as cidades no 
caminho da prosperidade e da resiliência, ou então do declínio e da vulnerabilidade. 

Este relatório mostra que as emissões de gases de efeito estufa das cidades podem ser 
reduzidas a valores líquidos próximos de zero a partir do use de tecnologias e práticas já 
comprovadas. O relatório identifica um grupo de medidas viáveis de baixo carbono que 
podem reduzir as emissões de importantes setores urbanos em quase 90% até 2050 (ver a 
Figura ES.1). Em termos absolutos, este valor economizado é superior ao total combinado 
das emissões relacionadas ao setor de energia em 2014 dos dois maiores emissores 
mundiais: China e Estados Unidos.11 58% dessas economias de carbono vêm do setor de 
construção civil, 21% do setor de transportes, 16% de eficiência dos materiais, e 5% do 
setor de resíduos sólidos. Os investimentos exigidos para reduzir emissões urbanas seriam 
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FIGURA ES.1. POTENCIAL TECNICAMENTE VIÁVEL DE ATINGIR CIDADES COM ZERO DE CARBONO LÍQUIDO ATÉ 2050, POR SETOR. 

Nota: A linha azul reflete as emissões projetadas de gases de efeito estufa de prédios urbanos, materiais, transporte e resíduos, se não houver nenhuma ação. As áreas pontilhadas refletem o 
potencial de mitigação através da descarbonização da energia. Será necessária uma implementação mais robusta de medidas de baixo carbono, mudanças comportamentais e maior inovação 
para mitigar as emissões remanescentes de prédios urbanos, transportes, materiais e resíduos sólidos.
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de US$1,83 trilhão (cerca de 2% do PIB global) por ano,12 mas gerariam economias anuais 
de US$2,80 trilhões em 2030 e US$6,98 trilhões em 2050. Isto renderia um valor corrente 
líquido de US$23,9 trilhões.13 Note-se que esta estimativa é conservadora. Se considerarmos 
preços mais altos de energia e taxas mais rápidas de aprendizado tecnológico, o valor 
líquido corrente destes investimentos chegaria a US$38,19 trilhões. Estas cifras não incluem 
benefícios mais amplos tais como os ganhos a longo prazo de produtividade e melhoria da 
saúde pública.

Para aproveitar esta oportunidade é necessária uma liderança proativa por parte 
dos governos nacionais e a construção de parcerias relevantes com outros níveis 
governamentais. A promoção de políticas e investimentos pode estimular a ação 
sobre o clima por parte dos setores público e privado. Mais da metade do potencial de 
redução identificado neste relatório vem da descarbonização das redes elétricas que 
são, geralmente, controladas pelos governos federais e estaduais. Note-se que mais da 
metade do potencial total de redução se dá em áreas urbanas com menos de 750.000 
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habitantes que, geralmente, não dispõem dos recurso financeiros e técnicos das grandes 
cidades. De fato, uma nova análise feita para fins deste relatório constatou que no mundo 
inteiro os governos federais e estaduais têm jurisdição básica sobre 35% do potencial 
urbano de mitigação (excluindo a descarbonização da eletricidade), inclusive através de 
processos aperfeiçoados de produção de cimento e normas mais rígidas de eficiência de 
aparelhos domésticos, iluminação e veículos. Os governos locais têm jurisdição básica 
ou influência sobre 28%, incluindo o desenvolvimento urbano compacto, a gestão da 
demanda de viagens, e a disposição de resíduos sólidos. 37% do potencial de mitigação 
identificado depende da colaboração em ação climática entre os governos federal, estadual 
e municipal, incluindo normas construtivas, fontes descentralizadas de energia renovável, 
e infraestrutura de transporte de massa. É preciso, portanto, uma liderança nacional firme 
para conseguir alcançar essas reduções de emissões e criar um ambiente propício às ações 
municipais.

As cidades zero-carbono serão lugares onde as pessoas serão mais saudáveis e mais 
produtivas. O conjunto de medidas de baixo carbono identificadas neste relatório tornaria 
as cidades mais compactas, conectadas e limpas (ver a Figura ES.2). Ele também oferece 
alternativas para erradicar a pobreza e melhorar o padrão de vida para todos. No futuro, 
as pessoas do mundo inteiro poderiam morar em comunidades que lhes permitam 
caminhar de forma rápida e segura até o trabalho, escola e parques, por ruas tranquilas 
onde há sempre espaço suficiente para encontrar outras pessoas e descansar. Pedestres 
e ciclistas desfrutariam de calçadas e trilhas protegidas com árvores, lojas e restaurantes 
ao longo do caminho. A velocidade de veículos nas ruas seria baixa o suficiente para 
permitir que todos atravessem de forma segura – mesmo que sejam mais idosos, com 
mobilidade reduzida ou empurrem carrinhos de bebê. Devido ao tráfego constante de 
pedestres, as lojas e restaurantes locais prosperariam. Um sistema de transporte público 
bem administrado ofereceria condições mais convenientes e confortáveis para as viagens 
casa-trabalho, conectando todos os bairros para que as pessoas não tenham que dirigir. 
Os poucos veículos nas ruas seriam elétricos, silenciosos e não poluidores. Devido ao 
ar mais limpo dessas cidades, a asma, alergias e outras doenças respiratórias seriam 
muito menos comuns. O interior das residências e prédios comerciais seria muito mais 
agradável devido às melhores condições de iluminação e ventilação e melhores opções de 
materiais e projetos que limitariam a necessidade de controle da temperatura. Combinado 
com os painéis de energia solar instalados nas coberturas e sistemas altamente eficientes 
de aquecimento e resfriamento, as cidades compactas, conectadas e limpas reduziriam 
dramaticamente os custos para as famílias e para as empresas. 

Estudos de caso do mundo inteiro demonstram que é possível fazer uma rápida transição 
urbana. A visão aqui apresentada poderá parecer utópica quando se sabe que milhões 
de residentes urbanos vivem hoje na mais profunda miséria e em ambientes degradados. 
Mas este relatório oferece estudos de caso do mundo inteiro – Medellín na Colômbia, 
Copenhague na Dinamarca, Indore na Índia, Windhoek na Namíbia, e Seul na Coreia 
– onde governos nacionais e municipais colaboraram para melhorar profundamente a 
qualidade de vida das cidades nas últimas duas ou três décadas. Estes exemplos mostram 
que a escala e o ritmo das mudanças exigidos para atingir a meta do ODS 11 e estabelecer 
cidades zero-carbono são viáveis tanto técnica como politicamente. 

A busca por cidades compactas, conectadas e limpas também oferece uma oportunidade 
enorme para que os governos nacionais atinjam um desenvolvimento econômico mais 
rápido e mais justo. Este relatório constatou que os países participantes da Organização 

 
Os governos federais 
e estaduais têm 
jurisdição básica 
sobre 35% do 
potencial urbano de 
mitigação*, enquanto 
os governos locais 
têm jurisdição básica 
ou influência sobre 
28%. 37% do potencial 
de mitigação 
identificado depende 
da colaboração em 
ação climática entre 
os governos federal, 
estadual e municipal. 

*excluindo a descarbonização da eletricidade
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para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e BRIICS (Brasil, Rússia, Índia, 
Indonésia, China e África do Sul) gastaram juntos US$41,6 bilhões por ano em subsídios ao 
consumo de combustíveis fósseis em áreas urbanas. Estes subsídios acabam, efetivamente, 
por incentivar a dispersão urbana, a poluição atmosférica, fatalidades no trânsito, e a 
perigosa mudança climática. Novas abordagens e atitudes se fazem necessárias para 
promover cidades prósperas. As políticas públicas e os mercados já estão mudando de 
forma a apoiar uma nova economia, a economia de baixo carbono. Os países que não 
atuarem com empenho para administrarem esta transição terão que enfrentar a situação de 
possuir ativos e trabalhadores parados a medida que os sistemas de alto carbono se tornem 
pouco econômicos ou não mais condizentes com a evolução das normas e regulamentos. 

FIGURA ES.2. PRINCIPAIS OPÇÕES DE ABATIMENTO DE EMISSÕES PARA CHEGAR A CIDADES ZERO-CARBONO. 

CIDADE 
ZERO-

CARBONO

LIMPA

COMPACTA
TRANSPORTE

ATIVO

EFICIÊNCIA
DEOS MATERIAIS

EFICIÊNCIA
ENERGÉTICA

DESCARBONIZAÇÃO
DA ELETRICIDADE

DENSIDADES
ADEQUADAS

USO MISTO
DO SOLO

TRANSPORTE 
DE MASSA

ELETRIFICAÇÃO

MELHOR LOGÍSTICA
DE TRANSPORTE

DE CARGAS

PREVENÇÃ
DE RESÍDUOS

CONECTADA

DESENVOLVIMENTO
CONTÍGUO

Sumário executivo  15



Os governos nacionais que se anteciparem a estas tendências estruturais e colocarem as 
cidades zero-carbono no centro de suas estratégias nacionais de longo prazo, relativas ao 
desenvolvimento e ao clima, passarão a contar também com quatro vantagens econômicas:

É mais econômico oferecer infraestrutura e serviços em cidades mais compactas, 
conectadas e limpas. É menor a necessidade de terras, materiais e energia para 
conectar fisicamente as casas e empresas quando estes se encontram mais próximos 
uns dos outros. O adensamento torna mais economicamente viáveis toda uma gama 
de investimentos em infraestrutura, desde sistemas de metrô até redes de 
aquecimento e resfriamento. Além disso, muitas medidas de baixo carbono já se 
tornaram mais atraentes economicamente do que suas equivalentes de alto teor de 
carbono.14 O grupo de medidas de baixo carbono identificado neste relatório 
representa uma oportunidade de US$23,9 trilhões; a adoção de todas estas medidas 
de baixo carbono também promoveria o equivalente a 87 milhões de empregos em 
2030 (principalmente resultantes das profundas melhorias em eficiência das 
edificações) e 45 milhões de empregos em 2050 (a maioria no setor de transportes). 

A produtividade dos trabalhadores e das empresas é maior nas cidades grandes 
e mais densamente habitadas, particularmente aquelas que dispõem de boas 
redes de transporte público. Uma análise recente de mais de 300 estudos sobre 
adensamento urbano concluiu que uma diferença de 10% no número de pessoas 
que vivem e trabalham em uma mesma área resulta numa economia de cerca de 
US$182 por pessoa e por ano, devido à maior produtividade e melhor acesso a 
empregos e serviços.15 

A transição a cidades compactas, conectadas e limpas pode reforçar a capacidade 
nacional tanto para criar como para absorver inovações que serão de importância 
crítica para a competitividade econômica no futuro. Este relatório conclui que uma 
densidade populacional 10% mais elevada (medida pelo número de habitantes por 
quilômetro quadrado) está correlacionada a um aumento de 1,1% no número de 
patentes na Europa, e 1,9% nos EUA. A inovação em todas as suas formas têm um 
enorme impacto no mundo real. Por exemplo, a China incentivou os governos 
municipais a fazerem testes e experimentos com veículos elétricos e infraestrutura 
de carregamento dos mesmos, obtendo resultados expressivos: em 2017, a China já 
tinha 40% dos automóveis elétricos e mais de 99% dos ônibus elétricos do mundo. 

Uma densidade 
populacional 10% mais 
elevada está correlacionada 
a um aumento de 1,1% no 
número de patentes na 
Europa, e 1,9% nos EUA.

ESTAS MEDIDAS DE BAIXO CARBONO PROMOVERIAM O EQUIVALENTE A: 

87 MILHÕES DE EMPREGOS 

EM 2030 

(PRINCIPALMENTE 

RESULTANTES DAS 

MELHORIAS EM 

EFICIÊNCIA DAS 

EDIFICAÇÕES) 

45 MILHÕES DE EMPREGOS 

EM 2050  

(A MAIORIA  

NO SETOR DE 

TRANSPORTES)

 

MAIS DE 10% DE PESSOAS QUE VIVEM 

E TRABALHAM NA MESMA ÁREA  

=US$182 POR PESSOA AO ANO
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=10M PEOPLE

=1 PERSON

Hoje, as 26 pessoas mais 
ricas do mundo têm um 
patrimônio igual ao dos  
3,8 bilhões de pessoas  
que formam o grupo mais 
pobre da população

Quando estes benefícios são considerados em conjunto, as cidades compactas, 
conectadas e limpas poderiam oferecer aos países uma vantagem competitiva 
inconfundível ao buscarem atrair talentos e investimentos do mundo inteiro. A maioria 
dos países busca atrair empresas que produzem bens e serviços comercializáveis. 
Como estas empresas podem vender seus produtos a um mercado global, elas não 
estão restritas ao tamanho dos mercados locais ou regionais. As empresas e 
trabalhadores nestes setores dispõem de um alto nível de mobilidade e serão 
provavelmente atraídos pela economia dos diretos, pela maior produtividade e pela 
melhor qualidade de vida associada com as cidades zero-carbono.

Entretanto, a promessa das cidades zero-carbono não 
pode ser alcançada sem um progresso significativo 
para erradicar a pobreza e reduzir a desigualdade. Toda 
transição tem suas contrapartidas e, assim, para chegar 
a emissões de carbono líquido zero, serão necessárias 
mudanças sociais e culturais profundas. Os cidadãos 
precisam ter confiança de que serão protegidos contra 
quaisquer impactos negativos e de que realmente se 
beneficiarão com as novas formas de vida, consumo, 
viagem e produção. Construir um apoio popular para 
tal transformação será difícil se persistirem a profunda 
segregação e desigualdade existentes atualmente. Hoje, 
as 26 pessoas mais ricas do mundo têm um patrimônio 
igual ao dos 3,8 bilhões de pessoas que formam o grupo 
mais pobre da população.16 Isto significa que poucas 
(mas poderosas) pessoas têm um interesse pessoal na 
continuação do status quo, enquanto muitas outras 
(com direito a voto) se sentem vulneráveis e mostram-se 
apreensivas quanto a mudanças radicais – mesmo que 
todos se beneficiem com ações ambiciosas relativas ao 
clima em um futuro não tão distante. Para aproveitar 
ao máximo esta oportunidade, os governos nacionais 

precisam colocar a equidade e a inclusão no topo de suas agendas.

Uma ambiciosa mitigação climática sozinha não é mais suficiente para garantir a 
prosperidade nacional; será essencial fazer investimentos em resiliência urbana para lidar 
com a inevitável mudança climática. As temperaturas mundiais já estão 1°C acima dos 
níveis pré-industriais,17 e os impactos são claros. Nos últimos anos, cidades tão diversas 
como Ahmedabad na Índia, Melbourne na Austrália e Roma, na Itália, sofreram ondas de 
calor em que a temperatura ultrapassou 40°C.18 Outras cidades, tais como a Cidade do Cabo 
na África do Sul, Chennai na Índia e São Paulo no Brasil, quase ficaram sem abastecimento 
de água.19 É provável que ocorram aumentos ainda mais elevados de temperatura20 e, como 
resultado, problemas climáticos ainda mais severos. Com sua concentração de pessoas, 
bens e atividade econômica, as cidades são focos de vulnerabilidade. Uma nova análise 
feita para este relatório concluiu que 710 milhões de pessoas vivem em áreas costeiras 
(urbana e quase urbanas)de altitude inferior a 10 metros acima do nível do mar; mais de 
75% dessa população encontra-se na Ásia. Em países baixos como a Holanda, Tailândia e 
Vietnã, mais de metade da população urbana vive em assentamentos costeiros com menos 
de 10 metros de altura acima do nível do mar. No mundo inteiro, quase 10% das terras de no 
máximo 10 metros de altitude já é urbana ou quase urbana, comparado com 2% das outras. 
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EM 2015, 710 MILHÕES DE PESSOAS MORAVAM EM 

CENTROS URBANOS COSTEIROS E AGLOMERAÇÕES QUASE 

URBANAS DE MENOS DE 10 METROS DE ALTITUDE. 

EM PAÍSES BAIXOS COMO A HOLANDA, 

TAILÂNDIA E VIETNÃ, MAIS DE 

METADE DA POPULAÇÃO URBANA 

VIVE EM ASSENTAMENTOS COSTEIROS 

COM MENOS DE 10 METROS DE 

ALTURA ACIMA DO NÍVEL DO MAR. 

QUASE 10% DAS TERRAS COM 

MENOS DE 10 METROS ACIMA 

DO MAR JÁ É URBANA OU 

QUASE URBANA, COMPARADO 

A 2% DE OUTRAS TERRAS. 

MARÉS DE TEMPESTADES E O AUMENTO DO NÍVEL DO MAR JÁ SÃO AMEAÇAS 
ESSENCIALMENTE URBANAS

=10M PEOPLE

Isto significa que as grandes marés geradas por tempestades e a elevação do nível do mar já 
são ameaças sobretudo às áreas urbanas. A adaptação urbana é essencial para minimizar a 
devastação que a mudança climática provocará nas economias nacionais e sociedades.

Os governos nacionais têm muitas oportunidades de apoiar simultaneamente a mitigação 
climática, a adaptação e o desenvolvimento sustentável nas cidades. Por exemplo, as 
cidades mais compactas podem proteger terras de cultivo e habitats naturais em torno da 
periferia urbana, protegendo os estoques de carbono armazenados na biomassa e solos. 
Ao evitar a mudança de uso do solo, pode-se proteger a biodiversidade e serviços cruciais 
do ecossistema, tais como a polinização, formação de solo e reciclagem de nutrientes. 
A sustentação da produtividade oceânica e agrícola é particularmente importante no 
contexto da crise climática, que ameaça reduzir o rendimento dos recursos pesqueiros 
e produtos agrícolas básicos tais como trigo, milho e arroz.21 Apesar da importância de 
controlar a expansão urbana, a dispersão das cidades vem se acelerando. Uma nova 
análise para o presente relatório constata que, entre 2000 e 2014, a expansão das áreas 
urbanas foi equivalente à toda a extensão do Sri Lanka. Dois terços desta expansão urbana 
ocorreram na Ásia e um quinto na África, onde milhões de pessoas dependem da pesca, da 
floresta, agricultura e pecuária para sobreviverem. Portanto, um desenvolvimento urbano 
mais sustentável pode também servir de apoio e estímulo ao desenvolvimento rural.

Este relatório apresenta seis prioridades de ações que os governos nacionais podem tomar 
para aproveitar esta oportunidade. Estas prioridades de ação nacional (resumidas na 
Figura ES.3) têm o respaldo de três anos de pesquisa e um amplo processo de consulta 
envolvendo 50 instituições: institutos de pesquisa, redes de governos nacionais e 
municipais, investidores, fornecedores de infraestrutura, companhias de assessoria 
estratégica, organizações não governamentais e movimentos sociais. As prioridades de 
ação nacional foram testadas com representantes de governos nacionais e municipais 
para confirmar sua viabilidade e relevância. A amplitude destas recomendações reflete a 
interconexão e papel central das cidades para o desenvolvimento nacional como um todo, 
e as múltiplas formas em que podem ser influenciadas pelas políticas nacionais.
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FIGURA ES.3. SEIS PRIORIDADES DE AÇÃO NACIONAL PARA CRIAR CIDADES ZERO-CARBONO INCLUSIVAS E RESILIENTES. 

Dentro de cada prioridade de ação nacional, este relatório oferece uma gama de medidas 
adequadas a diferentes contextos e recomendações de como sequenciá-las. Os governos 
nacionais podem materializar as vantagens econômicas, sociais e ambientais das cidades 
zero-carbono de múltiplas formas. Algumas medidas focariam mais estreitamente nos 
resultados urbanos e climáticos; outras criariam condições econômicas mais amplas para 
permitir uma transição urbana à zero-carbono. Os responsáveis pelas políticas públicas 
podem escolher instrumentos específicos de acordo com suas circunstâncias nacionais 
e objetivos de desenvolvimento. Apesar de nem todas as opções identificadas serem 
apropriadas para todo e qualquer país, esta caixa de ferramentas como um todo tem 
relevância para os países em todos os níveis de desenvolvimento.
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As seis prioridades de ação nacional são:

Desenvolver uma estratégia abrangente para promover a prosperidade 
compartilhada e atingir valor líquido zero de emissões de carbono – e 
posicionar as cidades no centro desta estratégia. Poucos governos nacionais 
dispõem de planos robustos para promover o desenvolvimento econômico e 
social no contexto de uma emergência climática. Dada a concentração sempre 
crescente de pessoas, atividades econômicas e emissões nas cidades, um plano 
deste tipo precisa ter uma dimensão urbana significativa. Uma estratégia nacional 
abrangente, focada em cidades compactas, conectadas e limpas, respaldado por 
uma parceria genuína entre os governos federal e municipal, poderia erradicar 
a pobreza, reduzir a desigualdade e evitar a catástrofe climática. Tal estratégia 
deve estar baseada numa visão compartilhada para o futuro das cidades e para a 
ligação que estas têm com o desenvolvimento do país como um todo. Esta estratégia 
pode inspirar todos os ministérios relevantes a abordar o desenvolvimento urbano 
de uma forma propositiva, reduzir os riscos relacionados ao investimento em 
baixo carbono ao oferecer sinais claros para os atores privados, e dar poderes 
aos governos municipais para ir mais longe e de maneira mais rápida no 
desenvolvimento de baixo carbono e resiliente.

Alinhar as políticas nacionais em apoio a cidades compactas, conectadas 
e limpas. Medidas importantes incluiriam eliminar normas de uso do solo e 
de construção civil que impedem o maior adensamento das cidades; reformar 
os mercados de energia para descarbonizar a rede elétrica; atingir emissões 
operacionais de valor líquido zero em todos os edifícios, com uso mínimo de 
compensações de carbono; descarbonizar a rede elétrica; proibir a venda de 
veículos movidos a combustíveis fósseis; adotar alternativas verdes ao aço e ao 
cimento; e abandonar o modelo de construção de casas separadas em cidades já 
estabelecidas. Por exemplo, na Índia, os tomadores de decisão de nível superior 
estão sugerindo que a venda de automóveis e motocicletas movidos a combustíveis 
fósseis seja proibida a partir de 2030.22

Prover fundos e financiar uma infraestrutura urbana sustentável. Medidas 
essenciais incluem eliminar subsídios para combustíveis fósseis; estabelecer o preço 
de carbono entre US$40–80 por tonelada, devendo depois aumentar ao longo do tempo; 
cooperar com os governos municipais para estabelecer uma linha de desenvolvimento 
de projetos financiáveis e seguros em termos climáticos para apoiar o 
desenvolvimento urbano compacto, conectado e limpo; difundir instrumentos de 
financiamento de base fundiária para custear a infraestrutura urbana sustentável e 
limitar a dispersão urbana; e transferir os recursos alocados ao transporte 
nacional, passando da construção de estradas para o transporte público e ativo. Até 
2018, 45 países já tinham estabelecido um preço para o carbono, inclusive 
economias emergentes tais como Chile, China, Colômbia, México e África do Sul.23

Coordenar e apoiar ações climáticas nas cidades. Medidas importantes incluem 
aprovar legislação para esclarecer explicitamente os papéis e poderes de diferentes 
escalas de governo, inclusive medidas para aumentar as opções de receitas de 
fonte própria; criar autoridades integradas em uso do solo e transporte para as 
cidades; fortalecer as capacidades locais para atuar na área de mudança climática; 
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autorizar os governos municipais a introduzirem políticas e planos relativos ao 
clima que sejam mais ambiciosos que as políticas nacionais; estabelecer ambientes 
regulatórios experimentais (“sandboxes”) para a inovação em termos de baixo 
carbono nas cidades; e alocar pelo menos um terço dos orçamentos de pesquisa 
e desenvolvimento (R&D) nacionais para apoiar as prioridades climáticas das 
cidades. Entre 2000 e 2018, a Alemanha expandiu a participação da eletricidade 
renovável de 6% a mais de 38%, sobretudo por meio da Lei de Fontes de Energia 
Renovável, que empoderou autoridades municipais e cooperativas de cidadãos.

Montar um sistema multilateral que promova cidades zero-carbono 
inclusivas. Entre as medidas principais estão: expandir ações climáticas 
colaborativas das cidades nas Contribuições Nacionalmente Determinadas; 
exigir que todas as instituições financeiras internacionais eliminem todos 
os financiamentos relacionados a combustíveis fósseis; garantir que toda a 
assistência internacional ao desenvolvimento esteja alinhada com estratégias 
urbanas nacionais que sejam compatíveis com o Acordo de Paris e a Agenda 
para o Desenvolvimento Sustentável até 2030; estabelecer um piso para o preço 
internacional do carbono; e ajudar os governos municipais a acessar financiamento 
público internacional para o desenvolvimento de baixo carbono e resiliente 
(com adequada supervisão soberana). O México, por exemplo, vem registrando 
sistematicamente as políticas e projetos climáticos empreendidos por estados e 
municípios, os quais usará para destacar a ambição nacional na próxima rodada de 
negociações sobre o clima.

Planejar proativamente para uma transição urbana justa. As medidas principais 
incluem fortalecer e garantir o acesso e uso da terra para a população urbana mais 
pobre; aprimorar a resiliência climática e igualdade de gênero ao educar todos os 
jovens; usar receitas obtidas com a reforma dos subsídios de combustíveis fósseis e 
as taxas de carbono para compensar as pessoas que arcam com os custos da ação 
climática; apoiar os governos municipais a disponibilizar terrenos bem localizados 
e com serviços para o crescimento das populações urbanas; apoiar a melhoria 
dos assentamentos informais quando conduzida pela própria comunidade; e 
antever, proteger e apoiar a força de trabalho do futuro, inclusive ao desenvolver 
planos de transição para os trabalhadores e as indústrias ligados aos combustíveis 
fósseis. A Namíbia, por exemplo, já acomodou a maior parte do rápido aumento de 
sua população urbana colocando à disposição nas cidades terrenos providos de 
serviços públicos e a preços competitivos, reduzindo assim o alto custo econômico e 
de saúde associado com os assentamentos informais.

Até 2018, 45 países já 
tinham estabelecido um 
preço para o carbono, 
inclusive economias 
emergentes tais como Chile, 
China, Colômbia, México e 
África do Sul

A luta por cidades zero-carbono e resilientes de uma forma inclusiva 
poderá, simultaneamente, melhorar o padrão de vida, tratar do 
problema da desigualdade, e abordar de frente a crise climática.  
Para os líderes nacionais, a criação destes tipos de cidades renderiam 
dividendos políticos a curto prazo e garantiriam a prosperidade 
nacional a longo prazo. Trata-se de uma oportunidade que 
simplesmente não pode ser desperdiçada.
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1.	 �Objetivo deste 
relatório

A transição a cidades zero-carbono oferece uma 
imensa oportunidade de garantir a prosperidade 
econômica nacional, melhorar a qualidade de vida 
e, ao mesmo tempo, enfrentar a ameaça existencial 
representada pela mudança do clima. Para 
concretizar o potencial das cidades será preciso uma 
ação corajosa por parte dos governos nacionais, 
em plena colaboração com os governos municipais, 
empresas, sociedade civil, institutos de pesquisa e 
outros parceiros. 
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1950: 30%

HOJE: 55%

2050: 66%

Os governos nacionais enfrentam três desafios urgentes: a desaceleração da economia 
global que não está atendendo às necessidades de muitas pessoas, especialmente as 
centenas de milhões que ainda vivem na pobreza; o aprofundamento da desigualdade e a 
resultante perda de confiança nas instituições políticas; e a mudança climática que está 
acontecendo mais rápido e causando mais danos do que os previstos pelos cientistas apenas 
uma década atrás. Estes desafios estão intimamente interconectados. É difícil sustentar 
uma ação ambiciosa centrada na pobreza ou mudança climática quando a riqueza 
continua concentrada nas mãos de um grupo pequeno de pessoas poderosas que se 
beneficiam do status quo. As economias poderão desacelerar e os empregos desaparecer se 
os países não fizerem uso das inovações de baixo carbono que estão surgindo em várias 
partes do mundo. Além disso, os impactos cada vez piores da mudança climática tornarão 
ainda mais difícil erradicar a pobreza ou reduzir a desigualdade.24

As cidades sustentáveis oferecem uma alavanca poderosa para responder a estes desafios 
nacionais. Elas podem ser profundamente desiguais, onde uma enorme riqueza convive com 
a extrema pobreza. Mas como são responsáveis por mais de 80% do produto interno bruto 
(PIB) global,25 as cidades são também fontes de oportunidades, oferecendo um campo 
aberto para as pessoas obterem rendimentos mais altos e melhorarem sua qualidade de 
vida. Isto ajuda a explicar porque o número de pessoas vivendo nas cidades continua a 
aumentar tão rapidamente, passando de 30% da população mundial, em 1950, a 55% da 
população mundial atual, devendo atingir 66% até 2050.26 

Ao mesmo tempo, o consumo insustentável – concentrado nos moradores urbanos de 
média e alta renda – é um dos fatores principais que leva à mudança climática global, à 

perda da biodiversidade, e à mudança de uso do solo.27 Quase 75% das 
emissões de carbono pelo uso final da energia podem ser atribuídas a 
áreas urbanas.28 Mudar as formas como as pessoas vivem, se divertem, 
trabalham e se deslocam dentro das cidades é, portanto, uma parte 
importante do enfrentamento das crises ambientais globais. As cidades 
oferecem também excelentes oportunidades para alcançar uma melhor 
qualidade de vida, ao usar o solo, os materiais e a energia de uma forma 
mais eficiente. A prosperidade nacional a longo prazo e dentro dos limites 
planetários depende assim, cada vez mais, de cidades próspera.29 Os 
governos nacionais reconheceram formalmente a importância das cidades 
quando adotaram o 11º  Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS 
11), que compromete os países a “tornarem as cidades e assentamentos 
humanos mais inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”.

É essencial poder contar com ações a nível local mas, por si sós, estas são 
insuficientes para atingir este objetivo. As décadas recentes presenciaram 
uma verdadeira onda de ações climáticas a nível local. Particularmente, 
os governos municipais demonstraram sua liderança: quase 10.000 

prefeituras e governos locais do mundo inteiro se comprometeram a estabelecer alvos de 
redução das emissões e a preparar planos estratégicos para manter este compromisso.30 
Mas mesmo os maiores e mais poderosos governos municipais só podem realizar, por 
conta própria, uma pequena parte do potencial de mitigação.31 Os governos de cidades 
de porte médio ou pequeno, que contêm mais da metade da população urbana global 
e metade do potencial de mitigação urbana,32 têm ainda menos poder e recursos para 
reduzir as emissões ou intensificar a resiliência. Para eles, o apoio oferecido e as normas 
estabelecidas pelos governos federal e estadual são particularmente importantes.

A parcela da população que 
vive em cidades aumenta 
rapidamente
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Este relatório foca no papel único e crucial dos governos nacionais de criar cidades 
eficientes que asseguram a prosperidade e a segurança climática para todos. Até agora, 
a atenção internacional centrou-se principalmente nos compromissos assumidos e 
ações empreendidas pelos governos locais ou municipais, que certamente devem ser 
comemoradas e aprendidas. Mas esta atenção ignora a importância crítica das ações 
climáticas em colaboração com os governos federal e estadual para promover um 
desenvolvimento urbano sustentável que não deixa ninguém para trás. Não se trata aqui 
de defender a centralização, mas sim de reconhecer que a escala e urgência destes desafios 
globais exige uma ação colaborativa e ambiciosa com todos os níveis de governo. Hoje, 
menos de 2 de cada 5 países têm uma estratégia nacional explícita para as cidades,33 
e somente algumas destas estratégias abordam o desenvolvimento humano e a ação 
climática. Este relatório busca reequilibrar o diálogo global, enfatizando os papéis cruciais 
dos governos nacionais e estaduais, em parceria com os governos municipais, para 
remoldar as cidades. 

24  EMERGÊNCIA CLIMÁTICA, OPORTUNIDADE URBANA



Este relatório responde a quatro eventos recentes que exacerbaram tanto a urgência da 
ação climática nas cidades, quanto os imensos benefícios que poderão afluir para os 
países que demonstrarem antecipadamente sua liderança

Provas científicas cada vez mais contundentes sobre a emergência climática: 
O relatório especial “Aquecimento Global de 1,5°C34 do Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas (IPCC, sigla em inglês) mostra que mais 420 milhões 
de pessoas ficarão expostas a condições extremas de calor e mais 184–270 milhões 
de pessoas à escassez de água, se as temperaturas globais aumentarem em 2°C, 
comparado com o cenário de 1,5°C.35 O rendimento das lavouras e os recursos 
pesqueiros diminuirão muito mais rapidamente, expondo mais 330 milhões de 
pessoas a riscos de desnutrição.36 Mais do que o dobro de espécies de plantas, 
vertebrados e insetos serão extintos, levando ao colapso de ecossistemas inteiros. 
Ciclos de retroalimentação e efeitos de limiar poderiam fazer com que o nível dos 
mares suba vários metros,37 ameaçando assim a própria existência de cidades de 
baixa ou nenhuma altitude tais como Alexandria, Dhaka, Guangzhou, Miami, 
Osaka, Rio de Janeiro e Veneza.  É difícil quantificar propriamente os impactos 
humanos de tais mudanças ecológicas catastróficas. Mas para se manter abaixo 
do limite de 1,5°C serão necessárias mudanças sistêmicas em ritmo e escala nunca 
antes vistos. As emissões globais de CO2 (dióxido de carbono) precisam ser reduzidas 
quase à metade até 2030 (comparado aos níveis de 2010) e chegar ao nível líquido-
zero em torno de 2050.38 O relatório especial do IPCC identifica o sistema urbano 
e de infraestrutura como um dos quatro sistemas essenciais que precisam ser 
descarbonizados urgentemente.39 Em outras palavras, as cidades precisam atingir 
emissões líquido-zero de CO2 até meados do século para evitar a catástrofe climática.

O aumento da demanda popular por ações mais ambiciosas quanto à mudança 
climática: 
Uma pesquisa de opinião feita pela Pew em 2018 com eleitores de 26 países mostrou 
que em 13 desses países, a mudança climática era vista como uma das principais 
ameaças. Em outros 7 países, ela foi colocada em segundo lugar de urgência.40 A 
preocupação com a crise climática já chegou às ruas onde estudantes do mundo 
inteiro fazem greves exigindo mais ações em defesa do clima. Em 15 de março de 
2019, estima-se que 1,6 milhão de manifestantes em 133 países compareceram 
às ruas para exigir uma resposta mais ambiciosa à crise.41 Estas manifestações 
também produziram efeitos nas universidades, nas salas das diretorias de 
empresas e nas prefeituras. Uma pesquisa de cerca de 1.000 líderes dos setores 
público, privado e cívico identificou eventos de clima extremo como o risco mais 
sério a nível global hoje em dia.42 Existe claramente um apetite público pela 
liderança quanto à mudança climática, tanto para reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa como para se adaptar aos impactos do aumento da temperatura.
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Um argumento econômico mais convincente a favor de políticas e 
investimentos de baixo carbono: 
O argumento econômico e financeiro para implantar medidas de baixo carbono, 
muitas das quais podem ser implementadas nas cidades, está se tornando cada 
vez mais convincente. A eletricidade de fontes renováveis é agora competitiva 
com a geração a partir de combustíveis fósseis na maioria dos contextos43 e os 
veículos elétricos estão batendo recordes de vendas.44 Nas cidades, a eficiência 
energética – obtida através de códigos de construção, sistemas de gerenciamento 
da energia, e normas de eficiência para eletrodomésticos, iluminação e veículos 
– pode se mostrar muito atraente economicamente, reduzindo os custos finais 
para os usuários e a necessidade de mais capacidade de geração de energia.45 A 
Comissão Global pela Economia e o Clima estima que a transição a uma trajetória 
de desenvolvimento sustentável e de baixo teor de carbono poderia induzir a um 
ganho econômico direto de US$26 trilhões até 2030.46 Além disso, ela poderia criar 
milhões de empregos adicionais em setores tão diversos quanto a instalação de 
energia renovável, eficiência dos materiais e manejo de resíduos.47 

Uma janela de oportunidade para transformar as cidades – para melhor ou pior:  
Em todos os países, as cidades mudarão dramaticamente nas próximas décadas. A 
inovação tecnológica está transformando a natureza do trabalho e permitindo 
novas formas de prestação de serviços. As mudanças demográficas, seja a queda da 
fertilidade, o envelhecimento da população ou o aumento da renda, estão 
aumentando a demanda por novas formas de moradia e serviços. A turbulência 
econômica e a mudança econômica estrutural estão redirecionando o comércio 
mundial e promovendo vastos investimentos em infraestrutura urbana. Na África e 
na Ásia, estima-se que a população urbana deva crescer em 2,5 bilhões de pessoas 
nos próximos 30 anos.48 Grande parte desta urbanização está acontecendo a níveis 
de renda inusitadamente baixos, criando desafios significativos de recursos para os 
governos interessados em fornecer melhores habitações e serviços. Em todo o 
mundo, as mudanças econômicas e sociais profundas dos próximos anos estarão 
concentradas nas cidades. As decisões tomadas hoje podem levar os países à 
prosperidade e à resiliência – ou à vulnerabilidade e o declínio.49 

Neste momento crítico, este relatório busca apoiar os governos nacionais de três formas. 
Primeiro, ele defende o argumento pela busca de cidades zero-carbono inclusivas.* Ele 
identifica um grupo de medidas de baixo carbono já amplamente e comercialmente 
viáveis que tornariam as cidades mais compactas, conectadas e limpas – e reduziriam 
suas emissões em quase 90% até 2050. Em seguida, ele explora como seria a vida nessas 
cidades, e os muitos benefícios sociais e econômicos a ela associados.

Em segundo lugar, este relatório examina os papeis essenciais que os governos nacionais 
precisam representar para concretizar esta visão, trabalhando com os governos locais, as 
empresas e a sociedade civil para elaborar e realizar uma visão comum para as cidades.

* � A expressão “cidades zero-carbono” é uma forma resumida deste relatório descrever áreas urbanas com emissões de valor líquido zero de 
gases de efeito estufa. As análises deste relatório focalizam particularmente as emissões de edificações urbanas, materiais, transportes e 
resíduos sólidos.
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Quadro 1. Definição da cidade
As áreas urbanas são definidas de formas diferentes em diferentes partes do mundo. Um local pode ser chamado de 
“cidade” pois possui um tipo particular de governo local, devido à densidade de sua população, à sua área construída, 
por permitir um acesso relativamente fácil aos mercados de trabalho urbanos, ou ainda por outros critérios. Cada 
um desses parâmetros gera uma estimativa diferente da proporção do solo, população e atividade econômica 
considerados urbanos. Diferentes definições são apropriadas para diferentes territórios e questões. Por exemplo, 
uma área suburbana nos EUA pode ser considerada como peri-urbana na África sub-Saariana devido à deficiência 
de infraestrutura de interligação. Uma análise política poderá usar os limites urbanos estabelecidos pelo governo 
nacional, enquanto uma análise espacial poderá focalizar a área já construída ou as densidades populacionais. 
Para simplificar, este relatório usa o termo “cidade” para englobar áreas urbanas de todos os tamanhos. As análises 
encomendadas para este relatório usam definições específicas dos termos “cidades” e “urbano”, as quais são 
explicadas em seus anexos correspondentes.

Em terceiro, ao compilar três anos de pesquisa e ampla consulta às redes governamentais, 
empresas, sociedade civil e institutos de pesquisa, este relatório identifica seis prioridades 
de ação nacional. Ele propõe políticas específicas, ambiciosas e baseadas em evidências, 
mostrando como os governos nacionais em todas as partes do mundo podem construir 
uma fundação sólida para apoiar a ação climática e aproveitar as oportunidades para 
promover um desenvolvimento econômico inclusivo e, ao mesmo tempo, reduzir as 
emissões e continuar a incrementar suas ambições neste sentido. O resultado é uma agenda 
robusta e prática para os governos nacionais promoverem o desenvolvimento econômico 
inclusivo e reduzirem os riscos da mudança climática ao transformar suas cidades.



2.	�Uma trajetória 
rumo a cidades 
zero-carbono  
e inclusivas

Para limitar o aumento da temperatura global em 
1,5°C com pouco ou nenhum overshoot (superação 
desse valor), a ciência mostra que as cidades do 
mundo inteiro devem atingir o valor líquido zero 
de emissões de CO2 até meados do século.50 Este 
capítulo mostra como isto pode ser alcançado 
e examina como esta transição urbana poderia 
melhorar o padrão de vida para todos. 



REDUÇÃO DE 90%

Apesar de ainda não existirem cidades zero-carbono, já estão disponíveis a maior 
parte dos elementos necessários para que elas existam, e há muitas histórias de 
sucesso para inspirar os tomadores de decisões ao prepararem suas próprias ações 
climáticas. A Seção 2.1 demonstra como uma ampla gama de opções de abatimento, 
implementadas juntas, poderiam conduzir as cidades rumo a emissões de valor 
líquido zero.

Uma rápida transição a cidades zero-carbono representa um desafio, mas este é um 
desafio viável e atraente. Em todos os países, o processo de descarbonização precisará 
contornar interesses particulares e coordenar compensações difíceis. É essencial que 
os tomadores de decisões compreendam e sejam capazes de comunicar os muitos 
benefícios da mitigação climática. A Seção 2.2 examina como o conjunto de opções 
de abatimento necessárias para conseguir emissões de valor líquido zero pode ajudar 
a criar cidades com alta qualidade de vida, particularmente se as medidas forem 
implementadas de formas que reduzam a desigualdade e a vulnerabilidade. Estas 
conquistas poderiam, por outro lado, ajudar a gerar e manter o apetite do público 
por mais ações climáticas.51 As cidades de Copenhague, Indore, Medellín, Seul e 
Windhoek oferecem exemplos convincentes do quão rapidamente as cidades podem 
ser transformadas e melhoradas quando diferentes níveis e setores do governo 
cooperam para implantar uma visão comum.

Se não fizerem a transição urbana ao nível zero-carbono, os países correm o risco de 
ficar para trás economicamente, tendo em vista a evolução das políticas e mercados 
globais. Isto deixaria trabalhadores e instalações estagnados. Além disso, na medida 
em que a mudança climática se acelere, as cidades viram pontos de conflito em 
termos de vulnerabilidade, com consequências nefastas para o país como um todo. 
Mesmo com ações imediatas para reduzir as emissões, as cidades precisarão se 
adaptar a um risco climático significativamente mais elevado. A Seção 2.3 examina as 
consequências para as cidades e países se não forem empreendidas ações imediatas 
para limitar o aquecimento a 1,5°C; ela ressalta também a importância de reforçar a 
resiliência climática.

2.1 � Qual é a trajetória rumo a cidades zero-carbono?

O relatório especial do IPCC deixa claro que as cidades precisam atingir emissões de 
valor líquido zero até meados do século.52 Uma análise feita pelo Instituto Ambiental de 
Estocolmo para este relatório indica que, sem maiores ações para enfrentar a mudança 
climática, as emissões de gases de efeito estufa atribuíveis às construções urbanas, aos 
transportes e aos resíduos poderiam chegar a 17,3 bilhões de toneladas de equivalente 
de dióxido de carbono (tCO2-e) em 2050, ou seja, 24% mais do que em 2015, quando 
foi assinado o Acordo de Paris. As emissões urbanas seriam ainda mais elevadas se a 
indústria e outros setores forem incluídos. Esta projeção pressupõe a continuação das 
tendências atuais de atividade econômica e uso de energia, mas leva em consideração 
políticas e compromissos adotados recentemente a nível nacional, inclusive as 
Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) no âmbito do Acordo de Paris.

A nova análise identifica uma série de opções de abatimento que já são empregadas 
amplamente nas cidades e avalia seu potencial de mitigação se forem empregadas em 
maior escala. A análise conclui que é possível reduzir as emissões de construções, 
materiais, transportes e resíduos do nível projetado de 17,3 bilhões de tCO2-e para 1,8 

Medidas atualmente 
disponíveis e tecnicamente 
viáveis podem reduzir as 
emissões de gases de efeito 
estufa das construções, 
transportes, materiais e 
resíduos em quase 90% até 
2050. Isto contribuiria com 
mais da metade da redução 
global de emissões 
relacionadas à energia, 
necessária para manter o 
aquecimento global abaixo 
de 2°C.
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FIGURA 1. CONTRIBUIÇÃO DAS CIDADES À REDUÇÃO GLOBAL DE GASES DE EFEITO ESTUFA RELACIONADOS AO USO DE 

ENERGIA USANDO OPÇÕES DE ABATIMENTO TECNICAMENTE VIÁVEIS E COMERCIALMENTE DISPONÍVEIS.
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Fonte: Instituto Ambiental de Estocolmo, para a Coalizão para Transições Urbanas. Veja a metodologia completa no Anexo 7.

As reduções das emissões nas cidades poderiam vir de diferentes setores: 58% viriam de 
prédios comerciais e residenciais, 21% dos transportes, 16% de materiais e 5% do manejo  
de resíduos sólidos (ver a Figura 2). Metade do potencial de abatimento identificado nesta 
análise vem do processo de descarbonização da eletricidade fornecida às cidades, 
principalmente ao gerar eletricidade através de tecnologias não emissoras tais como solar, 
eólica, hidráulica, nuclear, de biomassa e geotérmica – bem como as tecnologias de captura 
e armazenamento do carbono.55 Outras fontes significativas de abatimento nas cidades 
incluem:

bilhão em 2050, usando medidas tecnicamente viáveis que, em sua maioria, já estão 
disponíveis comercialmente. Esta é uma redução de quase 90%, comparado a não fazer 
nada ou deixar tudo como está. Em termos absolutos, este valor é superior ao total das 
emissões combinadas da China e Estados Unidos em 2014, resultantes do uso da energia.53 
No total, esta análise sugere que estas medidas de abatimento nas cidades poderiam 
evitar o equivalente a 39% das emissões projetadas pelo uso de energia em 2050. Isto 
corresponde a 58% da redução global de emissões relacionadas a energia que é necessária 
para continuar na trajetória de 2°C da Agência Internacional de Energia (ver a Figura 1).54
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Melhoria dos processos de produção de cimento;
Deixar o carro particular e usar o transporte público, bicicletas e caminhar;
Cozinhar e aquecer água de forma mais eficiente em prédios residenciais;
Aquecimento e refrigeração mais eficientes dos espaços internos de todas as 
edificações; 
Veículos mais eficientes e elétricos;
Uso reduzido de materiais na construção de prédios; e 
Prevenção de resíduos.

A descarbonização da energia tem que ocorrer ao mesmo tempo que uma enorme 
expansão do fornecimento de energia, já que o sucesso da urbanização de países em 
desenvolvimento – ligada como está à mudança da estrutura econômica e ao aumento 
da renda per capita – provocará um enorme aumento da demanda de energia. Na África 
sub-Saariana, faz-se necessário um aumento vertiginoso de dez vezes da capacidade de 
geração até 2040 para oferecer acesso universal à energia e apoiar a atividade econômica.56 
Em todos os países, a eletrificação da cozinha, aquecimento, transporte e outros usos 
finais da energia passará a demanda de combustíveis fósseis para a eletricidade, exigindo 
um maior investimento em infraestrutura de geração. De modo crucial, este grupo de 
medidas de abatimento permitirá economias substanciais de uso de energia, reduzindo 
este uso total nas cidades em cerca de 1.075 megatoneladas de equivalente de petróleo 
(Mtoe) em 2030 e 2.134 Mtoe em 2050 (ver a Tabela 1). Estas economias compensariam 
abundantemente o investimento total necessário para expandir o fornecimento de 
eletricidade.

Ainda assim, para conseguir implantar cidades zero-carbono e, ao mesmo tempo, 
promover o desenvolvimento humano e a atividade industrial, serão necessários 
novos e vastos investimentos na infraestrutura de geração de eletricidade e direcionar 
simultaneamente estes investimentos a opções renováveis. Muitas tecnologias renováveis 
oferecem vantagens significativas quando comparadas a opções de combustíveis fósseis: 
por exemplo, elas produzem pouca ou nenhuma poluição do ar e algumas podem 
ser instaladas muito rapidamente e mesmo fora das redes. As tecnologias renováveis 
também se tornam cada vez mais atraentes economicamente: o custo nivelado da 
eletricidade gerada por tecnologia fotovoltaica solar e ventos marítimos, por exemplo, 
já é frequentemente competitivo com a energia fóssil e há estimativas de que os custos 
de capital serão reduzidos ainda mais (de 25 a 40%) entre 2018 e 2023.57 57 Estes fatores 
ajudam a explicar porque a nova capacidade de geração renovável tem crescido tão 
rapidamente, capacidade esta que se expandiu oito vezes entre 2001 e 2014, de 20GW a 
mais de 160GW.58 As renováveis são agora responsáveis por 33% da capacidade global de 
geração, comparado a 22% em 2001.59 

As tecnologias renováveis também apresentam certos desafios. Seus custos de capital são 
mais elevados, mesmo se o custo nivelado da eletricidade se mantiver competitivo ao longo 
da vida do investimento. A energia geotérmica e hidráulica só está disponível, em escala 
razoável, num número limitado de países. A natureza intermitente da energia solar e eólica 
exige sua modernização à uma infraestrutura e manejo de redes. Mas, mesmo sendo 
complexa a transição à energia zero-carbono, ela é certamente possível,60 e esta análise 
deixa claro que é um pré-requisito essencial para uma transição urbana ao zero-carbono.
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FIGURA 2. POTENCIAL TECNICAMENTE VIÁVEL PARA REDUZIR AS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA DAS CIDADES 

ATÉ 2050, POR SETOR. 

2

4

0

6

8

10

12

14

16

18

2015 2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050

2.3

3.4

1.5

1.8

2.5

0.7

1.3

1.2

0.8

CENÁRIO DE REFERÊNCIA
COM A CONTINUAÇÃO DA TENDÊNCIA

DE DEIXAR COMO ESTÁ

CENÁRIO DE MITIGAÇÃO
ATRAVÉS DE AÇÕES AMBICIOSAS

 PARA REDUZIR AS EMISSÕES

17.3

EM
IS

SÕ
ES

 G
LO

B
A

IS
 U

R
B

A
N

A
S 

D
E 

G
A

SE
S 

D
E 

EF
EI

TO
 E

ST
U

FA
(B

IL
H

Õ
ES

 D
E 

TO
N

EL
A

D
A

S 
D

E 
CO

2e
)

PRÉDIOS RESIDENCIAIS

PRÉDIOS COMERCIAIS

TRANSPORTES

MATERIAIS

COM A DESCARBONIZAÇÃO DO  
FORNECIMENTO DE ELECTRICIDADE 

RESÍDUOS 

1.8

Obs.: As faixas hachuradas refletem o potencial de mitigação através da descarbonização da energia. 
Fonte: Instituto Ambiental de Estocolmo, para a Coalizão para Transições Urbanas. Veja a metodologia completa no Anexo 1.

TABELA 1. ECONOMIA DE ENERGIA E REDUÇÃO DAS EMISSÕES ASSOCIADAS COM UMA IMPLANTAÇÃO  

AMBICIOSA NAS CIDADES DE UMA GAMA DE MEDIDAS DE BAIXO CARBONO TECNICAMENTE VIÁVEIS.

Economia de energia (Mtoe) Redução das emissões (GtCO2-e) Abatimento (%)

2030 2050 2030 2050 2030 2050

Edificações 545.83 956.59 4.26 8.95 61.40% 57.70%

Residenciais 317.35 580.04 2.41 5.66 34.70% 36.50%

Descarbonização da eletricidade - - 1.25 3.38 18.10% 21.80%

Energia fotovoltaica (PV) solar distribuída - - 0.03 0.29 0.50% 1.80%

Mudança de combustível para opções de 

baixo carbono

- - 0.17 0.25 2.40% 1.60%

Eficiência na cozinha e aquecimento de água 100.67 237.33 0.24 0.61 3.40% 3.90%

Eficiência de aparelhos e iluminação 25.14 70.40 0.10 0.25 1.40% 1.60%

Eficiência de aquecimento e refrigeração 191.54 272.31 0.62 0.89 8.90% 5.70%
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Economia de energia (Mtoe) Redução das emissões (GtCO2-e) Abatimento (%)

2030 2050 2030 2050 2030 2050

Comercial 228.48 376.55 1.85 3.29 26.70% 21.20%

Descarbonização da eletricidade - - 0.92 1.84 13.20% 11.80%

Energia fotovoltaica (PV) solar distribuída - - 0.01 0.08 0.10% 0.50%

Troca de combustível para eletricidade e 

biomassa

- - 0.14 0.21 2.00% 1.40%

Eficiência na cozinha e aquecimento de água 21.54 44.58 0.06 0.12 0.80% 0.80%

Eficiência de aparelhos e iluminação 62.23 141.16 0.24 0.49 3.50% 3.20%

Eficiência de aquecimento e refrigeração 144.71 190.81 0.49 0.55 7.00% 3.60%

Transportes 249.31 652.37 1.13 3.29 16.40% 21.20%

Passageiros 216.01 567.71 0.97 2.71 14.00% 17.40%

Descarbonização da eletricidade - - 0.11 0.55 1.60% 3.60%

Troca de combustível para biocombustíveis 

avançados

- - 0.07 0.16 1.00% 1.00%

Eficiência e eletrificação de veículos 92.70 210.18 0.32 0.71 4.60% 4.60%

Mudança modal para modos não-

motorizados

62.94 199.93 0.24 0.73 3.50% 4.70%

Redução da demanda por viagens 

motorizadas

60.37 157.61 0.23 0.56 3.30% 3.60%

Carga 33.30 84.66 0.17 0.58 2.40% 3.70%

Descarbonização da eletricidade - - 0.01 0.19 0.10% 1.30%

Troca do combustível para biocombustíveis 

avançados

- - 0.03 0.06 0.40% 0.40%

Eficiência e eletrificação de veículos 24.15 62.02 0.09 0.23 1.30% 1.50%

Melhorias de logística 9.15 22.63 0.04 0.09 0.50% 0.60%

Infraestrutura 220.42 423.59 1.26 2.45 18.20% 15.80%

Descarbonização da eletricidade - - 0.70 1.16 10.10% 7.50%

Redução da emissões do processo de cimento - - 0.21 0.48 3.00% 3.10%

Redução em materiais – veículos 19.32 36.55 0.02 0.05 0.30% 0.30%

Redução em materiais – rodovias e ferrovias 18.91 37.43 0.02 0.02 0.30% 0.10%

Redução em materiais – edificações 182.19 349.61 0.31 0.73 4.40% 4.70%

Resíduos 64.22 134.36 0.28 0.84 4.10% 5.40%

Reciclagem 18.81 30.46 0.10 0.15 1.40% 1.00%

Captura e utilização do metano de aterros 

sanitários

- - 0.04 0.30 0.60% 2.00%

Prevenção de resíduos 45.42 103.89 0.15 0.39 2.10% 2.50%

TOTAL 1,075.18 2,133.81 6.93 15.53 100.00% 100.00%

 Fonte: Instituto Ambiental de Estocolmo para a Coalizão para Transições Urbanas. Ver a metodologia completa no Anexo 1.
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FIGURA 3. POTENCIAL DE MITIGAÇÃO TECNICAMENTE VIÁVEL EM CIDADES, ATÉ 2050, POR REGIÃO E TAMANHO DA CIDADE.

Abatimento médio anual (milhões de toneladas de CO2-e) em 2050. 
Fonte: Instituto Ambiental de Estocolmo, para a Coalizão para Transições Urbanas. Veja a metodologia completa no Anexo 1.
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O potencial urbano de abatimento está disperso em cidades de diferentes tamanhos e 
diferentes regiões (ver a Figura 3). As megacidades – com mais de 10 milhões de habitantes 
–  contribuem de forma desproporcional ao total de emissões globais, mas também 
apresentam a maior margem para a mitigação climática: em 2015, as 29 megacidades do 
mundo concentravam 12% do potencial de abatimento urbano identificado até 2050. Se 
incluirmos as cidades com mais de 5 milhões de habitantes, esta parcela atinge um quinto 
de todo o potencial de abatimento urbano do mundo. Estas cidades de maior tamanho 
têm governos municipais relativamente bem capacitados e com recursos e, portanto, a 
liderança e as ações locais são particularmente significativas nestes contextos.

No entanto, mais de metade de todo o potencial de abatimento urbano está em cidades 
com populações de até 750.000 (dados de 2015). Estas cidades geralmente não dispõem dos 
recursos financeiros e técnicos das suas congêneres de maior porte. E mesmo para as 
cidades com suficiente capacidade, a adoção de iniciativas unilaterais enérgicas para 
reduzir as emissões poderá não ser sustentável se seus pares econômicos não agirem. É 
para estas cidades que o apoio e as normas de âmbito nacional são mais importantes.

Quase três quartos (71%) do potencial de abatimento urbano identificado nesta análise 
se encontra em países que não fazem parte da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). As cidades da China representam 22% e as cidades 
da Índia representam 12% das reduções de emissões identificadas. Enquanto isto, nos 
países da OCDE, mais de metade do potencial de abatimento urbano está em cidades dos 
EUA, que são responsáveis por 15% do potencial global identificado. Por isto, os governos 
federal e estadual da China, Índia e EUA têm papeis particularmente importantes a 
representar em apoio à transição urbana à situação zero-carbono.

É crucial entender que o conjunto de medidas identificadas neste relatório não seria 
suficiente para atingir emissões de valor líquido zero nos setores urbanos selecionados 
até 2050. Elas poderiam reduzir as emissões em 96% das edificações comerciais e 
residenciais, 76% do uso de materiais, 86% do transporte de passageiros e carga, e mais 
de 99% do manejo de resíduos sólidos. Mas para chegar a emissões de valor líquido 
zero até meados do século, será necessário empregar as medidas existentes de forma 
ainda mais enérgica ou introduzir inovações adicionais. Além disso, esta análise foca 
principalmente nas emissões do uso de energia dentro dos limites da cidade, a produção 
de eletricidade, o uso de materiais e os resíduos municipais. Para atingir emissões de 
valor líquido zero mundialmente será necessário dedicar mais atenção às emissões 
resultantes do consumo,61 inclusive viagens aéreas, consumo de carne e laticínios, bem 
como bens manufaturados e escoados para além dos limites municipais.62 Devido ao 
poder econômico das cidades, um pequeno subgrupo de residentes urbanos apresentam 
níveis especialmente altos de consumo e têm uma influência particularmente forte 
sobre as cadeias de fornecimento globais. As quase 100 cidades membros do Grupo 
C40 de Grandes Cidades para a Liderança Climática representam sozinhas 10% das 

Mais da metade de todo o potencial de abatimento 
urbano está nas cidades de até 750.000 habitantes 
(dados de 2015).
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emissões globais de gases de efeito estufa, quando a contabilização é feita com base no 
consumo.63 Será necessário contar com uma sequência de ações climáticas adicionais para 
engajar os cidadãos em torno desta questão e reduzir as emissões provocadas por níveis 
insustentáveis de consumo.64 

2.2 � Como seria a vida nas cidades zero-carbono? 

O conjunto de medidas indicadas acima poderia melhorar rapidamente a qualidade de 
vida ao tornar as cidades, seja qual for seu nível de desenvolvimento, mais compactas, 
conectadas e limpas (ver a Figura 4). Estes três aspectos são intimamente relacionados 
e complementares. Uma boa conectividade – com calçadas seguras, pistas para 
bicicletas e transporte de massa – facilita a compactação ao reduzir a dependência dos 
carros particulares, que são famintos por espaço. As cidades mais compactas são mais 
eficientes no uso dos recursos porque usam menos espaço por residente e oferecem 
mais oportunidades para o transporte de massa, viagens ativas (de bicicleta ou a pé), e 
redes distritais de aquecimento e refrigeração.65 Esta seção explica as características das 
cidades compactas, conectadas e limpas, e tenta visualizar e descrever como seria viver 
nessas cidades. A seção destaca a ampla gama de benefícios sociais e ambientais de uma 
transição urbana (o Capítulo 3 examina os benefícios econômicos), considerando depois os 
recursos sociais e tecnológicos mais amplos a usar para concretizar estes benefícios.

Este conjunto de medidas de baixo carbono poderia elevar o padrão de vida e aprimorar 
os ambientes urbanos, mas são necessárias ações complementares para realizar seu 
potencial mais pleno. Por exemplo, o estado de direito tem que prevalecer se quisermos 
melhorar a segurança pública e facilitar a condução dos negócios; são necessárias normas 
trabalhistas sólidas para garantir que os trabalhadores tenham empregos dignos com 
salários justos; e políticas macroeconômicas criteriosas são essenciais para reduzir o 
risco dos investimentos. Serão também necessárias medidas adicionais para atingir os 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e tornar as cidades realmente resilientes 
aos impactos da mudança climática. Os governos devem promover uma transição urbana 
inclusiva que assegure que os mercados sejam regulados, os serviços prestados e o espaço 
usado de formas que atendam também às necessidades dos grupos desfavorecidos, 
tais como a população de baixa renda, mulheres, idosos, crianças, pessoas com 
incapacidades, migrantes e minorias. O desenvolvimento urbano excludente pode gerar 
informalidade, fragilidade e insegurança, as quais são difíceis de reparar a longo prazo.66 
Apesar da população mais pobre sofrer as piores consequências, na verdade todos sofrem 
se a cidade for menos produtiva e mais violenta. A mudança climática só fará aprofundar a 
pobreza e a desigualdade. As políticas públicas devem portanto ser elaboradas de forma a 
abordar os vetores sociais e econômicos da vulnerabilidade, bem como a exposição física 

As cidades mais compactas são mais eficientes no uso dos recursos porque 
usam menos espaço por residente e oferecem mais oportunidades para o 
transporte de massa, as viagens de bicicleta ou a pé, e as redes distritais de 
aquecimento e refrigeração.
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FIGURA 4. MEDIDAS IMPORTANTES DE BAIXO CARBONO ASSOCIADAS COM AS CIDADES COMPACTAS, CONECTADAS E

aos perigos.67 O atendimento das necessidades e o reforço da capacidade de adaptação 
da população urbana mais pobre é um pré-requisito para criar cidades resilientes com  
economias prósperas, comunidades saudáveis e ambientes limpos68 – e manter o apetite 
público por uma transição urbana à condição zero-carbono.
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Os benefícios de cidades compactas

Visualize uma cidade que aproveita ao máximo suas terras. 
Inúmeras cidades tal como essa já existem, particularmente 
em lugares consideravelmente populosos antes da utilização 
generalizada dos carros. Porém elas não são a norma. 

RUAS ARBORIZADAS E SUFICIENTEMENTE 
AMPLAS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 

LOCAIS E OFERECER BASTANTE ESPAÇO PARA 
SENTAR E DESCANSAR.

UM MORADOR DESTA CIDADE PODERÁ CAMINHAR OU PEDALAR PARA O 
TRABALHO (TALVEZ CRUZANDO UM PARQUE), ALMOÇAR EM UM DOS VÁRIOS 
RESTAURANTES PROXIMOS AO SEU LOCAL DE TRABALHO E, FINALMENTE, NO 

CAMINHO DE VOLTA À CASA, FAZER SUAS COMPRAS NO SUPERMERCADO LOCAL.
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A forma e a disposição de uma cidade afetam enormemente 
a sua performance econômica, social e ambiental. As 
cidades compactas têm três características essenciais:69

Densidade econômica, com uma alta concentração 
de pessoas que vivem, fazem negócios e trabalham 
numa dada área;
Densidade morfológica, fazendo o uso mais eficiente 
do solo disponível e espaço construído para atender 
às necessidades das pessoas; e
Uso misto do solo, colocando as oportunidades 
de residência, emprego, comércio e lazer mais 
próximas umas das outras.

A densidade populacional média das cidades vem 
diminuindo em todas as regiões do mundo.70 Isto se dá 
principalmente porque as terras nunca antes ocupadas em 
torno da periferia urbana tendem a ser mais baratas (pelo 
menos do ponto de vista dos empreendedores imobiliários 
e das famílias), ou seja, construir nestas áreas é mais fácil 
do que renovar ou reconverter prédios existentes e/ou 
densificar áreas urbanas já existentes.71 Muitos governos 
subnacionais também obtêm receitas sobre o comércio 
de terras e, por isso, favorecem a dispersão ao invés da 
densificação urbana: na China, as receitas fundiárias 
locais financiam atualmente quase um quarto das 
despesas fiscais locais.72 As políticas em todos os níveis de 
governo geralmente fazem com que os residentes das áreas 
periféricas não incorram nos custos totais da dispersão, 
os quais são indicados na Seção 3.1. As preferências 
culturais por residências muito grandes, jardins privados 
e transporte por veículo particular podem reforçar estes 
fatores econômicos. 

AS RESIDÊNCIAS SÃO MODESTAS, PORÉM 
CONFORTÁVEIS EM PRÉDIOS DE VÁRIOS 

ANDARES E AGRUPADOS EM ÁREAS DENSAS.

O USO EFICIENTE DO SOLO TORNA MAIS 
FÁCIL CRIAR ESPAÇOS VERDES ONDE AS 

PESSOAS PODEM DESCONTRAIR E VÁRIAS 
ESPÉCIES PODEM PROSPERAR.

DEVIDO AO TRÁFEGO CONTÍNUO DE PEDESTRES, O 
COMÉRCIO E OS RESTAURANTES LOCAIS PROSPERAM E OS 
MORADORES APROVEITAM AS MUITAS OPORTUNIDADES 

DE EMPREGO, COMPRAS E LAZER MAIS PRÓXIMAS A ELES.
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Reverter esta tendência através de uma urbanização mais compacta poderia gerar um 
melhor padrão de vida e cidades mais vibrantes. As pessoas gozariam de um acesso mais 
fácil aos locais de emprego, serviços e equipamentos coletivos.73 Os serviços públicos 
ficariam mais baratos, pois poderiam ser prestados de forma mais eficiente.74 Mais tempo 
compartilhado em espaços comuns poderia ajudar as pessoas a se conectarem melhor e 
ultrapassar as barreiras de classe e cultura.75 Densidades maiores permitiriam uma maior 
variedade de lojas, restaurantes e espaços públicos dentro dos bairros. Ao proteger e salvar 
terras agrícolas e habitats naturais em torno da cidade, o crescimento urbano compacto 
contribuiria para conservar a biodiversidade e manter serviços ecossistêmicos que 
promovem a resiliência climática.76 A compactação não é uma panaceia – em particular, 
o aumento da densidade de pessoas vivendo e trabalhando nas cidades pode aumentar os 
custos habitacionais significativamente, sendo que a população de baixa renda e os jovens 
incorreriam desproporcionalmente neste encargo.77 Mas, se este risco for cuidadosamente 
controlado, o potencial de benefícios econômicos, sociais e ambientais dessa compactação 
seria substancial.

A Figura 5 compara a pegada espacial de duas cidades: Estocolmo (Suécia) e Pittsburgh 
(EUA). Estas cidades têm aproximadamente a mesma população, mas Pittsburgh ocupa 
uma área cinco vezes maior. Isto significa que as pessoas têm que viajar distâncias 
maiores, o que acarreta maiores custos pessoais e ambientais e exclui muitas dessas 
pessoas de oportunidades econômicas e sociais. Enquanto isto, Estocolmo é reconhecida 
amplamente por sua qualidade de vida extremamente elevada e por uma economia 
próspera e inclusiva, graças em parte à sua forma compacta e conectada.

A mudança demográfica, a mudança cultural e a urbanização oferecem uma janela de 
oportunidade para atingir formas urbanas mais compactas. Muitas cidades em países de 
alta renda têm agora populações mais idosas e famílias menores do que anteriormente. 
Estas tendências são complementadas pelo aumento da preferência pela vida na cidade 
do que nos subúrbios. O resultado é uma queda de demanda por casas de maior tamanho 
na periferia urbana e uma demanda crescente por casas menores com melhor acesso 
ao centro da cidade. Estas mudanças no mercado habitacional oferecem uma chance 
de encorajar a densificação em torno dos pólos de transportes. Seul, capital da Coreia, 
demonstra como uma cidade já relativamente bem consolidada pode alinhar o uso do solo 
com as estratégias de transporte e habitação para criar bairros densos e vibrantes de uso 
misto (ver o Quadro 2).

Em comparação, muitas cidades de países em desenvolvimento da África e Ásia têm 
populações que aumentam rapidamente, com volumes muito altos de jovens e graves 
deficiências de infraestrutura. Os governos precisam se preparar proativamente para 
este crescimento, reconhecendo que as pessoas de todos os níveis de renda têm direito à 
cidade e que o atendimento dessas necessidades é crucial ao sucesso econômico, social 
e ambiental de longo prazo.78 A população urbana mais pobre exige atenção especial 
para garantir que a competição pelas melhores localizações não induza ao despejo de 
moradores ou à gentrificação. Por exemplo, Windhoek, na Namíbia, colocou à disposição 
lotes menores a preços competitivos e já dotados de serviços públicos para os moradores 
mais pobres da cidade, reduzindo assim o pesado encargo de saúde associado aos 
assentamentos informais e tornando mais barata a possibilidade de migrar para um nível 
mais elevado de habitação e de serviços, ao longo do tempo (ver o Quadro 3).
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FIGURA 5. EXTENSÃO URBANA DE PITTSBURGH E ESTOCOLMO, INDICADA NA MESMA ESCALA.

Fonte: Coalizão para Transições Urbanas. Veja a metodologia completa no Anexo 2.

PITTSBURGH ESTOCOLMO

ÁREA: 2.324 KM2

POPULAÇÃO: 1.733.853

DENSIDADE: 740 

RESIDENTES/KM2 

PIB PER CAPITA:

$54.192

EMISSÕES PER CAPITA:  17,72TCO
2

ÁREA: 414 KM2

POPULAÇÃO: 1.515.017

DENSIDADE: 3.660 

RESIDENTES/KM2

PIB PER CAPITA:

$80.234

EMISSÕES PER CAPITA: 3,15TCO
2
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Com mais de 17.000 residentes por 
quilômetro quadrado, Seul é uma das 
cidades mais densas do mundo. Ela gera 
23% do PIB nacional, apesar de ocupar 
apenas 0,6% da superfície do país.

Quadro 2. Seul: Como o planejamento 
da densidade urbana estimulou o 
desenvolvimento econômico do país



Como o motor da 11ª maior economia do mundo,79 Seul 
é uma megacidade ultra moderna com uma qualidade 
de vida excepcionalmente alta.80 Mas nem sempre 
foi assim. Depois que a Guerra da Coreia (1950–1953) 
destruiu grande parte da sociedade tradicional e 
infraestrutura de Seul, a  República da Coreia era 
um dos países mais pobres do mundo. Na trajetória 
até os dias atuais, Seul triplicou sua população, 
desenvolvendo ou reconstruindo 70% da cidade e 
aumentando o seu valor agregado bruto por um fator 
de 330.81 Os governos federal e municipal cooperaram 
intimamente para incentivar uma densidade maior, 
porém habitável, criando bairros vibrantes ancorados 
por sistemas eficientes de transportes.82 

Entre 1950 e 1980, a população de Seul aumentou 8 
vezes, de cerca de 1 milhão para 8,2 milhões de 
pessoas.83 Como os mercados formais não atendiam à 
demanda por infraestrutura urbana e habitação, os 
assentamentos informais proliferaram em torno da 
cidade. A resposta do governo federal foi a de introduzir 
a Lei de Planejamento Urbano, a Lei de Desapropriação 
do Solo e a Lei de Reajustamento do Solo para 
regularizar e melhorar esses assentamentos. Os lotes 
fragmentados foram consolidados para formar glebas 
contíguas e padronizadas, o que permitiu o 
desenvolvimento imobiliário em larga escala, além do 
altamente esperado investimento em infraestrutura. 
Apesar dos proprietários e ocupantes originais verem 
seus terrenos diminuir de tamanho, as terras passaram 
na verdade a valer mais porque agora dispunham de 
serviços públicos.84 Entre os anos 60 e 80, o 
reajustamento das propriedades foi implementado em 
14.000 hectares – 23% da área metropolitana de Seul.

No final dos anos 70, ficou evidente que somente esse 
reajustamento não poderia aumentar o número de 
unidades habitacionais ou conter a dispersão urbana. A 
baixa densidade continuou a caracterizar a área central 
de Seul, que sofreu uma deterioração. Em resposta, o 
governo federal aprovou a Lei de Redesenvolvimento 
Urbano e a Lei de Promoção do Desenvolvimento de 
Áreas Habitacionais. Isto permitiu que as autoridades 
locais e empreendedores imobiliários substituíssem as 
casas baixas da área central e os prédios de 
apartamentos de poucos andares da periferia por 
prédios mais altos, de muitos andares. Uma área total 

adicional de 7.950 hectares foi densificada e 
reurbanizada durante as próximas duas décadas.85 Este 
processo gerou certas críticas por deslocar algumas 
comunidades e substituir a tradicional arquitetura 
coreana com uma paisagem urbana indistinta 
culturalmente. Mas a expansão de unidades 
habitacionais bem localizadas e misturadas com 
instalações comerciais e públicas manteve os preços 
acessíveis e as viagens casa-trabalho mais curtas.

A densidade de Seul tanto viabilizou como foi 
viabilizada pela construção rápida de um metrô de 
nível internacional, o qual iniciou suas operações em 
1971. Entre 1980 e 2009, novas linhas foram 
acrescentadas a cada 5 anos, aproximadamente86 Hoje, 
o metrô da cidade contém 22 linhas e cobre 250 kms, 
transportando mais de 10 milhões passageiros a cada 
dia, a um custo de US$2,50 por viagem. O sistema é 
famoso por sua limpeza e facilidade de uso, oferecendo 
wifi, condicionamento de ar e portas de correr ao longo 
das plataformas. As linhas de metrô são operadas por 
companhias de transporte ferroviário público, sendo 
que algumas delas são controladas pelo governo 
federal e outras pelos governos municipais de Seul, 
Uijeongbu e Incheon (cidades incluídas na área 
metropolitana).87 O metrô é complementado por um 
extenso sistema de ônibus e uma abrangente rede de 
calçadas. A eficiência e conectividade dos transportes 
públicos de Seul permitem que os domicílios e 
empresas da cidade aproveitem os benefícios da 
aglomeração sem sofrer congestionamentos graves de 
trânsito.

Cerca de 10 milhões de pessoas vivem dentro dos 
limites urbanos de Seul88 sendo que a área 
metropolitana conta com 25,5 milhões – mais de 
metade da população da Coreia do Sul.89 Com mais de 
17.000 residentes por quilômetro quadrado,90 Seul é 
uma das cidades mais densas do mundo. Ela gera 23% 
do PIB nacional,91 mesmo ocupando apenas 0,6% da 
superfície do país.92 Os países em desenvolvimento da 
Ásia e África poderiam replicar hoje o sucesso da Coreia 
na regularização de assentamentos informais e 
expansão da infraestrutura básica, criando assim uma 
fundação sobre a qual o setor privado pode fornecer 
habitações de alta qualidade e alta densidade em 
bairros vibrantes e bem conectados.



Quadro 3. Windhoek: Como uma abordagem 
participativa pôde oferecer habitações a 
preços acessíveis e serviços em maior escala

Sob os regimes colonial e de apartheid, Windhoek era 
uma cidade profundamente segregada. Os namibianos 
brancos gozavam de serviços e instalações de alta 
qualidade em suas casas nos subúrbios, enquanto 
os namibianos negros eram relegados às townships 
periféricas e carentes.93 

Desde a independência em 1990, a população de 
Windhoek praticamente triplicou, chegando a mais 
de 400.000 pessoas.94 O aumento foi provocado 
principalmente pela migração de pessoas, depois de 
eliminada a opressão e restrição à população negra da 
Namíbia, e tendo em vista a guerra civil de Angola que 
deslocou famílias inteiras na região norte.95 Na falta 
de habitações formais suficientes, os assentamentos 
informais proliferaram na periferia da cidade. 85% das 
famílias destes assentamentos tinham renda abaixo do 
nível de subsistência e não tinham acesso aos serviços 
públicos, ao emprego e à posse legal da terra. Nem 
a renda familiar, nem os orçamentos públicos eram 
suficientes para financiar o fornecimento em grande 
escala de terras, habitação e serviços a estas famílias.96 

Juntos, os governos federal e municipal introduziram 
métodos incrementais e participativos que permitiram 
o fornecimento de abrigos de baixo custo em maior 
escala.Em 1991, o governo federal introduziu a Política 

Nacional de Habitação, logo seguida do Programa 
Construir Juntos de 1992. Estas medidas estabeleceram 
a habitação como uma prioridade de desenvolvimento, 
ofereceram empréstimos de baixo custo às famílias que 
não tinham acesso ao crédito formal, e conferiram às 
autoridades municipais alguns dos poderes e recursos 
necessários para fornecer os serviços básicos.97 

Dentro desta estrutura nacional de estímulo, a câmara 
municipal de Windhoek introduziu duas inovações 
radicais, descriminalizando a ocupação ilegal de 
edificações não ocupadas (squatting) e designando 
“áreas de recepção” para acomodar os novos residentes 
urbanos. As áreas de recepção tinham lotes de 100–200 
metros quadrados dispostos em malha e providos 
de um ponto comunitário de abastecimento de água 
e um bloco de sanitários dentro de um raio de 1 km. 
Certas regulações nacionais de construção foram 
flexibilizadas nas áreas de recepção: o lote mínimo era 
de 300 metros quadrados e os pontos de água deveriam 
estar a no máximo 200 metros de distância de cada 
lote.98 Estes ajustes estimularam uma urbanização de 
alta densidade e reduziram os preços dos lotes. Cada 
família poderia então construir casas e infraestrutura 
em incrementos, na medida de suas posses limitadas, 
tomando empréstimos subsidiados sob os auspícios do 
programa nacional Construir Juntos.99



Posteriormente, a Câmara Municipal de Windhoek 
refinou sua abordagem do problema ao fornecer 
empréstimos de baixo custo para apoiar o processo 
de melhoria dos assentamentos informais (bem como 
de construção em áreas nunca antes ocupadas), e 
ao demarcar terrenos melhor situados, prevendo a 
continuação do crescimento da população urbana. 
Os novos lotes eram fornecidos com uma gama de 
diferentes níveis de serviços de forma a cobrar preços 
diferenciados. Estas inovações foram desenvolvidas 
em forte parceria com as comunidades organizadas 
da população de baixa renda, particularmente a 
Shack Dwellers Federation of Namibia, apoiada pelo 
Namibia Housing Action Group.100 Estas políticas 
procuraram assegurar que a maioria dos residentes 
de Windhoek estivessem assentados devidamente em 
lotes regularizados e providos de serviços apropriados. 
Em 2011, por exemplo, 81% das famílias de Windhoek 
já tinham acesso a um sanitário com descarga de água 
e dois terços usavam a eletricidade como sua principal 
fonte de energia.101 

Windhoek não resolveu ainda completamente sua 
crise habitacional. Muitos residentes urbanos vivem 
em abrigos de baixa qualidade, com deficiência de 
serviços. Os assentamentos informais continuam 
a existir, particularmente na periferia urbana, 

contribuindo à dispersão urbana. Os experimentos 
nacionais de construção de habitação social resultaram 
economicamente inacessíveis e ineficientes,102 e os 
empreendedores privados continuam desinteressados 
em habitações de baixa renda devido às pequenas 
margens de lucro.103 A cidade continua muito desigual 
e ainda necessita fazer muito mais para atender às 
necessidades básicas dos residentes.

Mesmo assim, Windhoek se destaca por suas soluções 
com moradia de baixo custo e planejamento do uso do 
solo. A maioria das cidades africanas apresenta taxas 
muito mais altas de assentamentos informais e deficit 
de serviços públicos muito mais profundos, impondo 
aos seus residentes um pesado encargo em termos de 
saúde.104 Em comparação, Windhoek estruturou o uso 
do solo e instalou infraestrutura básica antes que a 
maioria dos assentamentos informais tivesse surgido, 
e apoiou os ocupantes informais para contribuir com 
soluções de abrigos.105 Os países de renda média ou 
baixa, cujas cidades continuam a crescer rapidamente, 
poderiam copiar a abordagem visionária da Namíbia, 
reduzindo os custos da oferta de serviços em dois 
terços106 e lançando a fundação de cidades mais 
compactas e saudáveis.

A cidade de Windhoek se destaca por suas soluções 
de moradia de baixo custo e pelo planejamento do uso 
do solo. A maioria das cidades africanas apresenta 
taxas muito mais altas de assentamentos informais 
e deficit de serviços públicos muito mais profundos, 
impondo aos seus residentes um pesado encargo 
em termos de saúde.



Os benefícios de cidades conectadas

Voltemos ao exemplo da cidade compacta. Não é somente 
compacta, mas o deslocamento é fácil. O ar é bem mais limpo, e 
com menos tempo perdido no trânsito diário, as pessas têm mais 
tempo livre para desfrutar da cidade com seus entes queridos.

QUANDO NECESSÁRIO, AS 
PESSOAS PODEM PEDIR 

SERVIÇOS DE CARROS 
AUTÔNOMOS OU PARA 

COMPARTILHAR A VIAGEM.

COMO AS VIAS RECEBEM MUITO 
MENOS CARROS, MUITAS DELAS E 

MUITOS ESTACIONAMENTOS 
FORAM TRANSFORMADOS EM 

PARQUES E PRAÇAS PARA 
PEDESTRES.

ESTAS REDES CONECTAM TODOS OS BAIRROS 
DA CIDADE DE FORMA RÁPIDA, EFICIENTE E DE 

BAIXO CUSTO, DANDO ACESSO A 
COMUNIDADES ADJACENTES, PARA QUE 

NINGUÉM TENHA QUE DIRIGIR.

PEDESTRES E CICLISTAS APROVEITAM AS 
CALÇADAS E CAMINHOS ARBORIZADOS E OS 

LIMITES DE VELOCIDADE NAS RUAS SÃO 
SUFICIENTEMENTE BAIXOS QUE TODOS SE 

SENTEM BEM AO CRUZAR AS RUAS – MESMO 
QUE SEJAM PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, IDOSAS 

OU EMPURRANDO UM CARRINHO DE BEBÊ.

A VIAGEM CASA-TRABALHO É RÁPIDA E 
DE CUSTO ACESSÍVEL. O TRANSPORTE 

PÚBLICO É BEM MANTIDO E 
PERFEITAMENTE INTEGRADO, ENTÃO AS 
PESSOAS APROVEITAM SUAS VIAGENS 
TRANQUILAS E CONFORTÁVEIS SEJA DE 
TREM, ÔNIBUS, FERRY OU TELEFÉRICO.
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Nas cidades, os carros são responsáveis por: 

Até 70% da poluição do ar.  
 
1,3 milhão de mortes por ano em todo o 
mundo.

78,2 milhões de ferimentos no trânsito que 
exigem cuidados médicos.

Dispersão urbana ineficiente e cara. 

23% das emissões de carbono pelo uso final 
de energia (até 40% em áreas urbanas).

As pessoas são atraídas às cidades devido às 
oportunidades econômicas e sociais – mas o acesso 
a estas oportunidades depende do tempo, custo e 
conveniência da circulação. Uma boa conectividade 
ajuda a maximizar e compartilhar os benefícios da 
aglomeração e também a reduzir as emissões de gases 
de efeito estufa. As cidades conectadas têm sistemas 
de transportes que ligam os domicílios às áreas de 
concentração de empregos e serviços tais como escolas, 
hospitais e parques. A conectividade pode ser alcançada 
por meio de bairros compactos de uso misto, com 
calçadas seguras e pistas de bicicletas que permitem 
às pessoas viver, trabalhar, fazer compras, estudar 
e encontrar outras pessoas sem ter que empreender 
viagens muito longas. Enquanto isto, os sistemas 
de transporte de alta capacidade podem conectar 
facilmente as pessoas com os locais de emprego, 
serviços e instalações urbanas por toda a cidade.107 
As opções incluem ferrovias, linhas de metrô, bondes, 
ônibus, teleféricos e ferries, complementados por 
serviços de viagens compartilhadas ou solicitados por 
meio eletrônico, os quais podem preencher possíveis 
lacunas dos serviços de transportes.

Durante a maior parte do século 20, o planejamento 
do transporte urbano concentrou-se em tornar mais 
eficiente a circulação de veículos particulares. O 
resultado disto tem sido congestionamentos crônicos, 
poluição tóxica do ar, e os inaceitáveis acidentes e 
mortes no trânsito. Muitas pessoas aceitam isto como 
características inerentes das cidades, mas elas não 
são. Em cidades do hemisfério sul, até 70% da poluição 
do ar pode ser atribuída aos carros.108 Anualmente, no 
mundo inteiro, os acidentes viários respondem por 1,3 
milhão de mortes e 78,2 milhões de ferimentos de trânsito 
que exigem cuidados médicos.109 Os carros também 
exigem uma enorme quantidade de solo para circular, 
exacerbando a dispersão urbana. Além disso, o setor de 
transportes é responsável mundialmente por 23% das 
emissões de carbono pelo uso final da energia, sendo que 
até 40% deste uso se dá em áreas urbanas.110 A simples 
eletrificação dos sistemas de transportes já estabelecidos 
não resolverá estas questões. A próxima geração do 
planejamento de transporte urbano deve estar centrada 
essencialmento na circulação de pessoas, não de carros.111 

A urbanização, a inovação tecnológica e a preocupação 
pública quanto à qualidade do ar e o congestionamento em 
áreas urbanas podem ser aproveitadas para criar cidades 

mais conectadas. O rápido crescimento da população 
oferece uma oportunidade para o desenvolvimento 
orientado ao transporte coletivo, onde atraentes bairros 
residenciais e comerciais são construídos em torno de 
estações de transporte coletivo de alta capacidade. Antes 
conhecida como a “capital mundial dos homicídios”,112 
Medellín na Colômbia exemplifica como as soluções 
criativas de transportes – complementadas por uma 
melhor prestação de serviços e projetos culturais icônicos 
– podem reduzir a duração das viagens casa-trabalho e 
melhorar a inclusão social (ver o Quadro 4). Enquanto isto, 
os avanços em pagamentos sem uso de dinheiro, a coleta 
e análise de dados, as comunicações por dispositivos de 
tecnologia móvel, e o aprendizado das máquinas levaram à 
proliferação de novos serviços de mobilidade. Os sistemas 
de compartilhamento de carros e bicicletas, os aplicativos 
móveis de planejamento de viagens, e as redes de 
serviços de veículos particulares já se tornaram comuns, 
enquanto que os veículos autônomos podem rapidamente 
se tornar uma realidade nas cidades.113 Os governos 
podem influenciar o desenvolvimento e adoção destas 
inovações para melhorar a conveniência dos passageiros, 
mas também para lidar com os problemas de poluição, 
congestionamento e emissões de gases de efeito estufa. O 
planejamento e as políticas de transportes devem incluir 
os residentes urbanos nesta trajetória – ou aceitar sua 
liderança. Copenhague, na Dinamarca, é possivelmente a 
capital mundial do ciclismo, legado este de seus cidadãos 
visionários que protestaram contra a construção de mais 
vias e estradas e exigiram melhores ciclovias. Os governos 
federal e municipal aceitaram suas demandas e hoje quase 
metade da população de Copenhague circula de bicicleta 
para o trabalho (ver o Quadro 5).114
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Medellín é a segunda maior cidade da Colômbia, 
com quase 4 milhões de habitantes.115 A partir do 
início dos anos 90, a cidade deixou de ser um lugar 
violento e assolado pela pobreza para se transformar 
num centro vibrante e seguro, cheio de parques e 
edificações espetaculares. Graças a uma combinação 
de investimentos em transportes, melhoria dos 
assentamentos informais e projetos icônicos de 
arquitetura nos bairros mais carentes, os moradores 
desta cidade gozam agora de um melhor padrão de 
vida e um senso de orgulho cívico. A experiência de 
Medellín demonstra como intervenções ousadas e 
criativas para conectar as pessoas a oportunidades 
podem revitalizar uma cidade.

Medellín prosperou originalmente graças às 
ferrovias, à exportação do café e a um robusto setor 
manufatureiro. Nos anos 60 e 70, a economia da 
cidade estagnou-se, apesar da população continuar 
a crescer, quando muitos colombianos fugiram da 
violência da guerrilha no campo e se instalaram em 
assentamentos tipo comunas. Estes assentamentos 
informais não dispunham de serviços básicos tais como 
água e saneamento e, como geralmente se situavam 
nas encostas dos morros em torno de Medellín, 
dificultavam o acesso ao centro da cidade. Com o 
encolhimento da economia formal, os moradores de 
Medellín recorreram à venda de produtos no mercado 
negro, tais como uísque, aparelhos domésticos, 
maconha e, finalmente, a cocaína. Isto acabou 
colocando Medellín no epicentro da explosão do tráfico 

de drogas na Colômbia. Enquanto os cartéis da droga 
e as milícias locais entravam em conflitos diretos com 
o governo nacional, Medellín acabou se tornando a 
cidade mais mortífera do mundo, com uma taxa de 4 
homicídios por 1.000 pessoas em 1992.

Em 1991, a Colômbia aprovou uma nova constituição 
que outorgou mais poderes e repassou mais recursos 
aos governos municipais. Mas também exigia que 
esses governos criassem planos de desenvolvimento 
municipal, prometia fazer relevantes repasses fiscais, 
e robustecia a prestação de contas e a transparência.116 
Em 1993, foi organizado um Conselho Presidencial com 
a função específica de tratar da questão da pobreza e 
violência em Medellín, reunindo os governos federal e 
municipal, empresas privadas, organizações de base 
comunitária e acadêmicos.

Surgiu assim o PRIMED (Programa Integral de Melhoria 
dos Bairros Subnormais de Medellín), um programa 
destinado a integrar as comunas ao resto da cidade. 
O PRIMED conseguiu oferecer escrituras definitivas a 
mais de 2.100 famílias, introduziu melhorias em mais 
de 3.500 casas, construiu e melhorou a infraestrutura 
vital, e realocou ou estabilizou quase 70% dos 
bairros onde o terreno íngreme tornava a construção 
insegura.117 Com isto, beneficiou a mais de 100.000 
residentes, priorizando os bairros com os mais baixos 
Índices de Desenvolvimento Humano – tudo isto 
pelo preço relativamente baixo de US$23 milhões. 
Além de melhorar a questão fundiária e os serviços 
básicos, o Conselho Presidencial passou a controlar o 

Quadro 4. Medellín: 
Como a interconexão dos 
assentamentos informais 
ajudou a transformar a 
cidade, antes sitiada



investimento público em escolas, bibliotecas e parques. 
Estes projetos foram concebidos para serem tanto 
belos como funcionais e se tornaram um símbolo do 
empenho da cidade de Medellín para transformar a 
situação das comunas.

As melhorias dos transportes também foram 
essenciais para conectar fisicamente as comunas 
ao resto da cidade. A construção de um sistema de 
teleférico começou em 2000,118 e menos de três anos 
mais tarde, a Linha K teve sua viagem inaugural 
até o topo da montanha.119 O sistema transporta até 
3.000 passageiros por hora e reduziu o tempo de 
viagem em até uma hora.120 Duas linhas adicionais 
do Metrocable foram inauguradas posteriormente, 
em 2008 e 2010. Os Metrocables foram de importância 
crítica porque ajudaram a conectar a população mais 
pobre às oportunidades econômicas e sociais que 
se concentravam no centro da cidade, mas foram 
complementados por uma gama impressionante 
de outros investimentos em transportes. O mais 
significativo destes foi na rede ferroviária urbana, a 
única da Colômbia. Apesar de projetada e operada pelo 
governo municipal, o governo federal forneceu 70% 
dos fundos deste vasto projeto.121 O Metrô de Medellín 

transporta em torno de 256 milhões de passageiros por 
ano,122 emitindo apenas uma fração do que emite uma 
rede baseada no uso de carros particulares.

Os projetos esteticamente atraentes, a abordagem 
participativa e a melhoria da acessibilidade ajudaram 
a atrair o investimento direto estrangeiro a Medellín: 
entre 2008 e 2011, 46 empresas internacionais se 
instalaram na cidade, investindo em conjunto mais de 
US$600 milhões. Medellín também passou a receber 
eventos culturais e políticos de classe mundial, desde 
o Fórum Urbano Mundial de 2014 até as recentes 
turnês de artistas tais como Madonna e Beyoncé.123 
A renda per capita é agora a mais alta entre todas as 
cidades colombianas e a desigualdade foi reduzida 
substancialmente. 

Mesmo longe de ser uma cidade perfeita, a moderna 
Medellín encontra-se muito distante da violência e 
desespero dos anos 90. As abordagens inovadoras para 
melhorar a conectividade – particularmente para as 
pessoas de mais baixa renda – poderia ajudar outras 
cidades fragilizadas a lidar com o problema da pobreza, 
exclusão e vulnerabilidade, prioridade ainda maior 
agora que os problemas climáticos se tornam mais 
freqüentes e graves.

 
O Metrô de Medellín transporta 
cerca de 256 milhões de 
passageiros por ano e emite 
apenas uma fração da 
poluição e das emissões  
de uma rede baseada no no 
uso de carros particulares. 



Quadro 5. Copenhague: Como a 
política fiscal e a demanda pública 
criaram a capital mundial do ciclismo

Hoje em dia, os ciclistas de Copenhague pedem ao 
todo 1,1 milhão de licenças de saúde a menos do que 
os não ciclistas, deixam de emitir 20.000 toneladas 
de carbono por ano, e recebem US$1,16 em benefícios 
de saúde por cada quilômetro percorrido em 
bicicleta ao invés de carro.



Copenhague é famosa por seus belos espaços públicos, 
casas coloridas à beira dos canais, e a cultura do ciclismo. 
A cultura dinamarquesa da bicicleta remonta a 100 
anos.124 124 Mas, com o aumento da prosperidade da 
cidade após a Segunda Guerra Mundial, as pessoas 
começaram a adquirir e usar ciclomotores e carros.125 Em 
1948, os planejadores urbanos de Copenhague 
propuseram a implementação do chamado Finger Plan, 
concentrando o desenvolvimento urbano ao longo de 
cinco artérias principais que se estendiam do centro da 
cidade a subcentros onde se concentravam prédios 
mais altos de apartamentos da periferia.126 Durante os 
anos 50 e 60, a infraestrutura de bondes e ciclovias de 
Copenhague foi pouco a pouco sendo substituída por 
vias de rodagem.

No entanto, no final dos anos 60 e início dos 70, a 
situação financeira de Copenhague piorou. O aumento 
dos preços do petróleo atingiu fortemente a Dinamarca, 
forçando Copenhague a desligar 1 de cada 2 postes de 
iluminação pública e a implementar domingos sem o 
uso do carro particular.127 A oposição do público à 
construção de mais vias para os carros tornou-se 
mais forte e proliferaram as petições e protestos 
neste sentido.128 Com a falta de recursos e apoio ao 
Finger Plan, o governo nacional acabou criando a 
Autoridade Regional da Capital para a Região 
Metropolitana de Copenhague, de forma a facilitar a 
integração do planejamento de transportes.129 Ao 
longo das décadas, esta agência local aumentou 
continuamente a rede de ciclovias130 ciclovias130 e 
converteu muitas vias de rodagem em parques e 
habitação.131 Em 2017, em Copenhague, 43% das 
viagens de casa ao trabalho ou à escola já eram feitas 
de bicicleta,132 que os residentes consideram como o 
meio mais conveniente.133 Copenhague tem hoje 375 
quilômetros de vias dedicadas e há planos futuros de 
construção de uma rede de 45 “supervias do 
ciclismo”, cerca de 746 quilômetros que conectarão 
toda a região da capital.134 Hoje em dia, os ciclistas 
de Copenhague pedem ao todo 1,1 milhão de licenças 
de saúde a menos do que os não ciclistas, deixam de 
emitir 20.000 toneladas de carbono por ano, e recebem 

US$1,16 em benefícios de saúde por cada quilômetro 
percorrido em bicicleta ao invés de carro.135

O ciclismo é a parte mais visível das redes de 
transportes de Copenhague, mas a cidade também 
se beneficia de um excelente sistema de transporte 
de massa. A Empresa de Desenvolvimento Urbano 
Ørestad, uma joint venture entre os governos federal e 
municipal, foi criada em 1992 com a missão de construir 
e operar o metrô.136 A primeira linha foi inaugurada em 
2002,137 e no ano seguinte as viagens de carro ao longo 
do corredor portuário diminuíram em 2,9% nos dias de 
semana, em média.138 Uma nova Linha Circular deverá 
ser inaugurada em breve e deverá atrair mais 100.000 
passageiros por dia ao transporte público.139 

O ciclismo prosperou em Copenhague não só devido 
à “atração” da boa infraestrutura local, mas também 
às políticas nacionais para “convencer” as pessoas 
a não usar o carro particular.140 O governo nacional 
introduziu um imposto de dois níveis sobre os veículos 
particulares em 1977, incentivando os carros menores e 
mais eficientes quanto ao consumo de combustível.141 
Estes esforços nacionais foram complementados por 
iniciativas a nível da cidade, inclusive uma redução 
contínua dos estacionamentos na área central e a 
criação de zonas só para pedestres. Os proprietários de 
veículos pagam também um imposto sobre o consumo 
de combustível e altas taxas para o registro, seguro, 
estacionamento e disposição de veículos.142 Como 
resultado, em 2012, Copenhague tinha 360 carros por 
cada 1.000 habitantes, enquanto Roma tinha 641 e 
Melbourne, 593.143 

Por pouco, Copenhague não virou uma cidade 
congestionada, recortada por vias expressas e sufocada 
pela poluição do ar. Em vez disto, o Governo da 
Dinamarca e a Cidade de Copenhague cooperaram 
intimamente para construir uma rede de transportes 
segura, limpa e fácil de usar. Hoje, muitas cidades de 
crescimento acelerado enfrentam a mesma escolha: 
investir em carros ou investir em conectividade. Estas 
cidades devem mirar o exemplo de Copenhague com 
seus ambientes urbanos vibrantes e cidadão saudáveis.



PRATICAMENTE NÃO HÁ MAIS LIXO – DESAPARECERAM OS 
MONTES ENORMES DE SACOS PLÁSTICOS NOS DIAS DE COLETA, 

NÃO HÁ LIXO NOS RIOS E CANAIS E OS ATERROS SANITÁRIOS 
NAS PERIFERIAS DAS CIDADES NÃO TRANSBORDAM MAIS.

COM O AR MAIS LIMPO, VOCÊ VÊ 
CONSEGUE VER AS MONTANHAS A 

QUILÔMETROS DE DISTÂNCIA. O AR 
MAIS PURO REDUZIU ENORMEMENTE A 

INCIDÊNCIA DE ASMA, ALERGIAS E 
OUTRAS DOENÇAS RESPIRATÓRIAS.

O AMBIENTE É MAIS AGRADÁVEL DENTRO DAS 
RESIDÊNCIAS E PRÉDIOS COMERCIAIS, COM 

MELHOR ILUMINAÇÃO NATURAL, BOA 
VENTILAÇÃO, E ESCOLHAS DE MATERIAIS E 

PROJETOS QUE REDUZEM A NECESSIDADE DE 
CONTROLE DE TEMPERATURA.

Os benefícios das cidades limpas

Vamos visitar aquela cidade mais uma vez. Olhem à sua volta …  

Uma maior compactação e melhor conectividade reduzirão substancialmente a demanda 
por materiais e energia – mas como mostra a análise da Seção 2.1, para chegar a emissões 
líquido-zero será necessária toda uma ampla gama de medidas adicionais. As cidades 
“limpas” serão aquelas caracterizadas pelo uso altamente eficiente de materiais e energia; 
eletrificação da calefação, cozinha e transporte; descarbonização da distribuição de 
eletricidade; prevenção em larga escala e reciclagem de resíduos sólidos municipais; e 
uso de soluções de base natural sempre que possível. Uma recente análise das evidências, 
resumindo os resultados de mais de 700 estudos, ilustra quão dramaticamente estas 
medidas de baixo carbono podem melhorar a saúde pública e a inclusão social.144 A 
população de baixa renda, que tende a viver em moradias de baixa qualidade nas partes 
mais poluídas da cidade, são as que mais podem se beneficiar.145
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As cidades baixo-carbono seriam muito mais saudáveis, 
graças à enorme redução dos resíduos e da poluição de 
todos os tipos. O custo das doenças e da mortalidade 
prematura associadas à poluição do ar que é provocada 
pelo transporte em vias de rodagem foi estimado em 
US $1,7 trilhão em 2010, somente nos países da OCDE. 
A eletrificação reduzirá enormemente a poluição do ar, 
sobretudo se os veículos forem movidos a eletricidade 
limpa. A eletrificação de ciclomotores, carros, caminhões 
e ônibus também reduzirá a poluição sonora que 
está relacionada com as perturbações do sono,146 o 
desenvolvimento cognitivo deficiente em crianças147 e a 
insalubridade mental. Estratégias ambiciosas de prevenção 
de resíduos e de economia circular poderiam reduzir 
dramaticamente a quantidade de materiais, alimentos 
e outros artigos produzidos e descartados diariamente, 

enquanto a melhoria dos serviços de coleta e manejo 
podem garantir a disposição adequada do remanescente. 
Um melhor manejo dos resíduos sólidos melhoraria a 
saúde pública de forma espetacular: a limpeza do ar, solo e 
água reduziria a prevalência de doenças tais como cólera, 
encefalite e febre tifóide, enquanto a retirada de resíduos 
sólidos e limpeza dos rios e canais reduziria inundações 
e removeria os ambientes propícios à reprodução de 
mosquitos. As estratégias municipais de resíduos poderiam 
ser concebidas especificamente para melhorar a renda, a 
saúde e a condição social de catadores informais de lixo, 
incrementando a resiliência a choques e estresses de todos 
os tipos.148 A cidade de Indore (ver o Quadro 6) demonstrou 
que o ar e as ruas de uma cidade podem ser melhorados 
rapidamente e, agora, cidades de toda a Índia querem 
aprender com o seu sucesso.

PAINEIS SOLARES NOS TELHADOS E SISTEMAS 
ALTAMENTE EFICIENTES DE CALEFAÇÃO E REFRIGERAÇÃO 
TÊM CUSTOS MUITO MAIS BAIXOS, PERMITINDO A TODOS 

VIVEREM CONFORTAVELMENTE O ANO INTEIRO.

A ÁGUA DOS RIOS E CANAIS QUE 
ATRAVESSAM A CIDADE É TRANSPARENTE  

E HÁ COBERTURAS E PAREDES VERDES 
DISTRIBUÍDAS AO LONGO DE TODAS AS RUAS.

OS POUCOS VEÍCULOS QUE 
CIRCULAM NAS VIAS SÃO 

ELÉTRICOS, SILENCIOSOS E 
NÃO POLUEM.
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Quadro 6. Indore: Como as organizações públicas,  
privadas e da sociedade civil criaram coletivamente  
a cidade mais limpa da Índia

 
A usina de resíduos orgânicos de Indore gera 
hoje 800 kgs de biogás por dia, que 
alimentam cerca de 15 ônibus municipais. 
Tendo em vista este sucesso, há planos de 
construir mais três usinas de biogás para 
alimentar mais 100 ônibus municipais.

Há poucos anos atrás, os quase 2 milhões de habitantes 
de Indore viviam com ar extremamente poluído e 
tóxico, resultado dos 13.000 kgs de plásticos queimados 
por ano.149 Pilhas de resíduos sólidos se acumulavam 
nas ruas,150 e a defecação a céu aberto era motivo de 
grande preocupação pela saúde pública e a dignidade 
das pessoas. Em janeiro de 2016, motivados pela 
terrível poluição e protestos generalizados,151 a 
Empresa Municipal de Indore (IMC) resolveu lidar 
finalmente com o problema dos resíduos. Em 2018, 
Indore acabou sendo aclamada como a cidade mais 
limpa da Índia – um enorme salto qualitativo de sua 
posição anterior no 149o lugar em 2014.152

Em vez de esperar que os residentes coloquem seu 
lixo em grandes lixeiras públicas, Indore agora 
oferece um serviço de coleta duas vezes ao dia e de 
porta a porta, tanto para os domicílios como para as 
empresas – inclusive os localizados nos assentamentos 
informais.153 Isto é bastante incomum: somente 77% 
dos domicílios urbanos do Sul da Ásia estão cobertos 
por serviços municipais de coleta de lixo.154 Os 

domicílios pagam uma taxa mensal de coleta do lixo 
de INR 6 (US$0,86) e separam o lixo eles mesmos.155 A 
coleta de porta a porta é complementada, duas vezes 
ao dia, pela varredura das ruas e lavagem das grandes 
vias com jatos de água. Estes serviços reduziram 
drasticamente a crônica poluição do ar de Indore: o 
volume de material particulado gerado pela poeira das 
ruas e outras fontes foi reduzido à metade entre 2014 e 
2017.156 

Em 2018, mais de 90% do lixo de Indore foi coletado 
e separado.157 Como estas atividades representariam 
muito pouco sem a melhoria da reciclagem e disposição 
dos resíduos, Indore construiu uma usina de biogás 
para processar os resíduos orgânicos do mercado 
Choithram Mandi. O projeto custou INR 150 milhões 
(US$2,3 milhões) e foi financiado através de uma 
parceria público-privada. A usina agora gera 800 
kgs de biogás todo dia, o que alimenta cerca de 15 
ônibus municipais.158 O governo da cidade planeja 
mais 3 usinas para servir outros produtores de 
resíduos orgânicos e mais 100 ônibus.159 O plástico 



Imagem: Kyle LaFerriere/WRI

também é reciclado para uso na construção de vias e 
edificações.160 A venda do biogás e do plástico reciclado 
gera um fluxo de receitas para cobrir os custos do 
manejo dos resíduos sólidos.

Os resíduos sólidos constituem apenas uma parte do 
problema de Indore; a defecação a céu aberto também 
constituía uma questão grave e urgente. O governo 
municipal construiu 12.343 latrinas domiciliares 
individuais, 128 sanitários comunitários, e 189 sanitários 
públicos.161 A melhoria do saneamento não só mantém 
a cidade mais limpa e previne doenças, mas também 
protege a dignidade daqueles que não contavam antes 
com a privacidade de uma instalação sanitária. Os 
investimentos contínuos do governo municipal em 
saneamento são parcialmente financiados através 
das missões Swachh Bharat e Cidades Inteligentes 
do governo federal162 e parcialmente pela emissão de 
títulos de dívida municipais.163 Tudo isto foi facilitado 
por uma legislação nacional mais transparente 
que permitiu aos governos municipais tomarem 
empréstimos e um programa nacional de melhoria das 
classificações de crédito.164

O governo municipal buscou envolver tanto os 
trabalhadores como o público em geral no manejo 
de resíduos. Com um foco rigoroso na disciplina 
e prestação de contas, foi possível aumentar o 
comparecimento da mão de obra, que passou de menos 
de 40% para 90%,165 aumentando dramaticamente 
o custo-benefício dos gastos públicos na gestão 

dos resíduos sólidos. O governo municipal também 
criou parcerias com ONGs para melhor informar 
os residentes,166 inclusive por meio de canais 
criativos tais como o teatro de rua, artes nas ruas e 
transmissões de rádio. O aumento da consciência 
e do orgulho cívico é complementado por ações 
de advertência e multas: por exemplo, a prefeitura 
multa os infratores em INR 50–500 (US$0,72–7,12).167 
A principal debilidade do programa de manejo de 
resíduos de Indore tem sido a falta de inclusão. Os 
catadores informais de lixo não têm conseguido obter 
cartões de identificação ocupacional e portanto não se 
envolveram significativamente na reforma da coleta 
de lixo e operações afins, apesar das Regras Nacionais 
de Manejo de Resíduos Sólidos de 2016 que garantiram 
esses direitos.168 De forma similar, agora são aplicadas 
multas para casos de defecação em público que punem 
aqueles que não têm condição econômica para usar os 
sanitários públicos.

Apesar destas deficiências, o governo nacional tem 
promovido amplamente a transformação de Indore 
em termos de coleta de lixo e, hoje, cidades de toda 
a Índia estão interessadas em copiar esta história 
de sucesso. As redes municipais tais como o ICLEI 
apóiam a troca de ensinamentos e ideias,169 e Indore 
planeja estabelecer um centro de treinamento focado 
no manejo de resíduos.170 Há um enorme escopo para 
ampliar estas soluções a cidades de toda a Índia e do 
mundo, particularmente com políticas nacionais de 
estímulo, tais como a Missão Swachh Bharat.



2.3 � Por que a mitigação e a adaptação urbanas caminham juntas

As cidades são focos de vulnerabilidade climática, devido à sua concentração de pessoas, 
recursos e atividade econômica. As cidades em regiões áridas enfrentarão a escassez de 
água, enquanto as cidades à beira de rios ou deltas serão assoladas por inundações mais 
regulares e severas. Algumas cidades enfrentarão terríveis ondas de calor, enquanto 
outras sofrerão com infestações de insetos que causam desconforto e doenças. De forma 
mais crítica, muitas cidades enfrentarão vários desastres climáticos que interagem entre 
si e reforçam uns aos outros, tornando a adaptação ainda mais difícil. Qualquer choque 
climático que atinja uma cidade tem probabilidade grande de se espalhar para o resto do 
país. Além disso, as interações entre as áreas urbana e rural se tornarão cada vez mais 
complexas e carregadas politicamente, já que o baixo rendimento agrícola aumenta os 
preços urbanos dos alimentos e estimula a migração rural para as cidades.

Este não é um futuro apocalíptico distante. As temperaturas médias globais aumentaram 
em mais de 1°C desde a época pré-industrial, então as cidades enfrentam os impactos da 
mudança climática independentemente das emissões futuras. Em 2019, cidades como 
Ahmedabad, Melbourne e Roma sofreram ondas de calor que atingiram mais de 40°C, 
quando as autoridades tiveram que alertar as pessoas para permanecerem dentro de suas 
casas.171 A temporada de incêndios florestais da Califórnia de 2018 foi uma das piores já 
registradas, queimando mais de 6.700 km2 de terras.172 Grandes cidades tais como a Cidade 
do Cabo, Chennai e São Paulo quase ficaram sem abastecimento de água em anos recentes.173 
Dentro das cidades, é a população de baixa renda que enfrenta os impactos climáticos 
mais graves. Muitos vivem em assentamentos informais, em terras onde a urbanização 
formal é proibida devido aos riscos de deslizamentos, inundação e contaminação 
industrial.174 Muitos também vivem em condições superlotadas, em moradias de baixa 
qualidade, sem infraestrutura e serviços básicos ou espaços verdes que amenizem os 
piores impactos das variações climáticas. Portanto, não causa surpresa – mas é desolador 
– que são justamente os países de renda média e baixa que sofrem o maior número de 
mortes nos centros urbanos devido a eventos de condições extremas de temperatura.175 

Por si só, a transição a cidades zero-carbono não evitará completamente os impactos 
da mudança climática. Mesmo que o aquecimento global seja mantido abaixo de 1,5°C, 
os choques climáticos serão mais freqüentes e severos e dificultarão o processo de 
erradicação da pobreza e do desenvolvimento econômico. As políticas e investimentos 
urbanos deverão, portanto, buscar simultaneamente reduzir as emissões, incrementar 
a resiliência e apoiar o desenvolvimento econômico sustentável para criar cidades 
onde as pessoas possam atender às suas necessidades e realizar suas aspirações. O 
compromisso de melhorar os padrões de vida e não deixar ninguém para trás pode servir 
também para manter o suporte público a ações climáticas mais enérgicas: os países que 
não progredirem em direção aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável têm pouca 
probabilidade de atingir as metas estabelecidas pelo Acordo de Paris.

Um exame mais detido das cidades costeiras reforça a importância de colocar em prática 
estas três agendas – mitigação, adaptação e desenvolvimento – simultaneamente. Tanto 
as catástrofes urbanas como os ecossistemas frágeis ocorrem desproporcionalmente nas 
áreas costeiras de baixa altitude.176 Inundações e intrusão de água salgada representam 
perigos para as populações costeiras e a infraestrutura desses locais. Muitas cidades 
costeiras estão expostas a furacões, que estão cada vez mais fortes e mais freqüentes, 
tendo em vista o aumento das temperaturas dos mares. O desenvolvimento urbano 
tanto pode exacerbar os desastres naturais como acrescentar pressões ambientais.177 
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As superfícies impermeáveis tais como o asfalto e o concreto perturbam a drenagem 
natural, aumentando os picos de fluxo e os riscos de inundação. Em muitas partes do 
mundo, as terras úmidas vêm sendo drenadas e os manguezais cobertos para dar lugar 
a empreendimentos imobiliários, removendo assim importantes barreiras contra as 
inundações e tempestades e danificando habitats de grande riqueza natural. Muitos outros 
ecossistemas costeiros, tais como recifes de corais, ervas marinhas e pântanos salgados, 
são ameaçados por projetos de construção em áreas costeiras, poluição, elevação do 
nível do mar e mudança de temperatura.178 Se não forem tomadas mais providências 
quanto à mudança climática, o nível dos mares poderá subir vários metros até o final do 
século.179 Isto ameaçará a própria existência de cidades de altitudes mais baixas tais como 
Alexandria, Guangzhou, Miami, Osaka, Rio de Janeiro e Veneza.

Apesar destes riscos, as áreas costeiras situadas menos de 10 metros acima do mar são 
mais densamente populosas que o resto do mundo, além de crescerem mais rapidamente. 
Uma análise feita para este relatório pelo Instituto CUNY de Pesquisa Demográfica, o 
Instituto de Estudos de Desenvolvimento e o Centro da Rede Internacional de Informações 
das Ciências da Terra (CIESIN) da Universidade Columbia constatou que mais de 10% da 
população mundial – mais de 820 milhões de pessoas – vivia a menos de 10 metros acima 
do nível do mar em 2015, e 86% destas viviam em centros urbanos ou aglomerações quase-
urbanas (com densidades menores do que centros urbanos, podendo incluir áreas peri- ou 
sub-urbanas). Quase 10% do solo nesta zona costeira baixa já é urbano ou quase-urbano, 

Em 2015, mais de 710 
milhões de pessoas 
viviam em centros 
urbanos costeiros e 
agrupamentos quase-
urbanos situados a 
menos de 10 metros 
acima do nível do mar.

FIGURA 6. PORCENTAGEM DA POPULAÇÃO GLOBAL FORA E DENTRO DA ZONA COSTEIRA DE BAIXA ELEVAÇÃO, POR TIPO 

DE AGLOMERAÇÃO, 2015.
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Fonte: Instituto CUNY de Pesquisa Demográfica, Instituto de Estudos de Desenvolvimento e Centro da Rede Internacional de Informações das Ciências da Terra (CIESIN) da Universidade 
Columbia para a Coalizão para Transições Urbanas e a Comissão Global sobre Adaptação. Ver a metodologia completa no Anexo 3. 
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TABELA 2. OS 10 PAÍSES COM O MAIOR NÚMERO DE RESIDENTES URBANOS (À ESQUERDA) E A MAIOR PARCELA DA 

POPULAÇÃO URBANA (À DIREITA) MORANDO EM CENTROS URBANOS LOCALIZADOS NA ZONA COSTEIRA DE BAIXA 

ELEVAÇÃO, EM 2015.

Ordenados segundo a população total que vive em centros 

urbanos localizados na zona costeira de baixa elevação

Ordenados segundo a parcela da população total que vive em 

centros urbanos localizados na zona costeira de baixa elevação

País População (1.000) % País População (1.000) %

1. China 129,507 23% 1. Guiana 226 100%

2. Índia 55,216 8% 2. Maldivas 132 100%

3. Bangladesh 40,912 47% 3. Belize 72 100%

4. Indonésia 34,805 24% 4. Suriname 201 100%

5. Japão 26,593 32% 5. Bahrein 1,004 81%

6. Vietnã 23,871 62% 6. Tailândia 16,811 81%

7. Estados Unidos da América 17,607 12% 7. Bahamas 169 80%

8. Tailândia 16,811 81% 8. Países Baixos 6,027 77%

9. Egito 14,200 24% 9. Mauritânia 1,175 76%

10. Filipinas 12,998 33% 10. Djibouti 474 69%
 
Fonte: Instituto CUNY de Pesquisa Demográfica, Instituto de Estudos de Desenvolvimento e Centro da Rede Internacional de Informações das Ciências da Terra (CIESIN) da Universidade 
Columbia para a Coalizão para Transições Urbanas e a Comissão Global sobre Adaptação. Ver a metodologia completa no Anexo 3.

Obs: Os países com uma população total inferior a 100.000 pessoas ou menores do que 1.000 quilômetros quadrados foram excluídos desta lista.

comparado a menos de 2% em outras partes (ver a Figura 6), o que contribui ao fato de que 
as densidades populacionais costeiras são 6 vezes maiores do que a média mundial (309 
versus 56 pessoas/km quadrado). Isto significa que as marés de tempestades e a elevação 
do nível do mar são agora problemas predominantemente urbanos. Também as taxas de 
crescimento da população desde 1990 têm sido mais altas nestas zonas costeiras baixas, 
e as taxas de crescimento dos centros urbanos são cerca de 20% mais altas nessas áreas 
do que em outras. As taxas de crescimento de centros urbanos são na verdade mais altas 
nas áreas ainda mais baixas – a menos de 5 metros de altura sobre o mar. A maioria destes 
assentamentos surgiu sem qualquer consideração devido à sensibilidade do ambiente 
costeiro e muito menos aos crescentes riscos climáticos.

Alguns países têm números ou proporções muito maiores de seus residentes urbanos 
concentrados nas zonas costeiras de baixa altitude e, consequentemente enfrentam riscos 
mais elevados. China, Índia e Bangladesh têm o número total mais alto de pessoas que 
vivem em centros urbanos a menos de 10 metros acima do mar, com respectivamente 
129,5 milhões, 55,2 milhões e 40,9 milhões de residentes urbanos (ver a Tabela 2). Vários 
países têm a grande maioria de suas populações urbanas em zonas costeiras baixas, 
particularmente nações costeiras pequenas ou insulares tais como a Guiana, Maldivas, 
Belize e Suriname, as quais têm 100% das suas populações de centros urbanos morando 
na zona costeira de baixa elevação, bem como países populosos e localizados em deltas 
tais como a Tailândia (81%), Países Baixos (77%) e Vietnã (62%). As cidades destes 
países correm o risco de ficarem isoladas devido à mudança climática, com repercussões 
devastadoras para as economias e o bem-estar nacional.

58  EMERGÊNCIA CLIMÁTICA, OPORTUNIDADE URBANA



Muitos países já começaram a contar como certa a realidade da mudança climática e se 
preparam para os choques e tensões inevitáveis. Mas poucos países estão considerando 
como as políticas climáticas e as mudanças dos mercados provocarão também vastas 
mudanças econômicas. Estas nações correm o risco de serem deixadas para trás devido à 
rápida evolução das políticas e mercados globais. Por exemplo, controles mais rígidos da 
qualidade do ar e um menor custo da energia renovável significam que 42% da capacidade 
global de carvão já não é mais rentável.180 De modo similar, os países que desenvolvem 
indústrias poluentes ou carbono-intensivas tais como aço ou cimento poderão ter 
dificuldades quando novas regulamentações e inovações mudarem a demanda em 
direção a produtos mais reciclados e novas alternativas verdes, ou na medida em que os 
trabalhadores e companhias com mais flexibilidade de localização “votem com os pés” e 
se mudem para cidades com ar e água mais limpos.

Estas mudanças econômicas deixariam tanto recursos como trabalhadores estagnados. 
Grandes projetos de capital poderiam se tornar desvantajosos financeiramente ou serem 
prejudicados pelos efeitos da mudança climática, muito antes de sua vida útil estimada181 
Os investidores públicos e privados também perderiam muito pois seriam forçados a 
investir mais recursos em projetos que não teriam escolhido em primeiro lugar – se 
suas avaliações de riscos tivessem levado em consideração a mudança climática. Os 
trabalhadores também ficarão estagnados, lutando para conseguir novos empregos 
enquanto a economia muda.182 Estes impactos serão sentidos primeiro nas cidades 
onde os empregos e a infraestrutura estão concentrados, mas eles acabarão atingindo 
os países como um todo. As cidades e países com uma base econômica de alto carbono 
provavelmente serão os que terão mais dificuldades para se recuperar e se redefinir. 
Detroit ainda não se recuperou da perda de empregos na indústria automobilística dos 
anos 50 e o País de Gales sofre até hoje uma ampla estagnação econômica devido ao 
fechamento das minas de carvão. Os governos nacionais que não manejarem corretamente 
estas transições correrão o risco da redução generalizada do número de empregos e da 
insegurança econômica, na medida em que as indústrias fracassem ou se mudem. Lutarão 
com cada vez mais dificuldades para garantir capital de baixo custo, na medida em que 
os investidores e emprestadores constatem que não podem obter os retornos que exigem. 
Além disso, os contribuintes futuros incorrerão os custos da renovação ou substituição dos 
investimentos insustentáveis em infraestrutura. Estas pressões desnecessárias acabarão 
por alimentar a revolta política contra um sistema que teria decepcionado a população.

Realmente não há nenhuma história de crescimento viável com altos teores de carbono 
no século 21. Mas uma transição urbana à situação de zero-carbono elevaria o padrão de 
vida de todos os residentes e – como demonstra o próximo capítulo – ajudaria a garantir a 
prosperidade econômica nacional por muitas e muitas décadas.
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FIGURA 7. ÁREA CONSTRUÍDA EM ZONAS COSTEIRAS DE 

BAIXA ALTITUDE EM TORNO DA PROVÍNCIA JIANGSU E 

NA CIDADE DE SHANGHAI NA CHINA (DIREITA), JAVA NA 

INDONÉSIA (ABAIXO À ESQUERDA) E NA BAÍA DE BENGALA 

NA ÍNDIA E BANGLADESH (ABAIXO À DIREITA).

Fonte: Instituto CUNY de Pesquisa Demográfica, Instituto de Estudos de Desenvolvimento e 
Centro da Rede Internacional de Informações das Ciências da Terra (CIESIN) da Universidade 
Columbia para a Coalizão para Transições Urbanas e a Comissão Global sobre Adaptação. 
Ver a metodologia completa no Anexo 3.
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3.	�O argumento 
econômico a 
favor de cidades 
zero-carbono 
inclusivas

As cidades menores podem aproveitar sua 
proximidade de cidades maiores para desenvolver 
indústrias e serviços especializados – ou em áreas 
menos urbanizadas, podem se tornar as próprias 
centralidades, trazendo novas oportunidades 
econômicas aos residentes locais. O 
desenvolvimento urbano inclusivo pode também 
apoiar e estimular o desenvolvimento rural.
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Fundamentalmente, a economia global não está bem alinhada com as necessidades 
da maioria das pessoas. O crescimento estagnou nos países industrializados desde 
meados da década de 2000, e muitos trabalhadores ocupam empregos precários com 
pouca segurança econômica e pouca esperança de um futuro melhor. Enquanto isto, em 
muitas economias emergentes e em desenvolvimento, o crescimento robusto observado 
por muitos anos já diminuiu significativamente, limitando as oportunidades de criação 
de novos empregos e melhorias do padrão de vida. A desigualdade aumenta em muitos 
países. O grupo dos mais ricos (1%) teve um aumento de 40% da renda real nas últimas 
três décadas,183 mas a classe média dos países mais ricos experimenta um arrocho salarial 
e, na maioria dos países de baixa renda, a maioria das pessoas ainda enfrenta graves 
privações. Tudo isto tem causado um crescente descontentamento e uma perda de fé nas 
instituições públicas que determinam a política econômica.184

Os modelos de desenvolvimento de décadas recentes não são sustentáveis: a dependência 
da China ao carvão, o boom de petróleo e gás na América do Norte e o desmatamento no 
Brasil, entre outros, estão levando o mundo à beira de múltiplas crises ecológicas.185 Na 
medida em que a população global continue a crescer, a pressão intensificará sobre os 
recursos essenciais tais como a água e as terras cultiváveis. Ao mesmo tempo, o avanço 
da digitalização e automação poderá tornar obsoletos milhões de empregos,186 criando a 
necessidade urgente de uma transformação econômica estrutural. Não é mais suficiente 
reenergizar as economias nacionais para buscar um crescimento do tipo “business-as-
usual”. São necessárias mudanças fundamentais para garantir que as estratégias de 
desenvolvimento econômico tratem das desigualdades, usem os recursos de forma mais 
eficiente e promovam a resiliência social e ambiental. Os governos nacionais precisam 
de novas abordagens que melhorem o padrão de vida, criem oportunidades para todos, 
usem recursos de forma mais eficiente, e possam responder rapidamente às mudanças do 
ambiente global. Particularmente, as cidades zero-carbono poderiam fazer isto muito bem.

As cidades sustentáveis constituem uma alavanca poderosa para lidar com os 
desafios macroeconômicos nacionais. As cidades são centros de atividade econômica, 
concentrando a riqueza, as finanças e os cérebros. Instituições de ensino superior 
fornecem trabalhadores qualificados, oportunidades de reciclagem dos trabalhadores, 
e um amplo leque de inovações prontas para serem comercializadas. Por sua vez, isto 
atrai mais inventores e empresários. As cidades são também centros de arte e cultura, as 
quais são importantes para a qualidade de vida local e podem alimentar uma vibrante 
“economia criativa”, sustentada pelo público local e capaz de atrair o turismo. Com uma 
massa crítica de clientes, os varejistas e prestadores de serviços também podem prosperar.

A prosperidade gerada nas áreas urbanas pode se estender a grandes parcelas de um 
país. Algumas mudanças demográficas ocorrerão naturalmente porque as economias se 
industrializam e a agricultura é modernizada, o que pode empurrar os grupos deixados 
para trás a uma pobreza ainda mais profunda. Mas se as cidades tiverem interligações 
robustas devido ao transporte, elas podem trazer vitalidade econômica a regiões inteiras, 
porque os residentes das áreas vizinhas podem viajar diariamente para ocupar melhores 
empregos ou para aprimorar seu nível educacional. As cidades menores podem aproveitar 
sua proximidade a cidades maiores para desenvolver indústrias e serviços especializados 
– ou em áreas menos urbanizadas, podem se tornar as próprias centralidades, trazendo 
novas oportunidades econômicas aos residentes locais. O desenvolvimento urbano 
inclusivo pode também apoiar e estimular o desenvolvimento rural. O aumento da renda 
nas cidades aumenta a demanda por alimentos de maior valor e produtos agrícolas, o que 
beneficia os agricultores. São as cidades que fornecem implementos e insumos agrícolas 
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modernos e bens de consumo aos domicílios rurais.187 Os residentes rurais que recebem 
formação ou ocupam empregos na cidade podem trazer estas competências ou inovações de 
volta às áreas rurais ou enviar dinheiro de volta às suas  famílias, deixando-as mais resilientes 
aos choques e incentivando-as a investir na melhoria da produtividade de suas terras.188 Isto 
não significa que a prosperidade de base ampla é um resultado inevitável da urbanização, 
mas sim que o bem-estar urbano e rural estão intimamente ligados. Mesmo quando o 
desenvolvimento econômico está centrado nas cidades, os benefícios da aglomeração podem 
ser distribuídos por todo o país.189 

Este capítulo explora o argumento econômico de que os governos nacionais devem 
elaborar políticas e investimentos inteligentes e deliberados em apoio a uma transição 
urbana a zero-carbono. A Seção 3.1 destaca os benefícios econômicos que podem ser 
auferidos devido à maior proximidade e densidade vista em cidades mais compactas e 
conectadas. A Seção 3.2 quantifica os retornos econômicos que podem resultar ao escolher 
opções de baixo carbono que criam cidades mais conectadas e limpas, e examina como 
uma ação climática ambiciosa nas cidades pode aumentar a capacidade de inovação de 
um país. A Seção 3.3 passa então a considerar como as cidades compactas, conectadas e 
limpas podem conferir aos países uma vantagem na concorrência global pelo talento e 
pelo investimento. Um planejamento e políticas cuidadosas tornam-se necessários para 
priorizar as necessidades dos desprovidos e da classe média e garantir que ninguém seja 
deixado para trás. De outra forma, os projetos que promovem o crescimento e reduzem as 
emissões podem às vezes exacerbar a desigualdade e a insegurança econômica. A Seção 
3.4 destaca duas condições prévias essenciais para criar cidades zero-carbono inclusivas.

3.1  O argumento econômico por cidades compactas e conectadas

Há evidências robustas dos benefícios econômicos de cidades compactas e conectadas em 
todos os países, seja qual for seu estágio de desenvolvimento. Como discutido abaixo em 
maior detalhe, uma densidade populacional mais alta reduz significativamente o custo da 
infraestrutura exigida para atender às necessidades das pessoas. Na verdade, ela viabiliza 
economicamente toda uma gama de investimentos, seja em sistemas de metrô ou redes de 
aquecimento e refrigeração. Além disso, as cidades compactas e conectadas tendem a ser 
mais produtivas e inovadoras, o que as ajuda a promover um desenvolvimento econômico 
sustentável. Ao mesmo tempo, elas podem reduzir significativamente a pegada de carbono 
de seus residentes ao reduzir o uso de energia e as mudanças de uso do solo.
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A construção de infraestrutura tem maior custo-benefício nas áreas urbanas compactas 
porque é preciso menos espaço, materiais e energia para conectar fisicamente os 
domicílios e as empresas quando eles estão mais próximos uns dos outros. As densidades 
populacionais mais elevadas reduzem assim as necessidades de investimento per 
capita na infraestrutura das redes viárias e ferroviárias bem como nas de eletricidade, 
telecomunicações, água e esgotos.190 Na África subsaariana, por exemplo, os custos de 
capital para o fornecimento de água encanada, vasos sanitários, eletricidade e telefones 
fixos custam em média US$325 por pessoa nas cidades de mais alta densidade, mas 
aumentam para US$665 nas cidades de densidade média e chegam a US$2.837 em áreas 
rurais remotas.191 Além disso, o acesso  a uma concentração mais alta de usuários pode 
reduzir os custos operacionais per capita da infraestrutura e da prestação de serviços, já 
que os fornecedores podem explorar possibilidades de baixar seus custos fixos melhor 
com cada usuário adicional.192 Por exemplo, na sua maioria os custos para operar um 
sistema de transporte público são constantes e, portanto, um maior número de passageiros 
reduz os custos per capita e, ao mesmo tempo, aumenta as receitas de passagens. Nos 
níveis mais altos de densidade, os custos podem aumentar de novo, devido aos altos 
preços do solo e a necessidade de conciliar os interesses tanto de residentes como 
empresas: a evidência da América Latina sugere que os gastos com os serviços municipais 
são otimizados a densidades próximas a 9.000 residentes por km2.193

Muitas opções altamente eficazes de infraestrutura de baixo carbono só são 
economicamente viáveis a determinados níveis de densidade.194 Em bairros com moradias 
unifamiliares, uma rede de aquecimento poderá perder 20–30% do calor na rede de 
distribuição; este valor se reduz a 5–10% nos bairros de maior densidade.195 De forma 
similar, abaixo de um certo limiar, aparelhos individuais de ar condicionado fazem mais 
sentido econômico do que as redes de resfriamento, e as redes de ônibus são mais viáveis 
do que um sistema sobre trilhos. As cidades mais compactas oferecem, portanto, uma 
oportunidade significativa de tornar os investimentos em infraestrutura mais eficazes em 
termos de custos e, assim, oferecer serviços de forma mais econômica. Estas economias de 
custos serão particularmente importantes para os países que enfrentam desafios de 
urbanização mas continuam com baixos níveis de renda.

Os benefícios econômicos da densidade e da proximidade vão além destas economias 
diretas de custos. As cidades compactas e conectadas produzem efeitos de aglomeração 
com amplos benefícios econômicos. A produtividade dos trabalhadores e das empresas é 
maior em cidades maiores e mais densamente ocupadas,196 particularmente aquelas com 
boas redes de transporte público que permitem às pessoas ter acesso fácil aos empregos e 
serviços. A densidade e a proximidade podem também estimular altos níveis de inovação.197 
A aglomeração gera benefícios econômicos através de três canais principais:198

Benefícios do compartilhamento: Quando muitas empresas buscam obter o 
mesmo grupo de insumos, os fornecedores desses insumos podem se especializar e 
conseguir economias de escala. Por sua vez, isto significa que os compradores se 
beneficiam dos custos mais baixos e/ou do aumento da produtividade. Por exemplo, 
a indústria automobilística não parou de crescer em Bangkok, inicialmente devido a 
um ambente de políticas favoráveis e, posteriormente devido à localização conjunta 
de estabelecimentos relacionados, inclusive outros fabricantes de veículos, 
fornecedores de peças e centros de P&D.
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Benefícios da correspondência: Os mercados maiores permitem às empresas 
encontrar algo que corresponda melhor às suas necessidades especializadas, 
empregando trabalhadores com competências distintas e/ou se conectando com 
fornecedores de produtos distintos. Uma maior especialização tanto de 
trabalhadores como de empresas permite uma maior eficiência. Por exemplo, a 
origem de Joanesburgo como cidade de mineração contribuiu ao crescimento de 
empresas que fabricavam maquinário e equipamentos para as mineradoras, bem 
como fabricantes de produtos metálicos, químicos e plásticos, além de jóias a partir 
dos produtos da mineração.199

Benefícios do aprendizado: A proximidade geográfica de trabalhadores 
e empresas permite interações mais frequentes tanto dentro como entre os 
setores. Isto facilita a disseminação do conhecimento existente, em particular o 
conhecimento tácito que é difícil de codificar em documentos ou fórmulas. Por 
exemplo, a localização conjunta de fabricantes de automóveis e baterias nas 
cidades chinesas levou ao desenvolvimento da indústria de veículos elétricos, já 
que é preciso aprender com o conhecimento e a tecnologia de ambos os setores para 
chegar a produzir veículos elétricos.200

Há um crescente corpo de evidências sobre os ganhos de produtividade associados com 
cidades maiores e mais densas. Uma análise recente de 300 estudos sobre compactação 
constatou que em países de alta renda, quando o número de pessoas que vivem e 
trabalham numa cidade aumenta em 10%, o valor bruto anual acrescentado por pessoa 
é US$182 mais elevado, devido à maior produtividade, maior acessibilidade e melhor 
acesso aos serviços.201 Nos países desenvolvidos, quando dobra o número de empregos 
urbanos ou a densidade populacional, os salários aumentam entre 3 a 5%.202 Já foi visto 
que a densidade de empregos explica mais da metade da variação em produtividade da 
mão de obra em todos os EUA.203 Apesar de haver menos estudos deste tipo sobre os países 
em desenvolvimento, a China parece ter experimentado efeitos excepcionalmente altos 
da aglomeração: um trabalhador que se mude de uma cidade de baixa densidade (no 
primeiro decil de densidade) para uma outra de alta densidade (no último decil) teria 53% 
de aumento de salário.204 Os efeitos da alta aglomeração também podem ser observados 
na Índia.205 Uma nova análise conduzida pela London School of Economics and Political 
Science para este relatório indica que há uma forte relação entre a densidade populacional 
urbana e a performance econômica. Na Europa, uma densidade populacional urbana 
(medida pelo número de habitantes por km2) 10% mais alta corresponde a um aumento 
de 1,9% do valor bruto acrescentado. Nos EUA, a relação é ainda mais forte: um aumento 
de 10% na densidade populacional está correlacionado com um aumento de 4,6% nos 
salários de trabalhadores altamente qualificados e de 5,5% nos salários de trabalhadores 
de qualificação média (ver a metodologia no Anexo 4).206

UMA DENSIDADE POPULACIONAL URBANA 10% MAIS ALTA CORRESPONDE A: 

 �1,1% DE PATENTES POR 1.000 PESSOAS

 �1,9% DE AUMENTO DO VALOR BRUTO 

ACRESCENTADO

 �1,9% DE PATENTES POR 1.000 PESSOAS

 �5,5% DOS SALÁRIOS PARA 

QUALIFICAÇÃO MÉDIA

 �4.6% DOS SALÁRIOS DE ALTA 

QUALIFICAÇÃO
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Também vêm surgindo mais evidências sobre a relação positiva entre a densidade urbana 
e a inovação. A capacidade dos países de criar e absorver as inovações será cada vez mais 
importante para a competitividade econômica no futuro. Inovação é um termo bastante 
amplo, englobando a introdução de novos bens ou melhorias de qualidade, novos métodos 
de produção, a abertura de novos mercados, a conquista de novas fontes de fornecimento 
de materiais ou peças, ou a reorganização de uma indústria.207 Ela inclui tanto a criação de 
tecnologias, produtos ou processos totalmente novos, bem como sua adoção e adaptação 
a diferentes contextos. Uma nova análise realizada pela London School of Economics and 
Political Science para este relatório indica uma forte relação positiva entre a densidade 
populacional urbana e as taxas de inovação (medida pelo número de patentes por pessoa). 
Na Europa, um aumento de 10% na densidade populacional urbana está associado com 
um aumento de 1,1% no número de patentes por 1000 pessoas. Nos EUA, a relação é ainda 
mais acentuada: um aumento de 10% na densidade populacional urbana corresponde a 
um aumento de 1,9% no número de patentes por 1000 pessoas (ver a metodologia no Anexo 
4). Isto é confirmado por estudos mais amplos. Na França, por exemplo, apenas 6 regiões 
respondem por 75% de todos os trabalhadores da área corporativa de P&D, comparado a 
45% dos trabalhadores da área de produção.208 Nos EUA, a duplicação da intensidade de 
emprego (no. de empregos por milha quadrada) corresponde a um número 20% mais alto 
de patentes por 1000 pessoas.

Ao mesmo tempo que traz estes benefícios econômicos, a maior densidade urbana pode 
também reduzir as emissões de gases de efeito estufa ao reduzir o consumo de energia dos 
transportes e das residências. Uma nova análise de 120 cidades feita para este relatório 
observou que, depois de controlar pelo valor agregado bruto per capita, um aumento 
de 10% na densidade corresponde a um decréscimo de 2% nas emissões de carbono per 
capita (ver a metodologia no Anexo 5). Esta relação está bem documentada nos EUA, 
onde os carros e residências contribuem com 40% das emissões de carbono do país. O 
consumo de combustível pelos veículos é principalmente determinado pela distância 
total viajada, a qual se reduz com a maior densidade urbana e proximidade ao centro 
da cidade. Uma família moradora de uma área densa, com mais de 10.000 pessoas por 
milha quadrada, consome 3.123 litros de gasolina por ano, mais de 40% menos do que os 
5.292 litros consumidos por uma família de área urbana com menos de 1.000 pessoas por 
milha quadrada. Se mantivermos constantes a renda familiar e o tamanho da família, 
o consumo anual de gasolina por uma família se reduz em 482 litros por cada vez que 
dobra o número de residentes por milha quadrada.209 As cidades mais densas também 
têm emissões mais baixas porque seus residentes vivem em casas menores, geralmente 
em prédios de múltiplas unidades, consumindo muito menos eletricidade e combustíveis 
primários para o aquecimento, refrigeração e outros fins do que as residências separadas e 
unifamiliares.210 De forma correspondente, quando a densidade (devidamente ponderada 
pela população) é duas vezes maior nos EUA, há uma correspondente redução das 
emissões de carbono por viagens domiciliares e consumo de energia das residências de 
48% e 35%, respectivamente.211 A relação entre uma maior densidade urbana e um menor 
volume de emissões per capita também já foi documentada para o Japão212 e a China213 

 
Controlada pelo valor agregado bruto, uma nova análise de 120 
cidades sugere que uma densidade urbana 10% mais alta está 
correlacionada com uma queda de 2% no volume de emissões de 
carbono per capita.

3. O argumento econômico a favor de cidades zero-carbono inclusivas  67



Um crescimento urbano mais compacto também pode reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa resultantes de mudanças no uso do solo. A conversão do solo de uso não 
urbano a uso urbano é geralmente permanente: essas terras raramente voltam ao seu 
estado anterior ou se transformam em espaços abertos. Isto quer dizer que a extensão da 
expansão urbana nas últimas décadas significa muito para os serviços ecossistêmicos, a 
biodiversidade e a produção de alimentos. As taxas mais elevadas de dispersão urbana 
levam a uma maior perda dos habitats naturais e terras de cultivo.

Um novo estudo feito pela New York University para este relatório observou que os 
assentamentos urbanos se expandiram em cerca de 113.000 quilômetros quadrados 
entre 2000 e 2014, mais ou menos o equivalente a duas vezes a superfície de Sri Lanka. 
Globalmente, a área de expansão urbana foi representada quase equitativamente pelos 
centros urbanos e os agrupamentos quase urbanos (ver a Figura 8). Mais de metade desta 
expansão urbana ocorreu na Ásia e quase um quinto dela na África. Só a China respondeu 
por 31,8% da nova extensão urbana, enquanto 11,5% adicionais ocorreram nos EUA. 
Depois destes, a Índia, Nigéria, Japão e México observaram a maior parcela de expansão 
urbana, respondendo  respectivamente por 8,7%, 4,1%, 1,7% e 1,6% do total de novos solos 
urbanos. A forma de expansão das áreas urbanas está ilustrada na Figura 9, que mostra a 
extensão urbana, em 2000 e 2014, de partes do Brasil e Nigéria.
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ÁSIA

55% DA EXPANSÃO URBANA GLOBAL

61.675KM2: ÁREA TOTAL CONVERTIDA A FINS URBANOS

33.823KM2: CENTROS URBANOS

27.852KM2: AGRUPAMENTOS URBANOS

AMÉRICA DO NORTE

15% DA EXPANSÃO URBANA GLOBAL

16.342KM2: ÁREA TOTAL CONVERTIDA A FINS URBANOS

4.453KM2: CENTROS URBANOS

11.889KM2: AGRUPAMENTOS URBANOS

AMÉRICA DO SUL

3% DA EXPANSÃO URBANA GLOBAL

3.177KM2: ÁREA TOTAL CONVERTIDA A FINS URBANOS

1.557KM2: CENTROS URBANOS

1.621KM2: AGRUPAMENTOS URBANOS

EUROPA

10% DA EXPANSÃO URBANA GLOBAL

11.704KM2: ÁREA TOTAL CONVERTIDA A FINS URBANOS

2.024KM2: CENTROS URBANOS

9.680KM2: AGRUPAMENTOS URBANOS

ÁFRICA

17% DA EXPANSÃO URBANA GLOBAL

18.939KM2: ÁREA TOTAL CONVERTIDA A 

FINS URBANOS

9.687KM2: CENTROS URBANOS

9.252KM2: AGRUPAMENTOS URBANOS

FIGURA 8. ÁREA LÍQUIDA DE SOLO CONVERTIDO A FINS URBANOS POR REGIÃO, 2000-2014.

Fonte: Marron Institute of Urban Management, New York University, para a Coalizão para Transições Urbanas e a Food and Land Use Coalition. Ver a metodologia completa no Anexo 6.
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1% DA EXPANSÃO URBANA GLOBAL

687KM2: ÁREA TOTAL CONVERTIDA A FINS URBANOS

329KM2: CENTROS URBANOS

358KM2: AGRUPAMENTOS URBANOS
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FIGURA 9. EXPANSÃO URBANA ENTRE 2000 E 2014 NUMA REGIÃO DO BRASIL (ACIMA) E DA NIGÉRIA (ABAIXO).

Fonte: Marron Institute of Urban Management, New York University, Coalizão para Transições Urbanas e Food and Land Use Coalition. Ver a metodologia completa no Anexo 6.

 Assentamentos urbanos em 2010

 Expansão de assentamentos urbanos 2010-2014
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A conversão de terras cultivadas a usos urbanos pode, portanto, levar a mais perdas de 
habitats naturais, na medida em que a agricultura se transfere para novas áreas. Por 
exemplo, esta análise constatou que o total de terras cultivadas no Brasil, República 
Democrática do Congo e Myanmar cresceram desde 2000 – apesar das áreas urbanas 
terem deslocado a agricultura. Foram as áreas de floresta que encolheram. A conversão 
destes ecossistemas, ricos em carbono, libera emissões substanciais de gases de efeito 
estufa que, de outra forma, ficariam armazenados na biomassa e nos solos.

As cidades mais compactas podem também tornar as economias nacionais mais resilientes 
e salvaguardar o bem-estar humano ao evitar a perda de ecossistemas naturais e da 
biodiversidade. A mudança de uso da terra (e do mar) é a maior promotora da perda de 
biodiversidade, com cerca de 1 milhão de espécies animais e vegetais agora ameaçadas de 
extinção.214 A perda resultante de serviços ecossistêmicos, tais como a polinização, 
formação de solo e reciclagem de nutrientes afeta diretamente a produtividade oceânica e 
agrícola. Ao mesmo tempo, a mudança climática está reduzindo o rendimento dos recursos 
pesqueiros e produtos agrícolas básicos tais como o trigo, milho e arroz.215 In this context, 
it is crucial to avoid losing arable land, yet more than 60% of the world’s irrigated croplands 
are near urban areas, many of which continue to sprawl.216 Neste contexto, é essencial 
evitar perder mais terras aráveis e, no entanto, mais de 60% das terras de cultivo irrigadas 
do mundo estão próximas a áreas urbanas, muitas das quais continuam sua dispersão. 

3.2 � O argumento econômico por cidades conectadas e limpas

A mudança para um desenvolvimento urbano mais compacto e conectado pode aumentar a 
prosperidade econômica e reduzir os riscos climáticos. Mas as cidades podem fazer muito 
mais. Ao adotar medidas adicionais para descarbonizar as edificações, os transportes e o 
manejo de resíduos sólidos, os países podem obter mais vantagens econômicas, enquanto 
reduzem as emissões urbanas de gases de efeito estufa. Mesmo os países onde o processo 
de dispersão urbana é irreversível poderiam, por exemplo, melhorar significativamente a 
qualidade de vida e a eficiência de carbono ao eletrificar suas frotas de veículos, reformar 
seu estoque de edificações, e tornar mais fácil caminhar e andar de bicicleta. Esta seção 
examina o argumento econômico convincente que é fazer uso de investimentos de baixo 
carbono em grande escala para tornar as cidades mais conectadas e limpas.

Uma nova análise conduzida pela Vivid Economics para este relatório indica que investir 
no grupo de opções de abatimento, identificadas na Seção 2.1, não só permite que os países 
se aproximem de cidades zero-carbono, mas também tem um valor líquido atual de 
US$23,9 trilhões – equivalente a 28,2% do PIB global em 2018.217 Com taxas de aprendizado 
mais altas, este valor aumentaria para US$25,51 trilhões. No cenário central, US$1,83 
trilhão precisaria ser investido a cada ano entre 2020 e 2050 – o equivalente a cerca de 2% 
do PIB global em 2018. Mas estas medidas – todas tecnicamente viáveis – gerariam uma 
economia anual de US$2,80 trilhões em 2030 e US$6,98 trilhões em 2050. Apesar de haver 
potencialmente custos significativos de oportunidade, isto significa que estas medidas de 
baixo carbono gerariam um retorno comercial muito atraente. As conclusões estão 
resumidas na Tabela 3.

Estes investimentos poderiam também criar bons empregos. Muitos estudos em países de 
alta renda sugerem que uma transição a uma economia mais verde ou mais circular 
resultaria num aumento tanto do número como da qualidade dos empregos gerado.218 Há 
todo um debate na literatura sobre a significância dos benefícios de criação de empregos, já 
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que existem relativamente poucos dados sobre os quais se basear as conclusões. A Vivid 
Economics calcula que a adoção de todas as opções de abatimento apresentadas na Seção 
2.1 poderia gerar algo equivalente a 87 milhões de empregos em 2030 e 45 milhões em 2050. 
Em 2030, a maioria destes empregos seriam o resultado de melhorias profundas na 
eficiência das edificações. Em 2050, a maioria destes empregos seria no setor de 
transportes. Estas estimativas de geração de emprego ilustram de forma útil a magnitude 
dos impactos esperados, mas o modelo não foi escolhido para refletir cadeias de 
suprimento ou dinâmicas específicas do mercado de trabalho. Elas fornecem, portanto, um 
quadro de curto prazo que pode não levar em conta o perfil de habilidades ou a capacidade 
de absorção de uma área urbana, ou ainda outras diferenças regionais.

TABELA 3. ASPECTOS ECONÔMICOS DE INVESTIMENTOS SELECIONADOS DE BAIXO CARBONO NAS CIDADES ENTRE 2020 E 2050.

Total de 

investimento 

incremental 

(US$ trilhões)

Retornos anuais  

(US$ bilhões)

Valor 

líquido 

atual (US$ 

trilhões)

Tempo 

médio de 

recuperação 

(anos)

Empregos gerados 

(milhões)

Medida 2030 2050 2030 2050

PRÉDIOS – RESIDENCIAIS

Eficiência profunda das edificações 25.42 338.63 945.30 -12.99 N/A 59.4 -

Eficiência da iluminação 0.07 23.65 39.89 0.42 1 <0.1 0.1

Eficiência de aparelhos 2.13 24.42 185.07 -0.22 N/A 0.8 2.5

Eficiência da cozinha - 36.17 133.66 0.90 9 n/a n/a

PV solar nos telhados 0.42 8.11 87.79 0.16 12 0.3 1.3

PRÉDIOS – COMERCIAIS E PÚBLICOS

Eficiência profunda das edificações 13.09 294.02 722.77 -4.09 N/A 18.1 -

Eficiência da iluminação 0.04 27.08 234.56 1.51 1 <0.1 <0.1

Eficiência de aparelhos 0.04 -16.55 51.67 -0.05 N/A <0.1 0.1

PV solar nos telhados 0.12 2.44 23.87 0.05 11 0.1 0.3

EFICIÊNCIA DOS MATERIAIS	

Uso mais eficiente dos materiais 

(cimento e aço)

- 87.96 359.30 2.15 - n/a n/a

TRANSPORTES – PASSAGEIROS

Veículos elétricos e mais eficientes 8.61 320.42 1,095.59 3.66 8 3.6 20.4

Mudança modal ao transporte de 

massa

4.01 1,024.96 660.46 19.62 1 2.6 11.8

Redução da demanda por viagens 

motorizadas

0.58 513.12 1,762.66 10.25 1 1.1 3.8

TRANSPORTES – CARGA

Veículos elétricos e mais eficientes 0.59 79.85 529.20 2.29 1 0.1 2.4

Melhoria da logística 1.59 36.69 143.93 0.18 1 0.6 2.7

RESÍDUOS

Utilização de gás de aterros 

sanitários

0.01 1.02 8.53 0.03 5 <0.1 <0.1

Note: Estas cifras presumem uma taxa de descontos de 3,5%, aumentos dos preços de energia de 2,5% e taxas baixas de aprendizado tecnológico.  
Fonte: Vivid Economics para a Coalizão para Transições Urbanas. Ver a metodologia completa no Anexo 7.
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Estas conclusões são estimativas conservadoras dos retornos econômicos dos 
investimentos de baixo carbono nas cidades. Os retornos e períodos de recuperação 
associados com estas opções de abatimento são sensíveis aos preços da energia, taxas 
de juros e taxas de aprendizado tecnológico (isto é, melhorias de preço e performance, 
na medida que as tecnologias vão sendo instaladas mais amplamente). As conclusões 
apresentadas na Tabela 3 se baseiam num cenário central em que as taxas reais de 
desconto são 3,5% ao ano, os preços reais de energia aumentam em 2,5% ao ano, e não há 
nenhum aumento nas taxas de aprendizado tecnológico. Esta análise também considera 
o argumento econômico sob uma gama de diferentes cenários, como mostra a Figura 10. 
Mesmo sob as condições menos favoráveis modeladas (aumento anual do preço de energia 
de somente 1% ao ano e taxa de desconto de 5,5%), o conjunto de medidas ainda apresenta 
um valor líquido real positivo de US$4,2 trilhões.

O valor presente líquido destes investimentos seria ainda maior em cenários com preços 
mais  altos de energia e taxas de aprendizado tecnológico mais rápido. Estas condições 
poderiam ser criadas por meio de políticas nacionais propiciadoras, tais como a reforma 
dos subsídios a combustíveis fósseis ou o suporte à pesquisa e desenvolvimento de 
baixo carbono. Com um aumento do preço de energia de 4% ao ano e taxas elevadas de 
aprendizado tecnológico, o valor presente líquido destes investimentos aumenta para 
US$38,19 trilhões, com uma taxa de desconto padrão do setor público de 3,5%. Com uma 
taxa mais alta de desconto de 5,5%, que oferece um escopo substancial de atração ao 
investimento privado, o valor presente liquido ainda é atraente em US$19,17 trilhões. 

Algumas medidas de baixo carbono têm remunerações maiores e mais rápidas do que 
outras, mas um arcabouço de políticas nacionais favoráveis pode tornar todo o pacote 
mais atraente economicamente. Como demonstra a Figura 10, os investimentos de baixo 
carbono propostos em eficiência dos materiais, transportes e resíduos têm um valor 
líquido atual positivo em quase todos os cenários. A maioria das opções de abatimento 
no setor de construções também são muito atraentes economicamente. Mas a eficiência 
profunda de edificações tem a probabilidade de ter um valor presente liquido negativo. 
Esta conclusão se reflete na concepção da análise: nela, os investimentos significativos de 
capital foram projetados até 2050, mas a análise somente considera a economia de custos 
até 2050. Os investimentos em “eficiência profunda das edificações” (ou seja, que resultam 
também em melhoria da performance da edificação) se pagariam até 2089 e continuariam 
a gerar um fluxo de economias de energia durante toda a vida útil da edificação. Além do 
mais, esta análise só considera as economias diretas de energia e, portanto, ela é apenas 
parcial. Os retornos econômicos aumentam dramaticamente se os tomadores de decisões 
levarem em consideração os benefícios em termos de trabalhadores mais produtivos, 
redução dos gastos de saúde, e os custos mais amplos das emissões de carbono.219 Na falta 
de abordagem tão abrangente, estas conclusões destacam a importância de estabelecer um 
arcabouço de políticas nacionais favoráveis (por exemplo, a precificação do carbono e a 
melhoria do acesso ao capital de baixo custo) e de investir em todo o conjunto de medidas 
de baixo carbono, ao invés de selecionar apenas as opções mais lucrativas.
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Em resumo, este conjunto de opções de abatimento oferece uma oportunidade 
econômica atraente, gerando retornos substanciais para os investidores. O apoio ativo 
à implementação destas medidas também criaria as bases de um desenvolvimento 
econômico sustentável ao promover cada vez mais inovação. Muitas tecnologias de baixo 
carbono têm aplicações amplas em toda a economia e geram uma alta disseminação 
do conhecimento, comparável às tecnologias da informação e comunicação ou às 
nanotecnologias.220 Seu desenvolvimento e instalação podem fortalecer as habilidades 
locais, equipando empresas e trabalhadores a expandir ainda mais a sua capacidade 
de inovar. Alguns estudiosos compararam a escala e o ritmo de inovação necessários 
para se conduzir uma transição urbana ao zero-carbono aos das revoluções industriais 
anteriores – além dos ganhos de produtividade e benefícios de bem-estar econômico 
correspondentes.221 Uma abordagem estratégica da política e investimentos de baixo 
carbono pode portanto incrementar a capacidade dos trabalhadores e empresas de fazer 
uso de outras inovações, tais como a digitalização. Também permite que os países evitem 
ficar “presos” em sistemas obsoletos e possam tirar vantagem dos mercados emergentes de 
bens e serviços de baixo carbono. 

As cidades são pólos importantes não só para a inovação tecnológica de baixo carbono 
em países de alta renda, mas também para a adaptação de tecnologias existentes em 
economias emergentes e em desenvolvimento. As cidades oferecem uma escala ideal para 
se experimentar com novos bens, serviços e sistemas de governança, inclusive muitas 
das opções de abatimento neste pacote. Na verdade, muitas medidas de baixo carbono 
já estão sendo reunidas para alterar radicalmente a forma como as cidades funcionam. 
Por exemplo, a ascensão simultânea da energia renovável descentralizada, medição 
inteligente, solicitação de transporte pelo celular (e-hailing) e dos veículos elétricos está 
remoldando os sistemas de energia e transportes paralelamente. Esta “inovação em 
rede” poderá ter implicações profundas quanto à intensidade de carbono das atividades 
urbanas – para o bem ou para o mal. Por exemplo, a ascensão do e-hailing poderá 
encorajar mais pessoas a usar os veículos de passageiros para a viagem casa-trabalho ou 
menos pessoas a comprar o carro próprio, para começar. Da mesma forma, o aumento dos 
carros autônomos poderá tornar os espaços de estacionamento desnecessários, permitir 
a densificação ou a criação de novos espaços verdes – ou poderá afastar as pessoas do 
transporte coletivo, o que provocará dispersão urbana e congestionamento.222 Como estes 
serviços são recentes, não está claro ainda como maximizar seus benefícios e, ao mesmo 
tempo, mitigar os custos potenciais. As cidades têm a escala certa para experimentar 
com a implementação dos mesmos e coordenar estas inovações cruzadas para maximizar 
as vantagens econômicas, sociais e ambientais. Isto é ilustrado pela experiência da 
China na eletrificação da sua própria frota de transportes. O governo nacional apoiou 
sistematicamente os governos municipais e empresas de serviços públicos para 
experimentarem diferentes configurações, e o país agora se posicionou com sucesso na 
vanguarda do mercado de veículos elétricos (ver o Quadro 7).
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FIGURA 10. VALOR PRESENTE LÍQUIDO (VPL) DE UMA AÇÃO CLIMÁTICA AMBICIOSA NAS CIDADES ENTRE 2020 E 2050  
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Fonte: Vivid Economics para a Coalizão para Transições Urbanas. Ver a metodologia completa no Anexo 7.

Obs.: Sob os cenários ‘baixo’, ‘médio’ e ‘alto’, as taxas de descontos realmente usadas são 1,4%, 3,5% e 5,5%, e os aumentos nos preços reais de energia são 1%, 2,5% e 4%. As taxas de 
aprendizado são  específicas ao setor e tecnologia.
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É difícil superestimar o domínio da China no cenário 
global dos veículos elétricos (VEs). Em 2017, a China já 
tinha 40% de todos veículos elétricos de passageiros do 
mundo, com 1,2 milhão de VEs de bateria ou híbridos 
plug-in.223 A China também tem mais de 99% dos 
370.000 ônibus elétricos e 250 milhões de ciclomotores 
elétricos do mundo.224 224 O empenho da China 
com relação aos VEs se baseia no potencial destes 
veículos de melhorar a qualidade do ar e a segurança 
energética. O problema da poluição do ar na China 
está entre os mais graves do mundo, provocando 1,37 
milhão de mortes prematuras a cada ano,225 e o país 
depende enormemente das importações de petróleo.226 
Os VEs, sobretudo quando alimentados por eletricidade 
renovável, podem ajudar a resolver estes dois enormes 
problemas.

A dominância da China neste mercado pode ser 
atribuída sobretudo ao programa New Energy 
Vehicles (NEV), que desde o seu lançamento em 
2001, desmantelou sistematicamente as barreiras 

tanto de demanda como de oferta à implementação 
destes veículos em grande escala. O programa NEV 
focou inicialmente a pesquisa e desenvolvimento 
(P&D) em três tecnologias essenciais: sistemas de 
controle do grupo propulsor, controle do motor e 
manejo da bateria. Nos últimos anos, o Governo 
da China orientou sua P&D principalmente na 
integração dos programas NEV nas cidades, 
particularmente ao melhorar e expandir a 
infraestrutura de carregamento.227 As inovações não 
têm sido apenas tecnológicas: o governo municipal de 
Shenzhen, por exemplo, desenvolveu novos modelos 
de negócios, tais como alugar ao invés de comprar os 
ônibus elétricos, e coordenou as concessionárias e 
operadoras dos ônibus para otimizar o carregamento 
dos VEs. Em 2018, Shenzhen se tornou a primeira 
cidade do mundo a eletrificar toda a sua frota de ônibus 
coletivos.228

Complementando estes esforços, o governo nacional 
estabeleceu parcerias com 10 governos municipais 

Quadro 7: China: Promovendo  
uma revolução na eletrificação  
do transporte

A China possui 40% dos veículos 
elétricos de passageiros e mais de 
99% dos ônibus e ciclomotores 
elétricos do mundo.



pioneiros para aumentar a demanda por VEs. Os 10 
governos receberam subsídios e suporte técnico para a 
licitação de compra dos VEs e instalação de carregadores 
públicos de VE. Esta estratégia ajudou os fabricantes a 
atingirem economias de escala e os avanços tecnológicos 
que finalmente tornaram a produção de VEs competitiva 
em termos de custos com os veículos de motor de 
combustão interna. As políticas de compras públicas 
foram acompanhadas de políticas para incentivar a 
compra particular dos VEs. Em 2006, o governo nacional 
reduziu o imposto sobre o consumo para o programa 
NEV229 e, em 2010, estendeu os subsídios de compra 
do setor público para apoiar as compras privadas de 
VEs a bateria.230 O programa NEV foi posteriormente 
expandido a mais 39 cidades.231 Como resultado, a 
frota do país vem se  expandindo rapidamente: mais de 
metade dos carros elétricos vendidos no mundo inteiro 
em 2017 foram vendidos na China.232

Como os VEs se tornaram mais competitivos no 
preço, foi possível ao governo nacional implementar 

um conjunto diferente de instrumentos de política. 
Primeiro, diminuíram continuamente os subsídios para 
VEs, substituindo-os com um sistema de comércio de 
carbono para reduzir a pressão sobre os orçamentos 
governamentais.233 Em segundo lugar, o governo 
nacional agora exige que cada companhia fabricante 
de veículos na China produza pelo menos 10% de 
NEVs. Esta quota será incrementada para 20% até 
2025. As companhias que não conseguirem atingir esta 
meta podem comprar créditos NEV de fabricantes que 
superaram o alvo ou então pagar as multas aplicáveis.

O programa NEV da China gerou capacidade nacional e 
internacional de produzir VEs de forma econômica,234 
preparando o caminho para uma aceitação global mais 
rápida. Elaborando regulações, provendo incentivos 
e oferecendo suporte técnico, o governo nacional da 
China fez de suas cidades um campo de provas para 
a inovação e as compras públicas. Isto garantiu que 
cidades tais como Pequim e Shenzhen continuem na 
vanguarda das tecnologias emergentes. 



3.3 � Garantindo uma vantagem competitiva através de cidades 
compactas, conectadas e limpas

Apoiar ativamente a transição para cidades compactas, conectadas e limpas torna os 
países mais atraentes aos talentos e investimentos globais. A melhoria continuada da 
produtividade depende da capacidade de um país de atrair os setores de bens (e serviços) 
comercializáveis. Como estes setores podem vender seus produtos a um mercado global, 
eles não estão limitados pelo tamanho dos mercados locais ou regionais. As empresas 
destes setores tomam decisões sobre onde investir com base em fatores tais como o custo 
e qualidade da mão de obra, o ambiente regulatório, e o acesso a tecnologias essenciais 
e infraestrutura (particularmente, o fornecimento confiável e econômico de energia, 
conforme indica a Seção 2.1). Além de todos os benefícios inerentes das áreas urbanas, 
as cidades compactas, conectadas e limpas poderiam ter três vantagens significativas na 
competição para atrair essas companhias.

Primeiro, elas oferecem uma melhor proposta de valor em termos de acessibilidade, 
eficiência e formas de reduzir as emissões das próprias companhias. Como indicado 
na Seção 3.1, as cidades compactas e conectadas podem ter custos mais baixos 
e maior produtividade do que aquelas que sofrem com a dispersão urbana e o 
congestionamento.235 235 Isto é atrativo para as empresas porque pode reforçar as margens 
de lucros. Como mostrado na Seção 3.2, as cidades conectadas e limpas podem ter também 
custos de operação mais baixos e uma maior capacidade de inovação do que as cidades 
“presas” em modelos de desenvolvimento obsoletos e de alto carbono. Além disso, um 
número crescente de empresas assumiram compromissos ambiciosos em termos do clima 
e estão monitorando suas emissões: em 2018, cerca de 7.000 empresas, que representam 
cerca de 50% da capitalização global de mercado, divulgaram seus impactos climáticos 
através da plataforma CDP.236 Estas companhias não podem ter emissões líquidas zero, 
exceto se localizadas em cidades com energia e sistemas de transportes limpos. As cidades 
e países à frente da transição urbana a zero-carbono terão uma vantagem competitiva na 
corrida para atrair estes pioneiros ambientais.

Em segundo lugar, as cidades compactas, conectadas e limpas são mais atraentes para 
os trabalhadores que as companhias top querem recrutar. As indústrias de alto valor 
dependem de trabalhadores altamente qualificados, que também têm grande mobilidade. 
Eles podem se deslocar através das fronteiras para cidades que oferecem melhores 
oportunidades de emprego e/ou padrões de vida mais elevados.237A habitabilidade 
é, portanto, uma condição necessária (apesar de não suficiente) para atrair os tipos 
de trabalhadores que formam a base das economias baseadas no conhecimento e 
criatividade. Como mostra a Seção 2.2, as cidades compactas, conectadas e limpas podem 
ser muito atraentes para se viver e trabalhar. Provavelmente, elas têm o ar mais puro, 
pode-se caminhar pelos seus bairros, e as moradias são de melhor qualidade. Como 
resultado disto, elas atraem trabalhadores qualificados e investimentos. Isto acontece 
mesmo dentro das cidades. Nos EUA, por exemplo, há evidências de que os adultos jovens 
preferem morar em bairros densos, onde se pode caminhar e onde há conexão com o 
transporte público, pois estes bairros têm uma maior riqueza de equipamentos urbanos e 
oferecem melhores oportunidades socio-econômicas.238 Por outro lado, estas tendências 
estão remodelando o mercado imobiliário em grande parte do mundo desenvolvido, 
sobretudo reduzindo a demanda por moradia nos subúrbios enquanto as urbanizações 
onde é mais fácil caminhar e onde o uso do solo é misto aumentam a rentabilidade com 
aluguéis.239 Apesar de não ficar claro até que ponto estas preferências prevalecem nas 
economias emergentes, promover o desenvolvimento urbano compacto e conectado 

7.000 empresas, 
representando cerca  
de 50% da capitalização 
de mercado global, 
divulgaram seus 
impactos climáticos 
através da plataforma 
CDP
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oferece a muitos governos nacionais a oportunidade de simultaneamente oferecer os tipos 
de moradias que os trabalhadores jovens desejam e, ao mesmo tempo, atrair e promover as 
empresas que podem oferecer estes tipos de empregos.

Ao contrário, as cidades de alto carbono podem ser menos habitáveis e, portanto, menos 
capazes de competir por empresas e trabalhadores. As cidades de alto carbono podem 
às vezes ser menos atraentes para morar e trabalhar do que as suas correspondentes de 
baixo carbono. Isto se manifesta mais visivelmente pela crise de qualidade do ar que 
as cidades do mundo inteiro enfrentam, a qual pode 7.000 empresas, representando 
cerca de 50% da capitalização de mercado global, divulgaram seus impactos climáticos 
através da plataforma CDP ser atribuída em muitos casos ao uso dos combustíveis fósseis 
para cozinha, aquecimento, geração de energia e transportes. 1,2 bilhão de dias de 
trabalho são perdidos por ano devido à poluição do ar, enquanto que os custos de saúde 
relacionados a isto chegam a US$21 bilhões.240 Na China, por exemplo, um aumento de 
10 microgramas de material particulado (PM10) por metro cúbico reduz o preço das casas 
em 4,1%;241 o efeito da poluição do ar sobre os alugueis é bem semelhante nos EUA.242 Em 
alguns casos, a poluição excessiva pode acabar levando famílias e empresas a migrarem 
para outras cidades. Há evidência da China e Rússia, por exemplo, de que o ar poluído 
leva à fuga de cérebros, ou seja, os trabalhadores qualificados mudam para cidades 
mais limpas para reduzir a exposição à poluição do ar.243 As cidades muito dispersas 
também têm dificuldades para oferecer a variedade cultural e recreativa que as pessoas 
desejam. Muita gente escolhe viver em cidades porque estas oferecem toda uma gama 
de restaurantes, lojas e centros de cultura; uma maior densidade populacional promove 
uma maior variedade.244 As cidades com pior qualidade de vida não conseguem atrair 
o mesmo volume de capital ou os ditos trabalhadores qualificados, por isso oferecem 
aluguéis e salários mais baixos. A rápida melhoria das telecomunicações – e o aumento 
resultante do trabalho remoto – tornará ainda mais difícil para as cidades sujas reterem os 
trabalhadores altamente qualificados. Assim, as cidades de alto carbono enfrentam uma 
desvantagem evidente na competição global por capital e talentos.

FIGURA 11. EXEMPLOS DE ÁREAS METROPOLITANAS QUE CONSEGUIRAM UMA DISSOCIAÇÃO ABSOLUTA ENTRE A ATIVIDADE 

ECONÔMICA PER CAPITA E AS EMISSÕES PER CAPITA DE GASES DE EFEITO ESTUFA DAS ATIVIDADES DE PRODUÇÃO.
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Fonte: Coalizão para Transições Urbanas. Ver a metodologia completa no Anexo 8.
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Uma das lições essenciais deste capítulo é a de que existem grandes oportunidades de 
dissociar o desenvolvimento econômico urbano ao aumento das emissões de gases de efeito 
estufa. Algumas poucas cidades do mundo já estão demonstrando como isto é feito, inclusive 
Londres e Montreal (ver a Figura 11). As economias de carbono em Londres são devidas 
substancialmente ao mix de eletricidade mais limpa baseada no gás natural e nas fontes 
renováveis, ao invés de carvão. A maior eficiência das edificações, da indústria e dos veículos 
também contribuiu à queda de emissões das cidades. As economias de carbono em Montreal 
podem ser atribuídas à queda do consumo de petróleo de fontes de energia estacionárias, 
bem como ao fechamento de uma refinaria de petróleo e à coleta mais eficiente do gás 
produzido nos aterros sanitários. O argumento econômico para os governos nacionais 
apoiarem as cidades compactas, conectadas e limpas é claro; o desafio é garantir que os 
custos e benefícios de uma transição a zero-carbono sejam distribuídos de forma justa. 

3.4 � Obtenção de benefícios econômicos por meio de uma 
transição justa e inclusiva

As cidades compactas, conectadas e limpas podem promover o crescimento inclusivo 
e melhorias amplas da qualidade de vida – mas não há garantias de que elas poderão 
realizar plenamente este potencial. Na ausência de uma governança cuidadosa do solo 
e provisão de infraestrutura, as densidades populacionais mais altas associadas com as 
cidades poderão levar a congestionamentos crônicos de tráfego, aglomeração intensa, 
crime, doenças infecciosas, grave poluição do ar e da água, e custos de moradia em franca 
ascensão. Mesmo mudanças positivas podem ter alguns efeitos colaterais negativos. A 
construção de uma nova linha de metrô, por exemplo, pode conectar o pessoal de baixa 
renda a novas oportunidades de emprego e reduzir drasticamente seus custos de viagem, 
mas pode também levar a despejos e deslocamentos. Um boom de tecnologias de baixo 
carbono pode criar uma nova e significativa riqueza, mas poderá deslocar empregos para 
outros setores (por exemplo, ao levar uma usina a carvão a fechar). Assim, se os governos 
nacionais quiserem realizar o potencial pleno das cidades compactas, conectadas e 
limpas de “beneficiar a todos”, eles precisam de políticas cuidadosamente elaboradas 
e investimentos em infraestrutura. Duas questões são particularmente críticas para os 
governos nacionais: criar mercados de terras e moradia que sejam justos e eficientes, e 
garantir uma transição justa.

Para que as cidades alcancem seu potencial econômico e social, os residentes urbanos 
necessitam de casas economicamente acessíveis, com a posse garantida e um acesso 
confiável a transporte, energia, telecomunicações, saneamento e água. No entanto, as 
cidades do mundo inteiro enfrentam crises habitacionais devido aos preços dos imóveis. 
Existe o problema de que uma maior compactação se correlaciona frequentemente com 
preços mais altos de moradia. Os elevados custos de moradia em Hong Kong, Londres, 
Nova York, Sidney e Vancouver já chegaram às manchetes dos jornais, porém o pior da 
crise está concentrada no mundo em desenvolvimento, em cidades como Buenos Aires, 
Caracas, Hanói, Kiev, Mumbai e Rio de Janeiro.245 Em todo o hemisfério sul, um quarto 
dos residentes urbanos vive em favelas, sem habitações dignas, água potável segura, 
saneamento básico ou escritura de posse,246 pagando geralmente uma parcela muito alta 
de sua renda por esta moradia abaixo do padrão.247 Os governos nacionais precisam de 
estratégias coerentes e visionárias para oferecer casas econômicas e condignas, ao mesmo 
tempo que cria comunidades urbanas vibrantes que podem ser percorridas a pé.

Os mercados habitacionais urbanos são definidos por tendências e políticas locais, 
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nacionais e até globais. Os governos federal e estadual geralmente definem as estruturas 
financeiras, legais e fiscais que incentivam certos tipos de moradia ou ocupação, tais 
como deduções dos juros hipotecários nas declarações de renda, o que promove a compra 
de casas unifamiliares, ou então fortes proteções aos inquilinos, as quais encorajam 
o aluguel por prazos mais longos.248 São eles também que moldam e financiam as 
reformas fundiárias nacionais e os programas habitacionais. Os governos locais, por 
sua vez, geralmente implementam esses programas e definem as leis de uso do solo e 
parâmetros urbanísticos que influenciam as decisões dos empreendedores imobiliários e 
indivíduos.249 Por exemplo, tamanhos mínimos muito grandes dos lotes (ou mesmo uma 
falta de topógrafos qualificados) podem limitar o fornecimento de novas habitações mais 
econômicas, independente da demanda. As políticas nacionais e os investimentos podem 
ajudar a superar as deficiências locais, além de terem um papel crítico a representar no 
tratamento das desigualdades estruturais mais profundas, de forma a realizar plenamente 
o “direito à cidade” de todos os moradores urbanos.250

Os governos nacional, regional e local dispõem de uma gama de medidas para a provisão 
de moradia acessível e, ao mesmo tempo, promover o crescimento urbano compacto, tais 
como o imposto predial com taxas separadas por terreno e por edificação, contrapartidas 
por impacto, transferência de direitos construtivos, leis importantes para proteção 
dos inquilinos, e habitação de interesse social bem localizada.251 Entretanto, existem 
desafios na reforma das políticas de habitação e de uso do solo que levaram aos mercados 
imobiliários excludentes que prevalecem em muitas cidades hoje em dia. O processo 
inerentemente lento de construção de moradias e a longa vida útil das edificações significa 
que poderá levar muitos anos até que as reformas das políticas alcancem suas metas. A 
propriedade e a ocupação da terra são muito mal documentadas em muitas cidades do 
hemisfério sul. Os governos municipais muitas vezes dependem das receitas dos impostos 
prediais ou vendas de lotes e, portanto, têm incentivo para promover empreendimentos 
de luxo e dispersão urbana. Em quase todos os contextos, os empreendedores podem 
ganhar mais servindo aos ricos do que ao construir casas para as classes média e baixa 
(mesmo que a densidade mais habitável tenha a chance de render retornos mais altos 
aos investidores imobiliários a longo prazo).252 Também, empreendedores e construtores 
muitas vezes ignoram ou exploram a regulação local em busca de maiores lucros.253 
Como a habitação é cada vez mais tratada como um produto financeiro básico a nível 
global, ao invés de um direito humano adquirido,254 o desenvolvimento de uma cidade 
poderá refletir principalmente os interesses de investidores estrangeiros, ao invés das 
comunidades locais. Há portanto um desafio fundamental de economia política na oferta 
de moradia acessível: quando somente poucas (e poderosas) pessoas são donas das terras, 
elas raramente estão interessadas em ver impostos aplicados aos seus aluguéis; quando 
muitas pessoas (eleitores) são proprietárias de terras, elas igualmente relutam em ver seu 
principal ativo sofrer uma queda de valor. Uma liderança corajosa em todos os níveis de 
governo é necessária para tratar deste desafio e propiciar cidades realmente inclusivas.

Toda política habitacional sólida começa pela realização de um cadastro fundiário 
abrangente. A falta de informação pública confiável sobre a propriedade e ocupação da terra 
é o principal obstáculo para a cobrança eficiente do imposto predial e territorial e para o 
planejamento espacial.255 Ruanda demonstra como o progresso pode ser alcançado 
rapidamente: este país montou um cadastro de terras transparente e digital que cobriu todo 
o país – inclusive seus  assentamentos informais – em apenas sete anos. Isto criou uma 
base que permitiu uma maior segurança em temos de posse da terra, melhorou a cobrança 
do imposto predial e permitiu um planejamento espacial mais eficaz (ver o Quadro 8).256 
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Ruanda experimentou um progresso extraordinário nas 
duas últimas décadas. Desde 2000, o país tem sido uma 
das economias de mais rápido crescimento do mundo. 
A proporção de ruandenses que vivem em extrema 
pobreza caiu de 68,3% a 55,5% na última década,257 
a mortalidade infantil reduziu-se em dois terços e 
o país alcançou um nível próximo ao universal em 
matrículas na escola primária.258 Ruanda também teve 
performance excepcional em termos da participação 
política e empoderamento econômico das mulheres.259 
Muitos destes ganhos se tornaram possíveis através 
de reformas da governança fundiária e modernização 
tributária, que permitiram a todos os níveis de governo 
aproveitarem a rápida urbanização.

Com relação às suas reformas fiscais, o governo 
nacional centrou-se muito fortemente no fortalecimento 
da confiança dos cidadãos na administração pública. 
Em 1997, criaram a Rwanda Revenue Authority (RRA) 
cuja missão era expandir a base de incidência e 
incrementar a cobrança de impostos. A RRA também 
tinha a incumbência de facilitar o processo para os 
cidadãos pagarem seus impostos e, em 2003, introduziu 
um Sistema Eletrônico de Informações Tributárias. 
Simultaneamente, o governo nacional reorientou 
explicitamente os gastos públicos aos serviços 
essenciais tais como o abastecimento de água, 
saneamento, atendimento de saúde e educação, o que 

ajudou a tornar os impostos mais aceitáveis 
politicamente. Em áreas de alta densidade de Ruanda, 
um aumento adicional da densidade foi correlacionado 
com índices mais baixos de pobreza multidimensional, 
indicando que nas cidades estas melhorias dos serviços 
foram suficientemente equitativas para aproveitar os 
benefícios da urbanização na redução da pobreza.260 A 
reforma fiscal também gerou oportunidades para 
fortalecer a capacidade do governo local, com a 
descentralização do imposto sobre licenças comerciais, 
imposto predial e territorial, e imposto de renda em 
2002. O primeiro destes, em particular, demonstrou sua 
eficácia quando se relatou que até 95% das empresas 
pagaram sua licença comercial até 2009.261 Graças a 
estas e a outras reformas, a receita tributária como parcela 
do PIB aumentou de 3,6% em 1994 a 13,4% em 2013.262 

Com a grande maioria dos trabalhadores concentrados 
no setor agrícola (88% em 2012),263 a terra é o ativo 
econômico e social mais importante de Ruanda. 
Antes das reformas fundiárias de 2004, a maioria das 
terras em Ruanda era adquirida por meio de herança, 
doação, ocupação informal, ou alocação de terras pelo 
governo. Este processo era muitas vezes altamente 
contencioso; acredita-se mesmo que a governança 
fundiária restritiva muito contribuiu para o genocídio 
de 1994.264 A reforma fundiária era, portanto, uma 
questão politicamente sensível e urgente. Em 2003, o 

Quadro 8. Ruanda: Criando 
administrações fundiárias 
e tributárias eficazes



governo nacional introduziu legislação que abolia o 
regime fundiário consuetudinário, iniciou um processo 
participativo para o registro de terras, estabeleceu 
mecanismos inclusivos de resolução de conflitos, e 
criou instituições dedicadas para implementar as 
reformas fundiárias.265 Esta foi a estrutura em que 
se baseou o programa de regularização do regime 
fundiário, que empregou uma técnica pioneira de 
mapeamento aéreo apoiada por visitas oficiais para 
verificar os limites e a propriedade dos lotes. Em 
junho de 2012 – menos de quatro anos após concluído 
o piloto – a equipe de registro já tinha montado um 
cadastro digital contendo informações sobre os limites 
e a propriedade de cada uma das 10,4 milhões de 
glebas de Ruanda.266 As mulheres se beneficiaram 
particularmente com este programa, porque eram 
os filhos do sexo masculino que tradicionalmente 
herdavam as propriedades. Em 2016, 63,7% das 
escrituras estavam em nome de mulheres ou eram de 
posse compartilhada por homens e mulheres.267 

Enquanto estes programas estavam sendo implantados 
entre 2002 e 2015, a parcela da população de Ruanda 
vivendo em áreas urbanas aumentou de 16% a 27% 
devido a uma combinação de migração da área rural 
à urbana, o crescimento natural do país, e devido aos 
refugiados que retornavam após o genocídio.268 As 
reformas tributária e fundiária estabeleceram uma base 

coletiva que permitiu ao governo administrar melhor 
esta rápida urbanização. A maior transparência na 
posse da terra permitiu aos governos determinar quem 
teria que ser compensado em caso de desapropriação 
por interesse público, tornando possível o investimento 
em larga escala em propriedades e infraestrutura, 
devidamente ancorado pelas receitas públicas mais 
elevadas. O processo não foi perfeito porque o preço 
das terras continua a ser fortemente disputado e o 
governo luta com dificuldades para oferecer uma 
compensação adequada aos residentes já estabelecidos 
e, ao mesmo tempo, garantir que os preços das 
terras continuem competitivos para os possíveis 
investidores.269 O sistema tributário predial e territorial 
irresponsável e ineficaz (que foi depois centralizado 
novamente) também incentivou a construção de 
projetos imobiliários de nível mais elevado ao invés 
de moradias de preço mais acessível.270 Estas questões 
foram explicitamente levantadas na Política de 
Urbanização Nacional de Ruanda, introduzida em 
2015 pelo Ministério da Infraestrutura.271 A resolução 
destas questões posicionará o país para aproveitar o 
potencial econômico de sua rápida urbanização – o que 
é necessário para retirar os ruandenses da pobreza e 
atingir a condição de país de renda média. 

Em menos de 4 anos, Ruanda montou um cadastro digital 
contendo informações sobre os limites e a propriedade de 
cada uma das 10,4 milhões de glebas do país.



Outra prioridade dos governos nacionais é executar a transição a cidades zero-carbono 
de uma forma inclusiva e equitativa. Apesar da ação climática ambiciosa aumentar a 
prosperidade e a igualdade de modo geral, comparado ao caminho de alto carbono, a 
profunda mudança do sistema que é necessária para atingir emissões líquido-zero implica 
também em compensações reais. As pessoas que trabalham em setores de alto carbono 
poderão perder seus empregos, e muitas medidas de baixo carbono podem ter um impacto 
desproporcional sobre a população de baixa renda. Por exemplo, exigir que aparelhos 
domésticos sejam mais eficientes no uso da energia poderá aumentar o seu custo, mesmo 
que fiquem mais baratos de operar, o que poderá colocá-los fora do alcance das famílias 
de menor renda. Uma transição justa – onde tanto os benefícios como o peso das ações 
de mitigação climática sejam mais equitativamente compartilhados – é não somente 
um imperativo moral, mas também algo essencial à continuidade do suporte político 
para a ação climática. Além disso, o compromisso com uma transição justa pode criar 
oportunidades para tratar das desigualdades mais amplas e aumentar a resiliência frente à 
mudança climática já irreversível.

Os governos nacionais têm importantes papeis a executar para garantir uma transição 
justa devido à sua capacidade de dividir os custos e benefícios por todo o país (ou até 
mais além, através do seu engajamento no sistema multilateral). Isto é especialmente 
crítico quando cidades inteiras estão ameaçadas pelo declínio ou mudança das indústrias 
carbono-intensivas, tais como a siderúrgica, o processamento de alimentos ou a produção 
química.272 Cabe principalmente aos governos federal e estadual preverem estas 
profundas mudanças econômicas estruturais e elaborarem cuidadosamente políticas 
e projetos para capturar os benefícios e mitigar os custos. Por exemplo, o investimento 
visionário da China em energia limpa nas décadas recentes significa que o país tem agora 
5 das 10 maiores companhias de turbinas eólicas e 3 das 10 maiores companhias de painéis 
solares do mundo;273 além de estar similarmente posicionada para dominar os mercados 
de veículos elétricos, criando empregos no país e incrementando as receitas públicas (ver 
o Quadro 6). Este é um imperativo para todos os ministérios: por exemplo, o ministério da 
fazenda pode garantir que os ganhos com a transição zero-carbono sejam distribuídos 
equitativamente, o ministério dos transportes pode garantir que os trabalhadores se 
mantenham conectados com as novas oportunidades econômicas, e o ministério da 
educação pode garantir que os jovens adquiram as habilidades e o conhecimento de que 
necessitam para ter sucesso numa economia de baixo carbono e resiliente ao clima.

Uma abordagem participativa é essencial para negociar soluções politicamente aceitáveis 
e socialmente justas, conferindo legitimidade e incrementando a aprovação pública da 
transição. Por exemplo, a construção de infraestrutura de transporte coletivo de massa 
pode levar à expulsão de alguns residentes urbanos de baixa renda de suas moradias, 
sem sua devida compensação. As experiências de Mumbai e Nairobi demonstram que os 
governos podem fazer parcerias com as comunidades locais para elaborar estratégias que 
simultaneamente permitam a construção de sistemas urbanos sobre trilhos e reduzam 
a pobreza em assentamentos no entorno dos projetos.274 De forma similar, a transição à 
energia limpa e a cidades zero-carbono exige o fechamento de usinas térmicas a carvão. 
As lições aprendidas com a Comissão Alemã do Carvão destacam a importância de incluir 
a população mais afetada por estas ações (tanto em termos de perda de emprego como 
de impactos climáticos) nos processos de tomada de decisões, e de criar espaço para um 
planejamento específico para a região e uma política inserida no arcabouço nacional.275
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Uma transição justa depende de políticas e programas mais amplos que construam uma 
fundação para o desenvolvimento inclusivo, equitativo e resiliente. Estes devem ir além  
do escopo deste relatório, mas poderão incluir a implementação de medidas de proteção 
social apropriadas para todos (ODS1), garantindo acesso universal à educação primária e 
secundária para meninas e meninos (ODS4) e protegendo os direitos trabalhistas para 
garantir que todas as pessoas trabalhadoras contem com condições de trabalho seguras e 
protegidas (ODS8). Esta perspectiva demonstra que uma ação ambiciosa para reduzir as 
emissões de gases de efeito estufa não pode ser empreendida isoladamente: mitigação, 
adaptação e desenvolvimento sustentável têm que ser buscados de forma simultânea. Esta 
é uma proposta imensamente complexa, mas é essencial responder aos três desafios 
conectados que são a desaceleração da economia global, o aumento da desigualdade e a 
aceleração da mudança climática. Os estudos de caso que aparecem em todo este relatório 
demonstram que um punhado de países e cidades experimentaram a transformação no ritmo 
e escala requeridos e que seus esforços resultaram em melhorias imensas na qualidade de 
vida dos cidadãos. Os governos locais não podem promover sozinhos esta mudança 
radical do sistema. O próximo capítulo considera os papeis únicos e cruciais que os 
governos nacionais precisam assumir na promoção da transição urbana a zero-carbono,  
se realmente estiverem interessados em aproveitar esta imensa oportunidade econômica.

 
Os estudos de casos em todo este relatório demonstram que um 
punhado de países e cidades já experimentaram transformações 
no ritmo e escala requeridos e que os seus esforços renderam 
melhorias imensas na qualidade de vida dos cidadãos.
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4.	�Os papeis 
cruciais e 
singulares 
dos governos 
nacionais

As cidades menores comcentram mais de metade 
da população urbana global e metade do potencial 
urbano de mitigação – mas elas não dispõem da 
mesma arrecadação ou capacidade das grandes 
cidades. Elas se beneficiam particularmente do 
apoio e das diretrizes de âmbito nacional.
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A performance das cidades é de enorme importância para os governos nacionais de 
toda parte. Nas Américas, Europa e Oceania, altamente urbanizadas, a concentração de 
pessoas, atividade econômica e infraestrutura significa que a política urbana é um dos 
instrumentos mais poderosos para tratar das prementes prioridades políticas de alto nível 
de desemprego, serviços públicos inadequados, e até mudança climática.

Na África e Ásia de rápida urbanização, as políticas e investimentos com influência urbana 
que forem decididos na próxima década determinarão, cada vez mais, a performance 
econômica e social dos países, inclusive sua capacidade de atrair e promover a indústria, 
sua demanda de energia e recursos, e sua capacidade de tirar as pessoas da pobreza. 
Em cada contexto, a promoção de cidades compactas, conectadas e limpas pode render 
múltiplos benefícios, desde um clima mais seguro a uma economia mais vibrante e até um 
ar mais limpo.

A ação local é de importância crítica mas, sozinha, é insuficiente para criar cidades 
zero-carbono inclusivas com todas as suas vantagens econômicas, sociais e ambientais. 
As décadas recentes presenciaram uma enxurrada de ações climáticas locais,276 276 
inclusive as empreendidas por governos locais, empresas de serviços públicos, empresas, 
movimentos sociais, organizações não governamentais, autoridades tradicionais, 
institutos de pesquisa e os cidadãos em geral. Os governos municipais demonstraram 
uma liderança particular: quase 10.000 cidades e governos locais do mundo inteiro se 
comprometeram a estabelecer metas de redução de emissões e elaborar planos estratégicos 
para cumprir estas promessas.277 Muitos estão atuando na ação climática apesar de 
enfrentarem um contexto nacional pouco solidário. No entanto, mesmo os governos locais 
maiores, mais empoderados e dedicados somente podem executar uma pequena parte do 
seu potencial de mitigação por conta própria.278 As cidades de tamanho menor ou médio 
têm ainda menos recursos e capacidades do que as grandes cidades, porém têm também 
mais de metade da população urbana global e metade do potencial urbano de mitigação 
(ver a Figura 3).279 Nestas cidades, o suporte prestado e os padrões introduzidos por níveis 
mais elevados de governo são particularmente importantes. A transição a cidades zero-
carbono exige uma ação climática colaborativa e baseada em parcerias significativas entre 
os governos federal, estadual e municipal.280 

Os governos nacional e regional têm um papel crítico na preparação da estratégia nacional 
para propiciar a prosperidade comum, ao mesmo tempo que atinge emissões líquido-zero – 
tendo as cidades no seu âmago. Uma estratégia deste tipo deve ser co-produzida com os 
governos locais, as empresas e a sociedade civil, com espaço suficiente para permitir a 
flexibilidade e inovação locais. Trabalhando em parceria com todos estes diferentes grupos 
de interesse, os governos nacionais e regionais têm quatro papeis únicos e cruciais a jogar 
na implementação desta estratégia:

Alinhamento das políticas nacionais em apoio a cidades compactas, conectadas e 
limpas;
Custeio e financiamento da infraestrutura urbana sustentável;
Coordenação e suporte da ação climática local nas cidades; e
Montagem de um sistema multilateral que promova as cidades zero-carbono e 
inclusivas.

Além disso, os governos nacionais têm uma contribuição crítica para garantir uma 
transição justa.
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É importante reconhecer o porte e a complexidade dos governos nacionais. Eles não são 
entidades simples e unificadas, variando de um país para outro. Existe o poder legislativo 
ou parlamento, que elabora as leis e estabelece o orçamento, e o poder executivo que 
implementa e faz cumprir a lei. O poder do executivo varia significativamente de um país 
a outro e entre os sistemas unitário ou federal. Os dois poderes podem ser controlados 
por diferentes partidos políticos com agendas opostas, e têm que responder a sistemas 
eleitorais que talvez não os responsabilizem da mesma forma. Também há a burocracia, 
os funcionários públicos que implementam as políticas, cujas prioridades podem ser 
diferentes dependendo de que órgão ou agência os emprega. Os tribunais resolvem como 
as políticas são interpretadas e cumpridas. Cada uma destas entidades e atores tem 
um conjunto de responsabilidades, ideologias, formas de trabalhar, e fontes de poder e 
suporte. Para ter sucesso, os líderes nacionais precisarão da aceitação e engajamento de 
todos os ramos e unidades relevantes do governo nacional. A transição a cidades zero-
carbono só será possível de realizar se todos eles reconhecerem a urgência da ação e 
aproveitarem a oportunidade à sua frente.

4.1  Elaboração de uma estratégia nacional para as cidades

As cidades se desenvolvem e mudam com o tempo como resultado das decisões individuais 
de seus planejadores, políticos, empreendedores imobiliários, banqueiros, investidores, 
arquitetos, engenheiros, proprietários, empresas, mídia e outros habitantes das cidades. 
Alguns podem estar focados só numa gleba de terra, enquanto outros vêem o bairro ou área 
da cidade como um todo, ou até mesmo toda a cidade. Às vezes, eles trabalham de forma 
combinada, mas todos são motivados por metas diferentes. Cada um tem uma idéia diferente 
do que torna a cidade um sucesso e cada um senta-se à mesa de negociação com um tipo e 
quantidade diferentes de poder. Conseguir o consenso destes grupos tão diversos é um grande 
desafio, mas é justamente esta diversidade que dá às cidades sua energia e inventividade.

Os governos nacionais têm um papel central em reunir estes grupos diferentes para 
desenvolver uma estratégia que explore o potencial das cidades de trazer a prosperidade para 
todos de uma forma mais eficiente em termos de uso dos recursos. Dentro das cidades, cabe 
principalmente aos governos municipais estabelecer uma agenda que atenda às necessidades 
e aspirações dos residentes urbanos – atuais e futuros – e, ao mesmo tempo, responda às 
pressões ambientais. Mas as cidades estão extremamente interligadas umas às outras e às 
regiões circundantes. Os governos nacionais podem reunir governadores e prefeitos (bem 
como empresas, comunidades e líderes de opinião) para elaborar uma estratégia nacional que 
reconheça a importância das cidades e sua interconexão com o desenvolvimento rural. Esta 
estratégia pode estar embutida no plano de desenvolvimento nacional ou ser uma plataforma 
independente, tal como a Política Urbana Nacional.

O processo de desenvolvimento e revisão da estratégia nacional é tão importante como o seu 
resultado. A estratégia tem que ser co-produzida pelo chefe do governo, ministérios técnicos 
e líderes municipais. Isto faz com que ela seja posteriormente incorporada e se transforme em 
parte permanente dos planos espaciais e das estratégias setoriais, tais como energia, habitação, 
uso do solo e transporte. Idealmente, ela deve ligar diferentes comunidades e facilitar o difícil 
diálogo sobre custos e compensações de diferentes rumos de desenvolvimento. Os governos 
nacional e estadual só serão capazes de canalizar a criatividade e as atividades dos governos 
locais, empresas e sociedade civil se tiverem juntos uma visão para as cidades que retenha 
a flexibilidade de acomodar as prioridades locais. Por outro lado, os governos locais têm a 
responsabilidade de se tornarem parceiros mais eficazes dos governos federal e estadual, para 
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que estes níveis diferentes possam, de forma conjunta e genuína, conceber e oferecer propostas 
de desenvolvimento urbano sustentável.

A plataforma central de qualquer visão nacional para as cidades deve ser a promessa 
de prestação mútua de contas entre os governos nacional e local. Não precisa haver 
nenhuma contradição entre ter uma estratégia urbana nacional mais coerente e eficaz 
e dar aos governos locais a autonomia de que necessitam para inovar e agir sobre a 
mudança climática. Não se trata aqui de defender a descentralização, que já demonstrou 
ser contenciosa e imperfeita, mas sim de garantir que todos os níveis de governo tenham 
a capacidade, espaço e apoio necessário para trabalharem juntos dentro de uma visão 
comum.  O que interessa é como e por que o poder pode ser delegado e como os interesses 
de diferentes níveis estão representados. Os governos nacional e estadual precisam 
aumentar a capacidade dos governos locais para que estes possam cumprir suas 
responsabilidades,281 e garantir que recebam ou possam levantar recursos suficientes 
e não tenham que lutar com as dificuldades impostas por mandatos sem fundos 
suficientes.282 Os governos nacionais também estão muito bem posicionados para tratar de 
problemas relativos ao estado de direito, corrupção, saúde fiscal e comércio internacional, 
problemas estes que impedem a ação local, reduzem a confiança pública no governo (e 
portanto a capacidade de manobra dos políticos locais), e impedem o investimento privado 
e o empreendedorismo. De sua parte, os governos locais podem agilizar sistematicamente 
as operações de seus departamentos e fortalecer sua capacidade para que eles possam se 
engajar de forma mais direta e eficaz com os outros níveis de governo.

Uma visão nacional para as cidades também necessita ser sensível ao espaço e às 
circunstâncias. Todos os países devem se basear nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e no Acordo de Paris, mas personalizar sua agenda de acordo com o contexto 
doméstico. Os governos federal e estadual estão tipicamente melhor posicionados do que os 
governos municipais para considerar as questões espaciais: onde e até que ponto as pessoas 
estão concentradas num dado país, e como as cidades de diferentes portes poderiam estar 
conectadas umas às outras e às áreas rurais? Um “sistema de cidades” funcional é 
importante para distribuir as oportunidades econômicas e sociais, concretizar as vantagens 
comparativas regionais e, cada vez mais, minimizar a exposição aos riscos climáticos. 
Uma visão nacional para as cidades também precisa se basear em realidades e prioridades 
políticas atuais.283 Isto significa que o ponto de entrada para a ação climática poderá ser a 
melhoria da qualidade do ar, ou melhorias dos assentamentos informais, ou ainda a 
revitalização de cidades pós-industriais. O que é crucial é que a visão nacional inclua o 
compromisso de chegar a cidades com economias inclusivas e emissões líquido zero de 
gases de efeito estufa.

Uma vez que os governos nacionais tenham estabelecido uma estratégia geral que explore o 
poder das cidades de trazer a prosperidade comum e, ao mesmo tempo, chegar a emissões 
líquido-zero, eles podem construir os pilares principais necessários para atingi-lo.

 
Os governos federal e estadual precisam aumentar a capacidade dos 
governos municipais para que estes possam cumprir suas responsabilidades, 
e garantir que recebam ou levantem recurso suficientes e não sofram com 
mandatos que não dispõem de fundos.
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4.2 � Alinhamento das políticas nacionais de apoio a cidades 
compactas, conectadas e limpas

Uma gama variada de políticas nacionais e regionais afetam o desenvolvimento urbano. O 
poder relativo de cada um dos governos – federal, estadual e municipal – varia de um país 
a outro. Mas, em todos os casos, há políticas nacionais (e, às vezes, também regionais) com 
impacto significativo sobre a qualidade e direcionamento do desenvolvimento urbano. Os 
impostos podem incentivar as opções das famílias e empresas sobre onde se localizar e 
quanto de espaço ocupar; os investimentos em infraestrutura podem moldar as opções de 
transporte de massa dentro das cidades e de uma cidade a outra; e os padrões obrigatórios 
de performance para os carros, iluminação e aparelhos domésticos poderão influenciar 
a demanda total de energia tanto quanto a qualidade do ar e o custo de vida. A influência 
dos governos nacional e regional sobre as cidades não se limita ao ambiente construído. 
As regulamentações para a industria afetam a qualidade local do ar, solo e água, e uma 
crescente parcela dos orçamentos de saúde e educação é gasta nas cidades.

Mesmo assim, as políticas nacionais e regionais são geralmente concebidas sem 
consideração dos problemas urbanos ou climáticos.284 China, México e Nigéria, por 
exemplo, até pouco focaram em ampliar o acesso à habitação de interesse social, sem 
considerar necessariamente como os beneficiários chegariam ao trabalho, aos serviços ou 
outras conveniências do meio urbano.285 Isto contribuiu a uma custosa dispersão urbana e 
mesmo ao abandono do novo estoque de casas em torno da periferia urbana. A experiência 
do Chile ilustra a importância de se integrar as políticas habitacionais, espaciais e sociais 
para promover comunidades vibrantes (ver o Quadro 9), se bem que a iminente catástrofe 
climática significa que os países devem também encaixar políticas no futuro para reduzir 
as emissões e aprimorar a resiliência. A tradicional e geralmente prevalente abordagem 
em silos cria incentivos perversos que desperdiça o dinheiro dos contribuintes e prejudica 
a viabilidade a longo prazo das cidades.

Uma prioridade deve ser a de alinhar as políticas em todos os ministérios para promover 
sistematicamente o desenvolvimento urbano compacto, conectado e limpo. Isto implica em 
remover e reformar algumas políticas já estabelecidas, bem como introduzir novas políticas. 
As políticas habitacionais, industriais, de uso do solo e de transportes, por exemplo, precisam 
ser concebidas de forma concertada para favorecer o desenvolvimento de vizinhanças de uso 
misto, onde as pessoas podem caminhar e ter um acesso fácil aos seus empregos.286 Os 
governos nacionais estão bem posicionados para desembaraçar os incentivos conflitantes 
e estabelecer uma base de políticas que apóiem uma transição urbana à situação de zero 
carbono. A clareza das políticas é particularmente importante para estimular e orientar  
as atividades do setor privado, aumentando a facilidade de fazer negócios e eliminando  
os riscos dos investimentos em baixo teor de carbono. Os governos federal e estadual 
podem também ir mais além ao empoderar os governos municipais para estabelecer  
metas climáticas mais ambiciosas – por exemplo, através de códigos de construção,  
quotas de energia renovável, ou instalação de veículos elétricos. Esta abordagem pode 
garantir a queda contínua das emissões de todas as cidades de um país, enquanto os 
governos municipais pioneiros dispõem de espaço para avançar ainda mais rápido. 

 
Uma ampla gama de 
políticas nacionais  
e regionais afetam 
cidades, todavia 
frequentemente  
são desenvolvidas 
sem considerar as 
questões urbanas  
e climáticas.
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FIGURA 12. ESCOPO DE MEDIDAS A CONSIDERAR PARA ALCANÇAR TANTO O DESENVOLVIMENTO URBANO COMO AS METAS 

DE MITIGAÇÃO CLIMÁTICA. 

 

PRINCIPALMENTE
URBANO

URBANO E
CLIMÁTICO

PRINCIPALMENTE
CLIMÁTICO

LIMITES

TERRITORIAIS

DIRETRIZES DE

PLANEJAMENTO

ESPACIAL

QUOTAS DE

ENERGIA

RENOVÁVEL

FOCO
URBANO

INFLUÊNCIA
URBANA

SISTEMA

FUNDIÁRIO

PROTEÇÃO

SOCIAL

PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS

BÁSICOS DE

SAÚDE

FOCO
CLIMÁTICO

INFLUÊNCIA
CLIMÁTICA

ELETRIFICAÇÃO

DE VEÍCULOS

REGULAMENTO

DA PRODUÇÃO

DE CIMENTO

PADRÕES DE

PERFORMANCE

DE ENERGIA

PARÂMETROS

URBANÍSTICOS

CURRÍCULOS

DE AMBIENTE

CONSTRUÍDO

SUBSÍDIOS A

COMBUSTÍVEIS

FÓSSEIS

DELEGAÇÃO DE

RESPONSABILIDADES

DELEGAÇÃO 

DE COBRANÇA 

DE RECEITAS
INVESTIMENTOS

EM TRANSPORTE

DE MASSA

PRECIFICAÇÃO

DE CARBONO

UTILIZAÇÃO DO

GÁS DE ATERROS

SANITÁRIOS

IMPOSTO

PREDIAL

 
Fonte: Coalizão para Transições Urbanas.
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O alinhamento significativo de políticas exige examinar mais além do grupo restrito de 
instrumentos que podem ser explicitamente focados no urbano ou focados no clima, além de 
considerar um espectro muito mais amplo de políticas que influenciam os resultados urbanos 
ou climáticos. Quase todos os ministérios fazem escolhas que influenciam as cidades ou 
emissões (ver a Figura 12) e, portanto, eles precisam garantir que as políticas e programas de 
sua alçada favoreçam uma transição urbana zero-carbono.287 

As Políticas Nacionais Urbanas (PNUs) e as Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(NDCs) podem ser instrumentos valiosos para garantir que as políticas nacionais 
promovam sistematicamente as cidades compactas, conectadas e limpas. A intenção de 
uma PNU é governar as cidades e a urbanização dentro de um país ao alinhar diferentes 
políticas setoriais, esclarecer os papeis de todos os atores (inclusive do setor privado e 
sociedade civil) envolvidos na esfera urbana, e criar espaços onde eles possam se reunir. 
Hoje, somente 76 países – menos de 2 em cada 5 – têm uma PNU explícita, e muitos destes 
ainda se encontram na fase de determinação da viabilidade ou diagnóstico.288 A intenção 
de uma NDC é de comunicar os alvos de mitigação climática de um país, articulando onde 
e como ela poderá reduzir as emissões. Depois da atenção redobrada nas PNUs desde a 
conferência Habitat III de 2016 e o compromisso assumido de aperfeiçoar as NDCs em 2020, 
muitos governos nacionais estão atualmente revendo suas políticas urbanas e climáticas 
gerais. Este é um momento estratégico internacional para explorar o potencial das cidades 
de simultaneamente melhorar os padrões de vida e tratar das emissões.

Uma nova análise feita para este relatório indica que somente 7 países têm tanto uma NDC 
como uma PNU que trata da mitigação climática em áreas urbanas. 23 países têm uma 
NDC que aborda a mitigação climática em áreas urbanas, enquanto 58 países têm uma 
PNU que aborda este tópico. Mas uma nova análise para este relatório indica que somente 
a Colômbia, Fiji, Indonésia, Mongólia, Ruanda, Sudão do Sul e Tonga têm tanto PNUs como 
NDCs que tratam do assunto (ver a Figura 13), apesar de muitos mais países terem NDCs e 
PNUs que abordam a adaptação e a resiliência urbana.289 PNUs e NDCs são, evidentemente, 
uma proxy muito imperfeita para o alinhamento das políticas nacionais sobre cidades e 
mudança climática e muito menos para a implementação de políticas: muitos países, tais 
como a Suécia, assumiram compromissos duradouros com a ação climática urbana que não 
são capturados em seus NDCs. Muitos outros países se comprometeram de forma mais 
relevante com a questão urbana em suas NDCs, prometendo reduzir as emissões das 
edificações, da geração de eletricidade, dos transportes e disposição de resíduos. Estes 
compromissos por setor são todos muito bem-vindos. Mas as abordagens setoriais deixam 
de lado duas importantes oportunidades nas cidades. Primeiro, elas deixam de capturar o 
potencial de mitigação gerado pela concentração espacial de pessoas, infraestrutura e 
atividade econômica. Por exemplo, densidades mais elevadas permitem que as pessoas 
circulem a pé ou de bicicleta, ao invés de usar o transporte motorizado. Em segundo lugar, 
as abordagens setoriais podem não empoderar suficientemente os governos locais a 
empreender ações climáticas ambiciosas dentro de suas jurisdições. É, portanto, 

 
Somente 39% das Políticas urbanas 
nacionais e 14% das Contribuições 
nacionalmente determinadas. As 
contribuições tratam especificamente a 
mitigação climática nas áreas urbanas.
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FIGURA 13. PROPORÇÃO DE PAÍSES CUJAS POLÍTICAS NACIONAIS URBANAS E CONTRIBUIÇÕES NACIONALMENTE 

DETERMINADAS TRATAM DA MITIGAÇÃO CLIMÁTICA EM ÁREAS URBANAS.
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Fonte: Coalizão para Transições Urbanas, Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, UN-Habitat e a Universidade do Sul da Dinamarca. Ver a metodologia completa no 
Anexo 9. Note: Esta análise foi realizada usando:
– Um banco de dados de 160 NDCs desenvolvido pela UN-Habitat e a Universidade do Sul da Dinamarca. A União Europeia entrou com uma única NDC que cobria todos os 28 estados membros, 
o que explica em grade parte porque o número de NDCs é mais baixo do que o de países.
– Um banco de dados de 108 PNUs desenvolvido pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico e a UN-Habitat. Outras 42 PNUs ainda estão em fase de viabilidade e 
projeto e, portanto, não podiam ainda ser acessadas quanto ao seu escopo temático.
A Coalizão para Transições Urbanas não pôde verificar independentemente os bancos de dados.

importante que os governos nacionais reconheçam explicitamente as cidades como 
sistemas em suas políticas e planos relacionados ao clima. Esta análise ilustra de forma 
eficaz que a maioria dos governos nacionais poderia fazer muito mais para incluir as 
perspectivas urbanas e climáticas no processo tradicional de tomada de decisões. Se as 
NDCs não estão ainda tratando das oportunidades urbanas, existe grande amplitude para 
incrementar essa ambição durante as negociações climáticas.
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Quadro 9. Chile: Construindo um 
mercado habitacional vibrante e 
economicamente acessível

Ao longo de duas décadas, o Chile reduziu seu déficit 
habitacional em dois terços.290 Este resultado é 
particularmente surpreendente porque aconteceu 
durante a transição do Chile à democracia e na medida 
em que a população urbana do pais crescia de 10,1 a 15,5 
milhões de habitantes.291 O Chile foi capaz de aumentar 
rapidamente a provisão de moradia a preços acessíveis 
através de uma abordagem cada vez mais integrada, 
cobrindo os setores bancário, de construção civil, 
educação, indústria, desenvolvimento social e transportes.

Historicamente, o governo nacional construía ou 
financiava a maioria das habitações formais no Chile. 
Durante os anos 90, o Ministério da Habitação e 
Urbanismo (MINVU) era o agente imobiliário mais 
proeminente do Chile, construindo 30% das unidades 
habitacionais e co-financiando a construção de mais 
30%.292 Só nessa década, subsídios foram pagos a 
515.000 famílias, a maioria delas de renda baixa 
ou média baixa. A escala massiva dos subsídios 
habitacionais no Chile estimularam o crescimento de 
empreendimentos imobiliários privados, incluindo 
(quase unicamente) a construção de casas em larga 
escala para grupos de renda baixa e média.293 Estes 

esforços foram complementados pela flexibilização 
de regulamentações que restringiam a densificação 
e por intervenções para expandir o financiamento 
hipotecário  privado.294 Ao permitir o crescimento da 
indústria imobiliária em todas as suas modalidades, 
o governo nacional foi capaz de reformar a politica 
habitacional de forma a reduzir o seu próprio papel 
na construção (se bem que, mesmo tão recentemente 
quanto 2010, os programas governamentais eram 
responsáveis de alguma forma por cerca de metade de 
todas as habitações construídas no Chile).295 

Junto com estes programas para expandir o estoque 
formal de habitação, o governo nacional deu apoio 
à melhoria dos “campamentos” (assentamentos 
informais) e à sua integração nas cidades. 
Inicialmente, isto foi feito através da regularização 
de lotes e do suporte às comunidades para melhorar 
incrementalmente suas habitações e serviços 
básicos. Estes esforços antecipados evoluíram para 
se transformar num programa mais abrangente que 
recebeu o nome de “Chile Barrio”. Famoso por sua forte 
ênfase para atingir as classes menos favorecidas, o 
programa Chile Barrio passou a exigir que os planos 



O país conseguiu realizar uma redução notável do seu 
déficit habitacional formal, e o número de pessoas que 
viviam em campamentos diminuiu de 500.000 em 1996 
para apenas 84.000 em 2011, apesar do rápido crescimento 
da população urbana.

municipais locais considerassem a modernização das 
vizinhanças, a redução da pobreza, a inclusão social 
e a geração de emprego de uma forma integrada.296 O 
programa terminou em 2006 com a formalização bem-
sucedida de todos os campamentos identificados num 
levantamento de 1990.

As políticas habitacionais do Chile tiveram sucesso 
segundo várias medidas. Apesar de um significativo 
crescimento da população urbana, o país conseguiu 
realizar uma redução notável do seu déficit 
habitacional formal e o número de pessoas vivendo em 
campamentos diminuiu de 500.000 em 1996 a apenas 
84.000 em 2011297 Também os preços das habitações 
continuam bastante razoáveis, quando comparado 
às médias regionais e internacionais: dois terços das 
famílias de Santiago podem comprar uma casa formal, 
enquanto que somente um terço pode fazer isto no 
Brasil e menos de 10% na Argentina.298 A melhoria do 
acesso à moradia e serviços também significa que os 
residentes urbanos são mais saudáveis, gozam de maior 
mobilidade, e estão geralmente melhor posicionados 
para enfrentar os choques e pressões ambientais. Sua 
resiliência também aumentou posteriormente devido à 

infraestrutura abrangente de assistência em casos de 
catástrofes do Chile, a qual foi montada originalmente 
para lidar com os riscos de terremotos. As cidades 
chilenas se beneficiam agora de sistemas de aviso 
prévio, códigos de construção e serviços de emergência 
que podem reduzir o impacto de uma ampla gama de 
perigos relacionados ao clima.

O governo nacional também empreendeu reformas 
previdentes para melhorar a política habitacional, em 
resposta às novas evidências. Por exemplo, a ênfase 
antecipada na expansão da quantidade e redução 
do custo da moradia levou à construção na área da 
periferia urbana, onde os terrenos são mais baratos.299 
Isto contribuiu a uma perda significativa de terras 
agrícolas e à emergência de grandes bairros de baixa 
renda e baixa densidade, com poucos equipamentos 
coletivos.300 Hoje, a politica habitacional do Chile 
prioriza a qualidade do estoque de habitações e sua 
conectividade aos empregos e serviços.301 A abordagem 
estratégica e integrada do Chile à política habitacional 
inspirou os governos de toda a América Latina, 
inclusive Bolívia, Colômbia, Equador, México, Panamá 
e Peru.302



4.3 � Custeio e financiamento da infraestrutura urbana sustentável 

Para concretizar o potencial das cidades de promover o desenvolvimento sustentável em todo 
o país, os governos nacionais precisam de uma abordagem de longo prazo sobre a cobrança 
de impostos, as decisões de gastos e as opções de financiamento. Primeiro, será preciso 
trabalhar com os governos estaduais e locais para estabelecer sistemas fiscais (e de despesas) 
que gerem receitas suficientes e incentivem opções e comportamentos sustentáveis. Em 
segundo lugar, precisam mobilizar o investimento privado em infraestrutura urbana 
sustentável na escala certa para criar um ambiente propício e gerir os riscos fiscais.

Os governos nacionais terão que promover um sistema fiscal que gere o volume desejado 
de receitas públicas e crie os incentivos adequados para as empresas, famílias e governos 
subnacionais. No mundo inteiro, as receitas nacionais representam em média 74,3% das 
receitas públicas totais.303 A maioria destes fundos é coletada geralmente através de 
impostos abrangentes a nível nacional, que é a forma mais eficiente. Uma parcela é então 
tipicamente repassada aos governos estaduais e municipais: na verdade, os repasses e 
subsídios são a fonte primária de receita dos níveis subnacionais de governo na maioria 
dos países.304 No entanto, a parcela de transferências fiscais varia significativamente entre 
os países: os repasses e subsídios representam menos de 25% das receitas subnacionais na 
Argentina, Islândia e Zimbábue, mas mais de 80% em Malta, Peru e Tanzânia.305 Os 
repasses fiscais têm que ser confiáveis e adequados para permitir um planejamento e 
controle orçamentário eficaz em todos os níveis de governo.

Devido à alta parcela de receitas coletadas através do sistema tributário nacional, ele se 
torna um fator essencial de mudança da estrutura econômica. Os diferentes instrumentos 
fiscais servem a diferentes fins e devem ser implantados em paralelo para alcançar as 
metas de equidade, eficiência e proteção ambiental. Por exemplo, os impostos sobre o 
valor agregado não só geram receitas significativas, mas também oferecem informações 
úteis sobre toda a cadeia de valor – isto é, lucros e salários. No entanto, se não for 
concebido com cuidado, o IVA pode incidir desproporcionalmente sobre a população de 
baixa renda, que gasta uma maior parcela do que ganha. Por outro lado, o imposto de 
renda progressivo é mais equitativo – mas na maior parte do mundo, é um encargo que 
pesa desproporcionalmente sobre um número menor de trabalhadores formais. Usando o 
imposto de valor agregado e o imposto de renda de forma conjunta, os governos podem 
gerar os dados necessários para manter um sistema tributário genuinamente 
redistributivo. Acertando-se nestas escolhas fiscais, pode-se aumentar a fonte de recursos 
tanto para a proteção social como para o investimento público em infraestrutura 
sustentável – e fazê-lo de forma justa e eficiente.306

Os governos estaduais e municipais precisam da autoridade e capacidade para controlar 
uma variedade de receitas próprias, inclusive o poder de estabelecer as taxas de forma 
marginal. Uma descentralização fiscal responsável pode aprimorar a prestação de contas 
por parte destes governos com relação à prestação de serviços locais, e incrementar sua 
credibilidade para que possam acessar os mercados de capital.307 As opções de receitas 
próprias podem incluir impostos, verbas e subsídios, tarifas e taxas de utilização, além 
de rendimentos de propriedade. Enquanto os governos regionais às vezes dependem 
sobretudo da cobrança dos impostos federais, o imposto territorial e predial é a base da 
tributação municipal.308 308 O imposto predial pode ser politica e tecnicamente mais 
difícil de administrar, mas se for criado de forma correta, é  considerado eficiente do ponto 
de vista econômico: geralmente, ele é  previsível e progressivo, além de refletir o valor 
dos investimentos tanto públicos como privados nos bairros.309 Os governos estadual e 
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municipal dos países de sistema federativo coletam uma parcela muito mais elevada das 
receitas públicas (49,4% em média) do que em países de sistemas unitários (20,7%).310 O 
controle subnacional sobre receitas próprias também varia significativamente. Em muitos 
países, os governos estaduais e municipais não podem definir as alíquotas de forma 
marginal, as verbas são vinculadas a fins específicos, e certas taxas de utilização são 
definidas por normas nacionais. Por exemplo, os governos nacionais podem regulamentar 
os preços de energia e água, enquanto os governos locais podem ser responsáveis por 
determinar as tarifas de coleta de lixo e de transporte público. É importante ter um certo 

grau de autonomia fiscal nos níveis estadual e local tanto para melhorar o 
controle orçamentário como para ancorar o acesso ao crédito.

Os sistemas fiscais não só geram receitas, mas também estabelecem 
incentivos para certas decisões e ações de ordem econômica. Hoje, a 
política fiscal, os regulamentos financeiros e os gastos públicos muitas 
vezes distorcem os mercados urbanos em favor do crescimento de alto 
carbono. Uma nova análise feita pelo Overseas Development Institute para 
este relatório indica que os governos dos países da OCDE e BRIICS* gastam 
US$41,6 bilhões a cada ano em subsídios ao consumo de combustíveis 
fósseis em áreas urbanas. Foram identificados subsídios na maioria dos 
países. Os subsídios que fluem para  o setor de transportes atingem mais 
de US$13,82 bilhões por ano; os subsídios para as famílias (cozinha, 

aquecimento, iluminação, etc.) chegam a US$10,56 bilhões por ano; os subsídios para a 
indústria e comércio seguem logo atrás com US$10,28 bilhões por ano; os subsídios para a 
geração de eletricidade com base em combustíveis fósseis e consumidas nas áreas urbanas 
chegam a quase US$6,95 bilhões por ano (ver a Figura 14). Um volume adicional, porém 
menor (US$27,7 milhões), foi identificado para o consumo de combustíveis fósseis em 
serviços sociais e públicos em áreas urbanas não cobertas pelas categorias acima. Estas 
são estimativas conservadoras, porque muitos subsídios a combustíveis fósseis se mantêm 
ocultos e, mesmo quando identificados, não podem ser quantificados. Se levados em 
consideração os custos da poluição do ar urbano, mortes e lesões no trânsito e a mudança 
climática, o montante destes subsídios aumentaria em vários graus de magnitude.311

FIGURA 14. VALOR DOS SUBSÍDIOS AO CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS EM ÁREAS 

URBANAS NOS PAÍSES DA OCDE E BRIICS, POR SETOR (MÉDIA ANUAL DE 2015-2016).
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Fonte: Overseas Development Institute para a Coalizão para Transições Urbanas. Ver a metodologia completa no Anexo 10.  
Obs: Mais US27,7 milhões foram usados para subsidiar os serviços sociais e públicos. Este valor é muito pequeno para visualizar na figura.

Os governos dos países da OCDE e 
BRIICS gastam pelo menos US$41,6 
bilhões por ano em apoio ao consumo, 
em áreas urbanas, de combustíveis 
fósseis e da eletricidade gerada por 
eles. 33% disto vão para o setor de 
transportes, 26% para as famílias, 
25% para a indústria e empresas e 17% 
para a geração de eletricidade a partir 
de combustíveis fósseis

* � Brasil, Rússia, Índia, Indonésia,  
China e África do Sul.
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Uma reforma fiscal significativa é necessária para erradicar estes incentivos 
perversos, eliminando os subsídios a combustíveis fósseis e introduzindo um preço 
para o carbono. Os desafios da reforma dos subsídios para a política econômica são 
extremamente complexos: apesar de serem geralmente os mais ricos que mais se 
beneficiam dos subsídios de energia, eles são proporcionalmente muito mais valiosos 
para a população de baixa renda, por isto a redução destes subsídios pode ser uma 
política muito impopular. O movimento dos Coletes Amarelos na França demonstrou 
a importância de uma abordagem socialmente inclusiva, quando um protesto contra 
impostos sobre combustíveis específicos acabou se transformando num chamado 
por uma abordagem mais equitativa da ação climática.312 As reformas dos subsídios 
poderiam abrir um espaço fiscal significativo que poderia ser usado para manejar 
as compensações (trade-offs) – como ilustrado pelo recente sucesso da Indonésia 
neste sentido (ver o Quadro 10). Além disso, estes esforços também poderiam trazer 
retornos rapidamente, sob a forma de uma melhor qualidade do ar e melhoria da 
eficiência energética. Em paralelo à reforma dos subsídios, estabelecer um preço 
para o carbono é amplamente considerado como o meio mais eficiente para mitigar a 
mudança climática, liberando os mercados para identificar as oportunidades de maior 
custo-benefício para reduzir as emissões.313 Um piso para o preço internacional do 
carbono poderia ajudar a mitigar preocupações quanto à competitividade econômica 
e o “vazamento do carbono” (que acontece quando as atividades de alto carbono se 
transferem para países sem preço do carbono), tornando a reforma dos subsídios a 
combustíveis fósseis mais aceitável.314 

Uma vez que os governos nacionais tenham em prática os princípios fundamentais de 
um sistema fiscal justo, eficiente e sustentável, eles podem cooperar com os governos 
estaduais e locais para mobilizar o investimento privado em infraestrutura urbana 
sustentável. Como indicado no Capítulo 2, uma ampla gama de investimentos são 
necessários para as cidades realizarem seu potencial como catalisadores da criação 
nacional de empregos e da inovação em baixo carbono, inclusive em edificações, geração 
e distribuição de eletricidade, transporte de massa, telecomunicações, saneamento, 
fornecimento de água e manejo de resíduos. Estes serviços públicos podem dar suporte 
à atividade econômica e ao desenvolvimento humano, incrementando os benefícios 
da aglomeração urbana indicada na Seção 3.1, ao mesmo tempo que reduz os custos 
potenciais. No entanto, a lacuna financeira de infraestrutura urbana sustentável  
ultrapassa atualmente US$1 trilhão por ano315 – e isto não inclui o investimento 
incremental necessário para chegar a emissões líquido-zero. Na maioria dos países 
(com a notável exceção da China), o orçamento público doméstico e a assistência ao 
desenvolvimento internacional estão muito aquém do necessário. Mesmo se as receitas e 
gastos públicos aumentarem significativamente, faz-se necessária uma mudança de porte 
no investimento do setor privado para cumprir os ODS e o Acordo de Paris.316 

Há toda uma gama de instrumentos financeiros disponíveis para este fim. O financiamento 
por dívida distribui os custos de projetos de infraestrutura equitativamente ao longo das 
gerações que se beneficiam. Os instrumentos financeiros fundiários podem habilitar os 
governos a se beneficiar da relação entre o uso mais produtivo da terra e o aumento do 
valor da terra, rendendo receitas que podem ser usadas para garantir que o aumento 
do valor da terra não afastará os residentes ou punirá os inquilinos. As parcerias 
público- privadas (PPPs), quando bem desenhadas, podem garantir a capacidade do 
setor privado no projeto, construção e administração dos projetos de infraestrutura, 
bem como dividir os riscos pelos setores público e privado.317 Estes instrumentos podem 
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catalisar potencialmente os investimentos privados – mas precisam estar firmemente 
ancorados na capacidade de pagamento do governo para poderem manejar eficazmente as 
responsabilidades e riscos potenciais.

As decisões sobre que nível de governo deveria fiscalizar estes investimentos e que 
instrumentos financeiros são mais adequados devem se basear em cada projeto específico 
e no contexto nacional mais amplo. Os grandes investimentos em infraestrutura, tais 
como os sistemas de metrô, têm altos custos iniciais e riscos de capital, portanto precisam 
ser supervisionados de perto por níveis mais elevados de governo (seja os ministérios 
competentes ou os bancos de desenvolvimento nacional). O reequipamento de instalações 
para torná-las mais eficientes exige investimentos muito menores e podem ser empreendidos 
em incrementos, por isto são mais fáceis de serem administrados pelos governos locais. 
Os projetos tais como redes de ônibus ou sistemas de geração de eletricidade permitirão 
gerar tarifas ou taxas de utilização que trarão algum grau de recuperação dos custos, 
enquanto outros, tais como ciclovias e sistemas de esgotos, podem não gerar um retorno 
econômico direto, mesmo que tragam benefícios substanciais e mais amplos. Nas cidades 
maiores de países de alta renda, os governos municipais poderão estruturar os projetos de 
infraestrutura de uma forma que satisfaça os critérios de financiadores prospectivos; poucas 
cidades menores terão essa capacidade mais sofisticada de preparação de projetos ou a base 
de arrecadação necessária para financiar grandes projetos.318 

O uso a longo prazo destes mecanismos de financiamento depende da colaboração entre  
os vários níveis de governo para superar obstáculos críticos ao investimento. Países em 
desenvolvimento em particular (mas não exclusivamente) geralmente não dispõem de uma 
base fiscal robusta, de regulamentações propícias, de capacidade institucional, ou do 
ambiente de investimento necessário para atrair o financiamento privado ou para manejar 
os riscos correlacionados.319 Existem soluções para cada um destes obstáculos, mas elas 
geralmente não dispõem da escala necessária nem da coordenação e cooperação entre os 
principais grupos de interesse. Os governos têm um papel essencial a exercer na superação 
destas barreiras. Eles podem introduzir e fazer cumprir as boas práticas de orçamento, 
contabilidade e relatórios em todos os níveis de governo para garantir a divulgação das 
responsabilidades reais e prospectivas. Isto habilita o governo nacional a monitorar os 
montantes tomados em comparação com o montante de receitas, o que é essencial para 
evitar as crises de dívida.320 Por exemplo, a África do Sul, introduziu critérios e metodologias 
padronizadas para analisar, estabelecer e divulgar parcerias público-privadas.321 Uma vez 
em funcionamento estes princípios fundamentais, os governos nacionais podem introduzir 
legislação mais robusta que articule claramente as condições sob as quais os governos 
municipais podem usar diferentes instrumentos financeiros.322 Hoje, menos de metade de 
todos os países permitem que os governos municipais tomem empréstimos.323 Exemplos de 
boas práticas incluem o Estatuto da Cidade, aprovado pelo Brasil em 2001, e a Lei 388 de 
1997 da Colômbia; ambos autorizam e possibilitam explicitamente recuperação da 
valorização imobiliária (Land Value Capture) por governos municipais.324 

Acima de tudo, os governos nacionais e regionais podem incrementar a capacidade dos 
governos locais de manejar as finanças, planejar os investimentos de capital e engajar os 
cidadãos, bem como a capacidade dos bancos nacionais de desenvolvimento para financiar 
a infraestrutura urbana inteligente em termos ambientais. As equipes da administração 
municipal poderão precisar de treinamento e suporte para incrementar as receitas próprias, 
manejar as despesas, manter o patrimônio, monitorar responsabilidades, pesquisar 
opções financeiras, e estruturar projetos prospectivos. Os governos locais devem assumir a 
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responsabilidade por melhorar sua classificação de crédito e a transparência – como fez, por 
exemplo, a Autoridade da Capital Kampala em Uganda.325 Mas os governos nacionais podem 
apoiar as iniciativas locais ao investir no desenvolvimento profissional, estabelecendo 
sistemas eficazes e oferecendo salários competitivos para manter funcionários públicos 
talentosos e dedicados. Governos locais eficazes e responsáveis podem melhorar o 
desempenho financeiro e o acesso ao capital privado para todos os níveis de governo.

4.4 � Coordenação e suporte da ação climática local nas cidades 

Os governos nacional, regional e local têm todos papeis muito importantes na transição 
rumo a cidades zero-carbono. Uma nova análise feita pelo Instituto Ambiental de 
Estocolmo para este relatório indica que poucas das medidas de baixo carbono 
identificadas na Seção 2.1 se encaixam exclusivamente na esfera de influência do governo 
local – como também não há muitas áreas que estejam exclusivamente no âmbito 
nacional ou regional. Mas os governos nacionais e regionais tendem a ter autoridade ou 
influência primária sobre dois terços deste potencial de abatimento urbano. Estes níveis 
mais elevados de governo detêm as rédeas com respeito à descarbonização do suprimento 
de eletricidade, passando a adotar combustíveis que geram emissões mais baixas (em 
edificações e transportes), introduzindo padrões de eficiência para os equipamentos e 
aparelhos domésticos, e melhorando a economia de combustível dos veículos. Por sua 
vez, os governos locais tendem a ter a responsabilidade primária por 14% do potencial de 
mitigação urbana. Isto inclui a forma urbana, medidas da demanda de viagens,  manejo 
de resíduos, e – em muitos países – transporte público e mudança de modalidade. Para o 
potencial remanescente de abatimento urbano, os governos nacional/estadual e local têm 
ambos papeis importantes a cumprir (ver a Figura 15)

FIGURA 15. PROPORÇÃO DO POTENCIAL DE ABATIMENTO URBANO ATÉ 2050 SOBRE O QUAL OS DIFERENTES NÍVEIS DE 

GOVERNO TÊM AUTORIDADE PRIMÁRIA OU INFLUÊNCIA.

EXCLUINDO A DESCARBONIZAÇÃO
DA ELETRICIDADE (7,7  GtCO2-e)

LIDERADO PELO 

GOVERNO NACIONAL 

OU ESTADUAL 35%

LIDERADI PELO 

MUNICÍPIO 28%

COMPARTILHADO 37%

INCLUINDO A DESCARBONIZAÇÃO
DA ELETRICIDADE (15,5  GtCO2-e)

LIDERADO PELO 

GOVERNO NACIONAL 

OU ESTADUAL 67%

LIDERADI PELO 

MUNICÍPIO 14%

COMPARTILHADO 19%

Fonte: Instituto Ambiental de Estocolmo, feito para a Coalizão para Transições Urbanas. Veja a metodologia completa no Anexo 11.
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Quadro 10: Indonésia: Financiando o 
desenvolvimento através da reforma  
dos subsídios aos combustíveis fósseis

A Indonésia começou a subsidiar o consumo de 
combustíveis fósseis em meados dos anos 60, buscando 
reduzir a pobreza, limitar a inflação e repartir a riqueza 
acumulada pela crescente indústria de exportação 
de combustíveis fósseis do país.326 Mas a população 
mais pobre era a que menos tinha se beneficiado com 
os subsídios. Em 2012, quase 40% dos subsídios dos 
combustíveis foram repassados aos 10% de famílias 
mais ricas e menos de 1% aos 10% de famílias mais 
pobres.327 O acesso a combustível barato para o 
transporte também fez com que a compra de veículos 
tenha crescido mais rápido na Indonésia do que em 
países semelhantes, contribuindo à dispersão urbana, 
poluição e congestionamento pelas quais Jacarta é 
particularmente notória.328 

Os subsídios a combustíveis fósseis podem também ter 
retardado o desenvolvimento econômico e humano da 
Indonésia ao impedir investimentos públicos em 
infraestrutura, saúde e educação.329 Em 2014, o governo 
gastou 3,5 vezes mais em subsídios a combustíveis 
fósseis do que em bem-estar social, e duas vezes mais 
do que em investimentos de capital.330 Os subsídios dos 
combustíveis expuseram a Indonésia à volatilidade dos 
preços globais de petróleo e às variações de taxas de 
câmbio, e reduziram os incentivos para melhorar a 
eficiência energética e reduzir as emissões.331 Apesar 
dos impactos negativos e regressivos dos subsídios a 
combustíveis fósseis, a reforma provou ser 
profundamente impopular em termos políticos durante 
o final da década de 90 e início dos anos 2000.

Quando os preços internacionais do petróleo 
aumentaram fortemente em 2005, os custos dos 
subsídios aumentaram de forma correspondente, 

atingindo 24% dos gastos do governo.332 Sob pressão 
para reduzir o déficit orçamentário, o governo 
aumentou os preços de consumo de energia em 29% em 
março de 2005, e em 114% em outubro. Isto permitiu 
economizar US$4,5 bilhões e US$10 bilhões, 
respectivamente.333 Desta vez, o governo nacional 
evitou a revolta do público ao associar as reformas dos 
subsídios a um pacote de dispêndios dirigidos aos mais 
pobres: transferências de dinheiro, seguro de saúde, 
assistência financeira a estudantes, e empréstimos a 
baixos juros para as pequenas empresas.334 

Em 2014, o governo nacional retirou o subsídio à 
gasolina e conferiu ao diesel um subsídio menor 
ligado ao preço de mercado – justamente quando 
caíam os preços do petróleo. Devido a esta feliz 
coincidência, os consumidores não perceberam um 
aumento significativo dos preços de combustíveis, 
reduzindo a resistência e a necessidade de 
compensações.335 A reforma dos subsídios economizou 
211 trilhões de IDR (US$15,6 bilhões) ou 10,6% 
dos gastos governamentais,336 economia esta que 
foi explicitamente realocada ao bem-estar social, 
infraestrutura, e repasses aos governos regional e 
local para melhorar os serviços locais.337 A natureza 
destes investimentos, altamente visível e favorável 
à população mais pobre, angariou o apoio popular 
e resolveu certas preocupações sobre corrupção. Em 
2017, os gastos públicos em subsídios já haviam sido 
reduzidos a 0,7% do PIB.338 O histórico da Indonésia 
de investir estas economias no alívio da pobreza e 
desenvolvimento econômico fez renascer o apetite 
público por mais reformas de subsídios e fortaleceu a 
confiança do público no governo.



Se a descarbonização da eletricidade for excluída da análise, a importância da ação local 
e governança multinível se torna mais aparente. Neste caso, os governos nacionais e 
regionais têm autoridade ou influência primária sobre 35% do potencial de abatimento 
urbano, enquanto os governos locais são responsáveis primariamente por 28%. Para 
os restantes 37% do potencial de abatimento urbano, as responsabilidades são muito 
mais variadas de um país a outro e tipicamente exigem uma maior colaboração em 
ação climática entre os diferentes níveis de governo. A natureza desta colaboração pode 
variar por área de política pública. Os governos locais podem ser úteis na implementação 
e execução das políticas estaduais ou nacionais, tais como códigos de construção, 
ou podem complementar os esforços nacionais com iniciativas locais, por exemplo, 
ao expandir a infraestrutura de carregamento de veículos elétricos para que mais 
famílias possam aproveitar os incentivos nacionais para estes veículos.339 Esta análise 
demonstra claramente que uma transição a cidades zero-carbono depende de parcerias 
representativas entre diferentes níveis de governo, onde os governos nacionais habilitam e 
apóiam de forma ativa a ação climática a nível local.

Os governos nacionais podem apoiar a ação climática local nas cidades de três formas: 
esclarecendo as responsabilidades e poderes de diferentes partes do governo; apoiando 
os atores locais para projetar, financiar e implementar medidas de baixo carbono; e 
promovendo uma cultura de experimentação, participação e aprendizado que permita 
ampliar e reproduzir as iniciativas locais de sucesso por todo o país.340 Se os governos 
nacionais não prestarem este apoio, eles estarão realmente prejudicando a ação climática 
local – e perdendo uma importante alavanca para atingir as metas econômicas, sociais e 
ambientais nacionais.

Primeiro, os governos nacionais podem esclarecer as responsabilidades e poderes 
das diferentes partes do governo. Uma estrutura clara, seja ela composta de 
legislação, decisões judiciais ou decisões executivas, pode estabelecer as estruturas 
formais dentro das quais são tomadas tanto decisões públicas como privadas com 
impacto sobre as cidades. Isto pode permitir uma tomada mais eficaz de decisões 
locais dentro de uma estrutura verticalmente integrada. Por exemplo, cabe aos 
governos nacionais articular explicitamente as receitas próprias disponíveis aos 
governos locais e as condições sob as quais eles podem tomar emprestado de 
bancos comerciais, emitir títulos, empreender parcerias público-privadas, ou 
aplicar novos encargos e taxas de utilização.341 Isto não se trata necessariamente de 
delegação. Por exemplo, somente 29% dos países permitem que os  governos locais 
reduzam os limites de velocidade ou tenham limites de velocidade urbana de no 
máximo 50 km/hora.342 Seja direta ou indiretamente, os governos nacionais têm 
uma clara oportunidade de reduzir a poluição do ar, os níveis de ruído, e as mortes 
e ferimentos causados pelo trânsito nas cidades. Apesar da clareza ser importante, 
ela não garante a coordenação eficaz dentro do governo. Como em qualquer outra 
organização, as relações pessoais e normas institucionais moldam em grande 
parte o aprendizado e a toma de decisões, precisando ser consideradas quando se 
introduzem novas ideias.343 
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Segundo, os governos nacionais podem apoiar os atores locais a elaborar, 
financiar e implementar projetos de cidades de baixo carbono. Eles podem criar 
uma plataforma de colaboração que permite aos governos dizerem que dados, 
suporte ou políticas profícuas eles precisam obter dos governos nacionais. Os 
governos nacionais podem então fornecer informações, verbas e fortalecimento 
da capacidade de forma bem dirigida – por exemplo, para ajudar os governos 
municipais a coletarem receitas próprias e melhorarem sua classificação de 
crédito. Eles podem facilitar a adoção de melhores práticas, por exemplo, ao 
ajudar as autoridades municipais a aprenderem com seus congêneres através de 
redes nacionais e internacionais de governos municipais,344 tais como a Aliança 
Global de Prefeitos  para o Clima e Energia e suas redes de cidades membros. As 
agências estatísticas nacionais podem adotar como rotina garantir que grandes 
conjuntos de dados (tais como o censo nacional ou os levantamentos demográficos 
e de saúde) incluam informações espaciais para que as autoridades possam 
tomar decisões mais bem informadas. No caso de projetos maiores e isolados, 
tais como a construção e financiamento da infraestrutura de transporte de 
massa, os governos nacionais podem fornecer assistência técnica dedicada. Por 
exemplo, alguns dos governos municipais maiores e mais poderosos já dispõem 
de instalações ou grupos dedicados para a elaboração de projetos, mas no caso de 
áreas urbanas menores, faz sentido que os governos nacionais e regionais forneçam 
insumos especializados para a elaboração dos projetos e as contratações a eles 
relacionadas.345 Em grande parte do hemisfério sul, será importante dar suporte 
às pessoas que vivem e trabalham no setor informal (e seus movimentos sociais) 
para garantir que os assentamentos informais possam ser melhorados de um 
forma sustentável e resiliente e que os trabalhadores informais também tenham 
oportunidades numa economia urbana mais verde.346

Em terceiro lugar, os governos nacionais podem promover uma cultura de 
experimentação e participação em torno da ação climática. Não será possível 
atingir emissões líquido-zero sem uma evolução dos comportamentos, normas 
sociais, mecanismos de financiamento, instituições, políticas e desenho urbano. 
As cidades são uma escala adequada para experimentar com novas estratégias 
climáticas e engajar os cidadãos com as difíceis escolhas envolvidas. Os governos 
nacionais podem cooperar com os governos municipais de forma proposital 
e estratégica, promovendo parcerias que estimulam a inovação e focalizam a 
promoção (em vez da regulamentação) da ação climática.347 Eles podem então 
ajudar os governos locais a monitorar, relatar e avaliar estes experimentos, 
promovendo um aprendizado contínuo. O apoio à ação local pode garantir que as 
ações climáticas se baseiem nas realidades e prioridades realmente observadas em 
campo, ao mesmo tempo que fazem avançar os objetivos nacionais. As histórias 
de sucesso podem então ser reproduzidas numa escala ampliada.348 O programa 
Energiewende da Alemanha oferece um exemplo poderoso das formas de que 
dispõem os governos nacionais para formar parcerias com os municípios, empresas 
e cidadãos, acelerar a inovação de baixo carbono e promover uma cultura de 
cidadania ambiental (ver o Quadro 11). 

 
Os governos nacionais 
e estaduais têm 
autoridade primária 
sobre 35% do potencial 
de abatimento urbano, 
enquanto os governos 
locais têm essa 
autoridade sobre 28%. 
Quanto ao potencial 
restante, é necessária  
a ação e colaboração  
de diferentes níveis  
de governo. *

*  excluding electricity decarbonisation
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Quadro 11. Alemanha: Acionando  
uma transição à energia renovável

Nos anos 90, o governo alemão introduziu a 
Energiewende (Transição de Energia), um plano para 
descarbonizar o sistema de energia através de uma 
combinação do aumento da geração de energia renovável, 
melhor eficiência energética, e controle da demanda de 
energia.349 A estratégia nacional trata de quatro 
prioridades: luta contra a mudança climática, redução da 
dependência na energia nuclear, melhoria da segurança 
energética, e garantia da competitividade econômica.

O programa Energiewende alcançou grande sucesso: a 
parcela de energia renovável aumentou de 6% da 
produção de eletricidade em 2000 a 38% em 2018.350 A 
área de energia renovável é também uma fonte cada vez 
mais importante de empregos na Alemanha, com cerca 
de 370.000 empregos em 2013.351 Além disso, o 
Energiewende manteve-se politicamente popular. A 
Alemanha aprovou nova legislação em 2010 com metas 
mais elevadas de redução das emissões e mais de 90% 
dos cidadãos alemães apoiavam a transição energética 
em 2017.352 O sucesso do Energiewende pode ser 
atribuído a três fatores básicos: um quadro de políticas 
nacionais abrangentes e ambiciosas, parcerias robustas 
entre os níveis nacional e local, e a aprovação em 

grande escala por parte dos cidadãos.

O Energiewende emprega uma ampla variedade de 
instrumentos de políticas, inclusive quotas, impostos, 
contrato de oferta padrão (FIT), padrões de eficiência, 
permissões, projetos piloto, e precificação do carbono. 
É possível que a política mais importante tenha sido a 
de adotar tarifas mais elevadas em contratos de oferta 
padrão de energia renovável, que permite aos 
investidores recuperar mais rapidamente suas despesas 
de capital. O valor médio suplementar do preço padrão 
de eletricidade para um consumidor privado residencial 
era de 0,0624 euros por quilowatt-hora em 2014.353 Isto 
fez aumentar temporariamente as contas de energia na 
Alemanha. Mas os investimentos complementares em 
eficiência energética indicam que agora os gastos 
domiciliares em energia são comparáveis aos de outros 
países europeus.354 A Alemanha protegia as indústrias 
com uso intensivo de energia através de descontos, 
isenções e outros tratamentos preferenciais, chegando 
ao valor de 17 bilhões de euros em 2016.355 Isto foi 
política e economicamente importante para manter o 
nível de emprego, porém pode ter prejudicado os 
esforços de mitigação do clima ao blindar estas 



empresas dos custos reais da ineficiência energética e 
combustíveis fósseis.

A estrutura de políticas nacionais apóia explicitamente 
e empodera os municípios para levar à frente o 
programa Energiewende. Muitos municípios alemães 
criaram concessionárias públicas de energia 
(Stadtwerke) que estabeleceram metas ainda mais 
ambiciosas de energia renovável do que o governo 
nacional.356 Por exemplo, a Stadtwerke München 
planeja aumentar a participação da cidade em energia 
renovável de 39% em 2019 para  100% em 2025.357 Em 
2013, as concessionárias municipais controlavam 6% da 
capacidade de geração da Alemanha.358 Algumas 
concessionárias municipais estão comprando suas redes 
locais das grandes operadoras como forma de acelerar a 
transição à energia renovável. Outras pretendem se 
tornar produtoras de energia renovável, gerando um 
fluxo de receitas par apoiar o investimento municipal.

O Energiewende se beneficiou com o entusiasmo da 
participação pública. Cidadãos de toda a Alemanha 
formaram cooperativas locais que investem 
coletivamente em sistemas de energia solar, eólica e a 

partir do lixo. O número de cooperativas de energia 
aumentou de 66 em 2001 a quase 900 ao final de 2013, 
com um total de 130.000 membros em todas elas. Em 
2012, estes projetos dos próprios cidadãos foram 
responsáveis por 46,6% de toda a capacidade instalada 
de energia renovável na Alemanha.359 A 
democratização da propriedade da energia contribuiu à 
contínua popularidade do Energiewende, já que tantos 
alemães estão pessoalmente interessados num futuro à 
base de energia renovável.

A Alemanha reduziu suas próprias emissões de gases de 
efeito estufa em 27%, entre 1990 e 2014. Além disso, sua 
liderança pioneira permitiu o aprendizado tecnológico e 
expandiu os mercados de energia renovável, o que fez 
baixar o custo das tecnologias de energia 
descentralizada no mundo inteiro.360 O programa 
Energiewende enfrenta dois desafios significativos 
daqui para a frente: a distribuição justa dos custos e 
benefícios da transição, e o manejo de um fornecimento 
intermitente de eletricidade. Os governos nacional e 
local já estão discutindo antecipadamente estas 
questões para garantir que a Alemanha se mantenha na 
vanguarda da transição de energia a nível global. 

O programa Energiewende teve muito sucesso: a  
participação da eletricidade renovável aumentou de 6%  
da produção de eletricidade em 2000 a 38% em 2018.



4.5 � Construção de um sistema multilateral que promove cidades 
zero-carbono inclusivas

Os governos nacionais são os principais atores e interessados na ordem jurídica 
internacional. Eles preparam, aprovam e aplicam os tratados e acordos internacionais tais 
como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a Nova Agenda Urbana e o Acordo 
de Paris. Estes acordos estabelecem uma agenda global e têm grande impacto sobre as 
cidades ao estabelecer obrigações e práticas sobre uma ampla gama de questões, desde 
o uso da força até os direitos das pessoas e grupos, a governança dos recursos mundiais 
comuns, ou os padrões do comércio internacionais. Cabe então aos governos nacionais 
a interpretação e implementação dessas normas. Os governos nacionais podem montar 
um sistema multilateral que promova as cidades zero-carbono inclusivas de três formas: 
estabelecendo uma transição urbana ao zero-carbono baseada na agenda global, 
fortalecendo as estruturas internacionais que acelerem e não prejudiquem a transição, 
e usando uma arquitetura multilateral – particularmente os bancos de desenvolvimento 
multilaterais – para apoiar as ações climáticas urbanas dos próprios países.

Primeiro, os governos nacionais estabelecem a agenda global. Apesar de poderem 
convidar outros a participarem e contribuírem, os acordos internacionais são 
decididos no final das contas pelos estados soberanos. Cabe, portanto, aos governos 
nacionais garantirem que estas agendas globais estimulem as cidades zero-carbono 
inclusivas. Isto significa garantir que os acordos internacionais apóiem governos 
locais fortes e sensíveis aos contextos urbanos. O sétimo Objetivo de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM), por exemplo, estabeleceu alvos de melhor qualidade de água e 
saneamento que não são adequados para as áreas urbanas: os poços de água 
abertos e protegidos e as latrinas de fosso podem funcionar muito bem em áreas de 
baixa densidade e grandes glebas de terreno, mas não são adequadas para as 
concentrações maiores e mais densas de população. A concepção problemática 
deste ODM fez com que as estatísticas nacionais e internacionais subestimassem 
grosseiramente o número de moradores urbanos sem acesso a água potável segura 
e ao saneamento.361 361 Além disso, as metas nacionais incluídas nos ODM ocultam 
muitas vezes as diferenças gritantes entre diferentes cidades e regiões de um 
país.362 Os governos nacionais deveriam usar estrategicamente os acordos 
multilaterais para criar o espaço, os incentivos e o reconhecimento para que as 
cidades de vanguarda empreendam ações mais ambiciosas para promover o 
desenvolvimento de baixo carbono e resiliente quanto ao clima. 

 
Os governos nacionais podem montar um sistema multilateral que promova 
as cidades zero-carbono inclusivas de três formas: (1) estabelecendo uma 
transição urbana a zero-carbono baseada na agenda global; (2) fortalecendo 
as estruturas internacionais para acelerar a transição; e (3) usando uma 
arquitetura multilateral para apoiar as estratégias urbanas zero-carbono dos 
próprios países.
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Em segundo lugar, os governos nacionais controlam atividades através das 
fronteiras que influenciam o desenvolvimento urbano. Frequentemente, as 
cidades são moldadas por relações e políticas internacionais e delas dependem. 
Por exemplo, os acordos de comércio determinam significativamente onde novos 
empregos são criados e novos centros urbanos surgem; as cidades podem depender 
de redes elétricas regionais ou estar localizadas dentro de bacias hídricas que 
ultrapassam as fronteiras nacionais; e as políticas de imigração determinam se as 
cidades podem atrair empresários, investidores e trabalhadores internacionais. 
Os governos nacionais também regulam as grandes empresas multinacionais que 
atuam através das fronteiras e acabam moldando os centros urbanos, sobretudo 
através do investimento estrangeiro direto em imóveis. Neste contexto, precisam 
garantir que as políticas e legislações internacionais promovam cidades vibrantes 
e não comprometam a transição urbana a zero-carbono. Um importante ponto 
de partida é estimular e apoiar os governos de todos os níveis a usar plataformas 
padronizadas para estabelecer alvos de redução de emissões, desenvolver planos 
climáticos e divulgar publicamente o progresso alcançado rumo a emissões líquido-
zero.363 Isto pode facilitar a integração vertical das Contribuições Nacionalmente 
Determinadas para aumentar rapidamente o nível de ambição nesse sentido.

Em terceiro lugar, os governos nacionais podem usar o arcabouço internacional 
– particularmente os bancos de desenvolvimento multilaterais – para acelerar 
a transição urbana a zero-carbono. Os bancos e agências de desenvolvimento, 
institutos de pesquisa, redes municipais e outras organizações internacionais 
apresentam um histórico importante de apoio às cidades (e países) para 
responderem à mudança climática. Os governos nacionais podem facilitar estas 
relações. Isto pode incluir apoiar as cidades para promoverem o aprendizado 
entre pares de forma que possam melhorar sua classificação de crédito ou adotar  
inovações de baixo carbono; obter assistência técnica para preparar programas 
urbanos “prontos para o investimento”; ou apoiar os governos e concessionárias 
municipais para ter acesso a verbas e capital em termos bem favoráveis (com 
as devidas salvaguardas fiscais). Na verdade, os governos nacionais podem ir 
ainda mais além ao reformular o arcabouço multilateral para criar um ambiente 
mais favorável à transição urbana a zero-carbono. Isto poderá incluir obter maior 
eficácia dos empréstimos de capital tendo em vista as considerações climáticas ou 
criar modalidades de acesso direto para os projetos urbanos de baixo carbono.364 
Mais particularmente, na qualidade de acionistas e clientes tradicionais dos 
bancos de desenvolvimento, os governos nacionais impulsionam as estratégias de 
investimentos do país. Se as cidades inclusivas e sustentáveis não fizerem parte 
proeminente das agendas nacionais (e se não consultarem os governos municipais), 
os bancos de desenvolvimento poderão desconsiderar a importância das cidades e 
as ações dos governos locais. 
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5.	�Prioridades 
para a ação 
nacional

A transição a cidades zero-carbono oferece uma imensa 
oportunidade de garantir a prosperidade econômica nacional 
e melhorar a qualidade de vida, abordando ao mesmo tempo 
a ameaça existencial apresentada pela mudança climática. 
A concretização do potencial das cidades exige uma ação 
corajosa por parte dos governos nacionais, numa colaboração 
estreita com os governos municipais, empresas, sociedade 
civil, instituições de pesquisa e outros parceiros.
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FIGURA 16. SEIS PRIORIDADES DE AÇÃO NACIONAL PARA TORNAR AS CIDADES MAIS INCLUSIVAS, ZERO-CARBONO E 

RESILIENTES EM TERMOS CLIMÁTICOS.  
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Este é o momento de agir, não só devido à urgência da crise 
climática, mas também porque 2020 é um ano crítico. O 
Acordo de Paris inclui um mecanismo de torniquete 
(“ratchet”) para estimular os países a aumentarem o nível 
de ambição dos compromissos climáticos ao longo do 
tempo.365 Os países apresentam novas propostas a cada 
cinco anos, sendo a próxima rodada de propostas a ser 
discutida na 26ª Conferência das Partes no final de 2020 
(COP26). A COP26 oferece uma plataforma internacional 
para os governos nacionais demonstrarem sua liderança na 
questão climática e estimularem uma maior ambição 
global.

Este capítulo apresenta ações essenciais que os governos 
nacionais podem empreender para promover cidades 
resilientes com emissões líquido-zero. A primeira e mais 
abrangente recomendação é que os governos nacionais 
preparem uma estratégia nacional para contribuir à 
prosperidade de todos e para atingir emissões líquido-zero 
– colocando as cidades no núcleo dessa estratégia. Uma vez 
instalada esta visão clara e concisa, ela pode nortear a 
tomada de decisões de diferentes ministérios, inclusive 
como os governos nacionais (1) reformam as políticas 
nacionais, (2) custeiam e financiam a infraestrutura urbana 
sustentável, (3) empoderam os governos locais, e (4) se 
envolvem com o sistema multilateral. Todas estas ações 
nacionais terão mais sucesso se forem sustentadas pelo 
compromisso de realizar uma transição justa, como 
ilustrado na Figura 16.

Dentro destas prioridades de alto nível, este capítulo 
oferece um arsenal de opções de políticas. Apesar de nem 
todas serem relevantes para todo e qualquer país, o arsenal 
como um todo tem relevância para os países em todos os 
níveis de desenvolvimento. Os níveis de renda não devem 
restringir a ambição: muitos países de baixa renda estão 
empreendendo ações ambiciosas e complexas que muitos 
países de alta renda poderiam emular. As recomendações 
são apresentadas em três categorias sequenciais:

Construindo de uma fundação sólida; 
Aproveitando a oportunidade; e   
Elevando a ambição.

Estas categorias refletem os diversos pontos de partida 
para os governos nacionais empreenderem ações 
climáticas nas cidades. Isto não se baseia somente nos 
níveis de renda. Por exemplo, é fundamental eliminar 
os subsídios aos combustíveis fósseis e introduzir um 
preço do carbono (Prioridade 3.1 e Prioridade 3.2) para 
orientar sistematicamente o investimento na direção da 
infraestrutura urbana sustentável. No entanto, países 
de alto nível de renda, tais como a Austrália e Israel, 
não têm um preço para o carbono, enquanto países de 
renda média como a Colômbia e a África do Sul têm.366 
Estas categorias também reconhecem a importância de 
haver uma sequência adequada da mitigação climática e 
políticas de adaptação. Por exemplo, um país pode usar 
sua posição nos conselhos de instituições internacionais 
de financiamento para convencê-las a eliminar todos os 
financiamentos ao uso de combustíveis fósseis (Prioridade 
5.2), o que seria um passo importante para garantir que 
todo o financiamento público internacional esteja alinhado 
com o Acordo de Paris e a Agenda de Desenvolvimento 
Sustentável de 2030 (Prioridade 5.3). A amplitude destas 
recomendações reflete a interconexão e centralidade das 
cidades para o desenvolvimento nacional mais amplo, e 
a miríade de formas pelas quais são influenciadas pelas 
políticas nacionais.

Estas prioridades se baseiam em três anos de pesquisas 
feitas pela Coalizão para Transições Urbanas, 
suplementadas por um processo de consultas envolvendo 
mais de 50 instituições, inclusive institutos de pesquisa, 
redes de governos nacionais e municipais, investidores, 
fornecedores de infraestrutura, companhias de consultoria 
estratégica, organizações não governamentais e 
organizações de base. Todas as prioridades foram testadas 
junto a representantes de governos nacionais e municipais 
para confirmar sua relevância e viabilidade.
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PRIORIDADE 1: 
COLOCAR AS CIDADES 

NO CENTRO DE UMA 
ESTRATÉGIA NACIONAL 

PARA TRAZER 
PROSPERIDADE A TODOS E, 

AO MESMO TEMPO, 
ATINGIR EMISSÕES 

LÍQUIDO-ZERO.

PRIORIDADE 3: 
CUSTEAR E FINANCIAR 

UMA INFRAESTRUTURA 
URBANA SUSTENTÁVEL.

PRIORIDADE 4: 
COORDENAR E APOIAR A 
AÇÃO CLIMÁTICA LOCAL 

NAS CIDADES.

PRIORIDADE 5: 
MONTAR UM SISTEMA 

MULTILATERAL QUE 
PROMOVA CIDADES 

INCLUSIVAS E 
ZERO-CARBONO.

PRIORIDADE 6: 
PLANEJAR 

PROATIVAMENTE UMA 
TRANSIÇÃO JUSTA PARA 

CIDADES COM 
ZERO-CARBONO.

PRIORIDADE 2: 
ALINHAR AS POLÍTICAS 
NACIONAIS EM APOIO A 
CIDADES COMPACTAS, 

CONECTADAS E LIMPAS.

PRIORIDADES 
PARA A 

AÇÃO NACIONAL

5. Prioridades para a ação nacional  111



COLOCAR AS CIDADES NO CENTRO 
DE UMA ESTRATÉGIA NACIONAL 
PARA TRAZER A PROSPERIDADE 
A TODOS E, AO MESMO TEMPO, 

ATINGIR EMISSÕES LÍQUIDO ZERO

PRIORIDADE 1
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Prioridade 1: Colocar as cidades no centro de uma estratégia nacional para trazer a 
prosperidade a todos e, ao mesmo tempo, atingir emissões líquido-zero.

Abordagens para o crescimento econômico mantendo os 
mesmos modelos de desenvolvimento atuais (“business-as-
usual”) não estão propiciando um padrão de vida digno 
para a maioria das pessoas, além de estarem expondo o 
mundo a múltiplas crises ecológicas. Mesmo assim, poucos 
governos nacionais tpossuem uma estratégia de longo 
prazo para promover o desenvolvimento econômico e social 
no contexto de uma emergência climática. Como as 
pessoas, atividades econômicas e emissões estão cada vez 
mais concentradas nas cidades, conseguir alcançar o 
ODS11 e fazer uma transição a cidades zero-carbono 
inclusivas é uma alavanca poderosa para promover o 
desenvolvimento econômico de forma mais rápida e justa, 
enquanto se aborda a crise climática.

Os governos locais não podem utilizar esta oportunidade 
sozinhos, pois mesmo os mais ricos e mais empoderados 
destes governos estão sujeitos a políticas nacionais e 
dependem de verbas federais.367 Mas as políticas nacionais 
são muitas vezes elaboradas sem considerar seu impacto 
nas cidades.368 Por exemplo, os impostos acabam 
determinando onde as famílias e empresas escolhem 
morar ou se instalar e quanto espaço ocupar; as normas 
obrigatórias de desempenho dos veículos, da iluminação 
e dos aparelhos domésticos influenciam a demanda total 
de energia e também a qualidade do ar local e o custo de 
vida; e os currículos educacionais nacionais determinam 
se o serviço público, as empresas e as organizações não 
governamentais têm o conhecimento e as habilidades 
necessárias para atuar quanto à mudança climática. 
Quase todo ministério toma decisões que influenciam as 
cidades e a mudança climática (ver a Figura 12) e, portanto, 
precisa garantir que as políticas e programas sob seu 
controle favoreçam a transição urbana à situação de zero-
carbono.369 Mas a maioria dos governos nacionais está 
perdendo sua chance de aproveitar o poder das cidades.

É necessária uma estratégia nacional de longo prazo, 
focada nas cidades e fundamentada em parcerias 
significativas entre os governos nacional e local, para 
poder aproveitar essa oportunidade. Ela deve oferecer 
uma visão comum das cidades compactas, conectadas e 
limpas, apoiar a coordenação de todos os níveis e setores 
do governo, e estabelecer metas ambiciosas para atingir 
emissões líquido-zero até meados deste século, ao mesmo 
tempo que promove padrões de vida mais dignos para 
todos. Por sua vez, isto pode promover a transformação 
econômica estrutural e as mudanças de comportamento 
que são necessárias para evitar a catástrofe climática. 
Tal estratégia pode ser incorporada aos planos de 
desenvolvimento nacional ou existir independentemente 
como uma Política Urbana Nacional. O essencial é que esta 
estratégia atinja seu propósito principal: equipar todos 
os setores dos governos nacionais a trabalhar de forma 
sistemática e propositada para criar cidades zero-carbono 
inclusivas e resilientes.

A estratégia nacional precisa ser elaborada em conjunto 
pelo chefe de estado, os principais ministérios executivos 
e os líderes das cidades, bem como pela sociedade 
civil e atores do setor privado, garantindo assim a 
sua legitimidade. Esta agenda não pode ficar a cargo 
de um único ministério. Os ministérios da educação, 
energia, fazenda, habitação, indústria, infraestrutura, 
transportes e outros têm também papeis importantes a 
cumprir. Todo departamento e órgão do governo deve ser 
instruído a pensar de forma proativa como suas decisões 
podem impactar o potencial das cidades de contribuir à 
prosperidade comum e à segurança climática, e moldar 
suas estratégias específicas para cada setor de forma 
correspondente. Também precisam desta agenda para 
trabalharem juntos na criação de políticas mútuas de 
reforço e investimentos complementares que promovem 
cidades zero-carbono inclusivas. Os governos nacionais 
podem então implementar essa estratégia de longo 
prazo através de políticas, reformas fiscais e planos de 
investimento em infraestrutura, suporte à ação climática 
local, e esforços para influenciar a agenda internacional, 
como visto no restante desta seção.
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2.1
REMOVER NORMAS NACIONAIS 

DE USO DO SOLO E DE CONSTRUÇÕES 
QUE PROIBAM A URBANIZAÇÃO MAIS 

DENSA E DE USO MISTO.

2.3
INTRODUZIR NORMAS 

CONSTRUTIVAS CARBONO-ZERO 
PARA TODAS NOVAS CONSTRUÇÕES 
E ATINGIR EMISSÕES OPERACIONAIS 

LÍQUIDO ZERO EM TODAS AS 
INSTALAÇÕES PÚBLICAS ATÉ 2030.

2.4
CESSAR VENDAS DE 

MOTOCICLETAS, VEÍCULOS 
DE PASSAGEIROS E ÔNIBUS 
MOVIDOS A COMBUSTÍVEIS 
FÓSSIL A PARTIR DE 2030.

2.5
ADOTAR ALTERNATIVAS 

AO AÇO CONVENCIONAL E 
CIMENTO DE ALTO CARBONO 

ATÉ 2030.

2.6
DEIXAR DE CONSTRUIR

 HÁBITAÇÃO ISOLADA EM 
CIDADES JÁ ESTABELECIDAS.

2.2
REFORMAR OS MERCADOS 

DE ENERGIA PARA DESCARBONIZAR 
A REDE ELÉTRICA ATÉ 2050. 

APROVEITANDO
A OPORTUNIDADE

ELEVANDO 
A AMBIÇÃO

ALINHAR AS
POLÍTICAS NACIONAIS 
EM APOIO A CIDADES

COMPACTAS, 
CONECTADAS

E LIMPAS. 

CONSTRUINDO UMA
FUNDAÇÃO SÓLIDA

PRIORIDADE 2
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Prioridade 2: Alinhar as políticas nacionais em apoio a cidades compactas, conectadas e 
limpas.

Construindo uma fundação sólida

2.1 Remover normas nacionais de uso do solo e de 
construções que proibam a urbanização mais densa 
e de uso misto . Muitas cidades possuem restrições de 
densidade, às vezes por razões de segurança pública, 
mas principalmente para limitar a demanda por serviços 
públicos e preservar o caráter das vizinhanças. Muitas 
destas normas e regulamentos têm sua raiz na exclusão 
econômica ou racial. Mesmo quando bem-intencionadas, 
as políticas de uso do solo e de zoneamento que limitam 
a densidade podem acabar estimulando a dispersão 
urbana, a qual pode reduzir a produtividade, contribuir 
à poluição do ar local, e invadir os ecossistemas 
circundantes. A responsabilidade por esta questão recai 
sobre diferentes níveis de governo, dependendo de 
cada país. Quando for de sua competência, os governos 
nacionais podem reformar as estruturas sobrejacentes 
e defender a necessidade de modificar certas restrições, 
tais como a exigência de lotes mínimos, altura máxima 
das edificações, proporção ocupada do lote e restrições 
de uso do solo, enquanto protegem os espaços verdes e 
evitam o deslocamento dos residentes mais carentes. Isto 
pode estimular os mercados a fazer um melhor uso do 
solo e aumentar a oferta de habitações, reduzindo custos e 
reforçando a produtividade dos centros urbanos. Nos EUA, 
a redução de restrições sobre a oferta de habitações em 
apenas três cidades – Nova York, San Francisco e San Jose 
(“Vale do Silício”) – teria melhorado a distribuição da mão-
de-obra pelo país de forma suficiente para incrementar o 
PIB de 2009 em 3,7%, ou seja, mais US$3.685 em renda 
anual média.370 Na Namíbia, reformas feitas nos tamanhos 
mínimos de lotes permitiram assentamentos legais com 
densidades muito mais altas e custos muito mais baixos 
(ver o Quadro 3).

2.2 Reformar os mercados de energia para 
descarbonizar a rede elétrica até 2050. Metade 
do potencial total de mitigação urbana identificado 
neste relatório resulta da descarbonização da energia, 
principalmente a eletricidade (ver a Figura 2). De fato, é 
impossível atingir cidades zero-carbono sem adotar fontes 
limpas de eletricidade. Ao mesmo tempo, as economias 
emergentes têm que expandir enormemente a oferta de 
eletricidade a preços acessíveis para atender às metas 
de desenvolvimento econômico e humano, inclusive a 
atividade industrial das cidades, conforme delineado no 
ODS7. O argumento econômico em defesa das opções de 
energia limpa é cada vez mais convincente, especialmente 
quando os governos nacionais retiram os subsídios aos 
combustíveis fósseis e colocam um preço nas emissões 
de carbono (ver a Prioridade 3.1 e Prioridade 3.2). A 
descarbonização da rede também oferece a oportunidade 
de eliminar o consumo de combustíveis fósseis – e a 
poluição do ar a eles associada – através da eletrificação 
dos transportes, construções e indústria.371 Os governos 
nacionais podem acelerar a transição de energia usando 
quotas e alvos, adotando padrões de portfólio renovável 
(RPS, em inglês), contratos de oferta padrão (FIT, em 
inglês), isenções fiscais, leilões direcionados com 
contratos de longo prazo, e compras públicas verdes 
como forma de encorajar o investimento privado e a 
inovação em tecnologias limpas. Em alguns contextos, 
os governos nacionais podem eliminar regulamentos que 
restringem a descentralização da geração, distribuição 
e armazenamento de eletricidade; isto pode empoderar 
os governos e concessionárias locais a adotar ainda 
mais rapidamente as tecnologias de energia limpa. O 
Reino Unido obteve um progresso impressionante na 
descarbonização da rede, reduzindo as emissões do setor 
elétrico em 46% entre 2013 e 2016, graças à combinação 
da troca de combustíveis do carvão para o gás, adoção 
rápida da energia renovável, e queda da demanda de 
eletricidade.372

As emissões do setor elétrico 
baixaram 46% entre 2013  
e 2016 no Reino Unido

RÉDUCTION 
DE 46 % 
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Aproveitando a oportunidade

2.3 Introduzir normas construtivas carbono-zero para 
todas novas construções e atingir emissões 
operacionais líquido zero em todas as instalações 
públicas até 2030.373 A maioria do estoque atual e futuro 
de construções está concentrado nas cidades, e há muitas 
formas economicamente atraentes de melhorar sua 
eficiência de carbono.374 Pode-se ter edificações zero-
carbono com as tecnologias já amplamente disponíveis e 
técnicas arquitetônicas bem compreendidas, tais como o 
design passivo. Este relatório indica que 58% do potencial 
de abatimento urbano das cidades pode ser atribuído ao 
setor de construções. Isto equivale a 3,3GtCO2-e, ou 
9,0GtCO2-e com a descarbonização da eletricidade. Todas 
as edificações têm que ter um nível líquido-zero de 
emissões (com uso mínimo de compensações de carbono) 
até meados do século, sendo que os códigos de construção 
e as políticas de compras públicas podem ter um papel 
importante na transformação dos mercados urbanos, 
aumentando a capacidade local de construir prédios de 
uso ultra baixo de energia e realizar reformas e 
modernizações profundas das edificações já existentes.375 
Isto deve ser acompanhado de reformas das políticas 
nacionais sobre a construção de prédios e a performance de 
energia para favorecer um uso mais eficiente e sustentável 
dos materiais e da energia (ver a Prioridade 2.5), 
promovendo a inovação e a liderança do setor privado. Os 
governos municipais, seja em Eskişehir na Turquia, Kochi 
na Índia, ou Thikwini na África do Sul já anunciaram sua 
intenção de atingir emissões operacionais líquido-zero em 
suas construções até 2030.376 Na Cúpula do Clima do 
Secretário Geral da ONU, um bom número de governos 
nacionais reforçarão estas ações locais assumindo o 
compromisso de garantir que todas as novas edificações 
tenham emissões líquido-zero de carbono a partir de 2030, 
e as existentes até 2050.377

2.4 Cessar vendas de motocicletas, veículos de 
passageiros e ônibus movidos a combustíveis fóssil 
a partir de 2030. Os transportes contribuem com 14,3% 
das emissões globais de gases de efeito estufa378 e com 
até 70% da poluição do ar urbana, sendo os níveis mais 
elevados encontrados nos países em desenvolvimento.379 
Este relatório indica que uma transferência a veículos mais 
eficientes e elétricos nas cidades poderia evitar emissões 
de 0,94GtCO2-e, com o potencial de mitigação desta 
medida subindo para 1,68 Gt CO2-e, se o fornecimento de 
eletricidade for neutro em carbono. A maximização dos 
benefícios da eletrificação depende da descarbonização da 
rede elétrica (ver a Prioridade 2.2)380 e do uso mais intenso 
dos veículos através de aplicativos de compartilhamento 
de carros e viagens, pois isto pode minimizar a 
degradação ecológica causada pela mineração de terras 
raras e a disposição de baterias usadas. Para manter o 
impulso e incentivar o investimento na infraestrutura de 
carregamento de veículos elétricos, os governos nacionais 
podem proibir a venda e produção de veículos movidos a 
combustíveis fósseis, financiar ou apoiar projetos piloto de 
e-mobilidade urbana para aumentar o interesse do público, 
e publicar diretrizes que orientem as cidades na compra de 
veículos elétricos públicos. Isto deve ser complementado 
pelo apoio aos governos municipais e concessionárias para 
mapear as necessidades de infraestrutura para veículos 
elétricos durante a próxima década. A eletrificação do 
transporte urbano já está acontecendo rapidamente, 
sobretudo na China (ver o Quadro 7). Na Índia, tomadores 
de decisão de nível sênior sugeriram encerrar as vendas 
de carros de passageiros e ciclomotores movidos a 
combustível fóssil em 2030.381 Na Cúpula do Clima do 
Secretário Geral da ONU, vários governos nacionais 
reconhecerão a oportunidade de simultaneamente 
melhorar a qualidade do ar e reduzir as emissões de gases 
de efeito estufa e, com este fim, poderão se comprometer 
a implementar políticas sustentáveis de mobilidade e 
e-mobilidade (transmissões elétricas) que podem tirar todo 
o proveito deste potencial.382

Na Índia, tomadores de decisão 
de nível sênior sugeriram 
encerrar a venda de automóveis 
e ciclomotores movidos a 
combustível fóssil até 2030
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Elevando a ambição

2.5 Adotar alternativas ao aço convencional e ao 
cimento de alto carbono até 2030. A produção de aço 
gera 7% das emissões globais de gases de efeito estufa, 
enquanto a produção de cimento gera outros 6%.383 Uma 
crescente parcela dos projetos que usam estes materiais 
estão justamente dentro das cidades e suas cercanias. 
Para manter o aquecimento global abaixo de 1,5°C  será 
necessário reduzir o uso do aço e do cimento no futuro. 
As políticas urbanas nacionais têm um papel crucial na 
redução das emissões ao reduzir a demanda total por 
cimento e aço (particularmente através de uma maior 
eficiência dos materiais nas construções e nos sistemas de 
transporte); ao promover a reutilização ao invés de mais 
fabricação (sobretudo para o aço, que pode ser reciclado  
de forma relativamente mais econômica);384 ao regular 
a produção para garantir que sejam usadas as melhores 
práticas nos processos e tecnologias; e ao reformar as 
normas nacionais de construção para estimular o uso 
de materiais de construção de baixo carbono tais como 
bambu, terra, madeira processada e pedra.385 Estas 
normas nacionais podem então servir de modelo ou 
base de referência para os códigos de construção.  Os 
governos nacionais podem também reformar os processos 
de certificação profissional para garantir que arquitetos, 
engenheiros e outros profissionais do ambiente construído 
recebam treinamento de como usar os novos materiais 
(ver a Prioridade 4.2) e como adotar mais amplamente as 
soluções baseadas na natureza. Para atender à enorme 
demanda por materiais de construção sem aço ou cimento 
de alto carbono, novas opções poderão ser necessárias. Os 
governos nacionais podem direcionar os orçamentos de 
pesquisa e desenvolvimento para desenvolver materiais 
de construção alternativos, tais como o cimento que 
absorve o carbono (ver a Prioridade 4.6), e dinamizar seus 
processos de aprovação. O custo para os consumidores da 
descarbonização,  mesmo destes setores onde o abatimento 
é mais difícil, pode ser relativamente baixo: 1% do custo de 
um carro ou 3% do custo de uma casa.386

2.6 Deixar de construir habitação isolada em cidades 
já estabelecidas. Muitas cidades precisarão expandir 
sua pegada espacial para acomodar o rápido crescimento 
da população urbana e, ao mesmo tempo, promover uma 
alta qualidade de vida. Mas muitas cidades relativamente 
maduras – particularmente em países com abundância 
de espaço – continuam a experimentar uma dispersão 
desnecessária e cara, já que casas individuais e separadas 
continuam a ser construídas nos subúrbios e exúrbios 
(cidades-satélite ou dormitório). Este é um problema 
comum a várias cidades, sejam elas Atenas, Atlanta, 
Concepción (Chile), Perth (Austrália) ou Quebec City. Os 
custos econômicos, sociais e ambientais desta dispersão 
são imensos. Muitas cidades já têm uma abundância de 
unidades “unifamiliares”, mas as mudanças demográficas 
aumentarão a demanda por uma maior diversidade 
de tipos de moradias que possam receber seja pessoas 
solteiras ou que dividem a moradia com outros, ou 
domicílios de várias gerações ou cooperativas, ou ainda 
adultos mais idosos que valorizam morar com total 
independência. Baseados nas reformas previstas na 
Prioridade 2.1, os governos nacionais podem apoiar a 
reurbanização de certas áreas e a densificação de bairros 
já estabelecidos, bem como novas urbanizações mais 
compactas e centradas no transporte de massa. Podem 
também preparar diretrizes nacionais de planejamento 
urbano mais propícias (por exemplo, revisando a estrutura 
de cobrança de taxas para que os empreendedores 
imobiliários arquem com os custos da infraestrutura 
que a dispersão exige); liberar terras urbanas vazias, de 
propriedade do governo, para promover uma ocupação 
mais densa; e reformar as estruturas tributárias e 
financeiras nacionais que facilitam a construção ou 
compra de casas separadas, ao invés de casas geminadas 
ou multifamiliares (por exemplo, ao reformar as políticas 
de dedução dos juros hipotecários).

O custo da descarbonização do cimento e do aço 
para os consumidores pode ser relativamente 
baixo: 1% sobre o custo de um carro ou 3% sobre  
o custo de uma casa.
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3.1
ELIMINAR OS SUBSÍDIOS AOS 
COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS ATÉ 

2025, SE NÃO ANTES. 

3.3
REFORÇAR A COLETA DO IMPOSTO 

TERRITORIAL URBANO A PELO MENOS 
1% DO PIB NACIONAL OU DO VALOR 

TOTAL DAS PROPRIEDADES DO PAÍS.

3.4
COLABORAR COM OS GOVERNOS 
MUNICIPAIS NA PREPARAÇÃO DE 

PLANOS INTEGRADOS DE USO DO SOLO E 
INFRAESTRUTURA DE FORMA A 

CANALIZAR PROJETOS BANCÁVEIS E 
SEGUROS CLIMATICAMENTE.

3.5
ALAVANCAR OS INSTRUMENTOS DE 

FINACIAMENTO DE BASE FUNDIÁRIA 
PARA VIABILIZAR A 

INFRAESTRUTURA URBANA 
SUSTENTÁVEL. 

3.6
REDIRECIONAR OS ORÇAMENTOS 
NACIONAIS DE TRANSPORTES DA 

CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS PARA O 
TRANSPORTE PÚBLICO E ATIVO.

3.2
ESTABELECER O PREÇO DO 

CARBONO EM US$ 40-80 POR 
TCO2-e ATÉ 2020 E US$ 50–100 

POR TCO2-e ATÉ 2030.

APROVEITANDO
A OPORTUNIDADE

ELEVANDO 
A AMBIÇÃO

CUSTEAR E 
FINANCIAR A 

INFRAESTRUTURA 
URBANA 

SUSTENTÁVEL

CONSTRUINDO UMA
FUNDAÇÃO SÓLIDA

PRIORIDADE 3
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Preços mais corretos dos combustíveis fósseis em 2015 teriam: 

� reduzido as  
emissões globais  
de CO2 em 28%,

reduzido as mortes pela 
poluição do ar devido aos 

combustíveis fósseis em 46%,

e aumentado as receitas 
governamentais em 3,8%  

do PIB global.

Prioridade 3: Custear e financiar uma infraestrutura urbana sustentável. 

Construindo uma fundação sólida

3.1 Eliminar os subsídios aos combustíveis fósseis até 
2025, se não antes. Os subsídios escondem os custos reais 
do carvão, petróleo e gás e, assim, enfraquecem os 
argumentos a favor de investimentos em eficiência 
energética e energia renovável. Eles ocupam 
exageradamente o espaço orçamentário e são regressivos, 
beneficiando sobretudo as famílias de alta e média renda. 
Há formas melhores de apoiar as famílias de baixa renda 
do que subsidiar os combustíveis, entre elas, as 
transferências de renda ou o financiamento de medidas de 
eficiência. No entanto, os países da OCDE e BRIICS 
alocaram em 2017 pelo menos US$41,6 bilhões para 
subsidiar o consumo de combustíveis fósseis em áreas 
urbanas (ver a Figura 14) – e, provavelmente, o valor destes 
subsídios aumentará com o crescimento da população 
urbana e expansão da economia. Ao eliminar os subsídios 
a combustíveis fósseis, os governos nacionais passam a 
favorecer sistematicamente os combustíveis mais limpos e 
liberar o espaço orçamentário para apoiar modelos de 
desenvolvimento de baixo carbono e favoráveis às classes 
mais pobres. Uma precificação mais precisa dos 
combustíveis fósseis em 2015 teria reduzido em 28% as 
emissões globais de CO2, reduzido em 46% as mortes pela 
poluição do ar provocada por estes combustíveis, e 
aumentado as receitas governamentais em 3,8% do PIB 
global.387 Recentemente, a Indonésia demonstrou como a 
reforma dos subsídios aos combustíveis fósseis pode trazer 
retornos rápidos, pois o governo nacional pode então 
aumentar os gastos públicos em saúde, educação e outras 
áreas de maior apelo popular (ver o Quadro 10). 

3.2 Estabelecer o preço do carbono em US$40–80/
tCO2-e até 2020, e US$50–100/tCO2-e até 2030. Os preços 
de mercado de bens e serviços de alto carbono não refletem 
realmente os verdadeiros custos sociais, econômicos e 
ambientais do carbono – particularmente quando ocultos 
pelos subsídios aos combustíveis fósseis (ver a Prioridade 
3.1). Em 2015, a energia a partir de combustíveis fósseis 
estava subprecificada em US$5,3 trilhões, ou 6,5% do PIB 
global.388 As cidades, como pontos críticos de emissões 
pelos transportes, de indústrias poluidoras e do risco 
climático, sofrem desproporcionalmente com esta falha do 
mercado. Estabelecer o preço do carbono poderia melhorar 
a qualidade do ar e incentivar sistematicamente as cidades 
compactas, conectadas e limpas, ao mesmo tempo que 
permitiria ao mercado determinar a forma mais eficiente de 
reduzir as emissões. Um estudo de 70 cidades do mundo 
inteiro constatou que quando os impostos sobre os 
combustíveis passam a ser mais altos, reduz-se 
consideravelmente a propriedade de veículos e aumenta-se 
a densidade urbana em mais de 40%.389 A Coalização de 
Liderança do Preço do Carbono recomenda pelo menos 
US$40 por tonelada de CO2 a partir de 2020 e atingindo 
US$50 em 2030, para cumprir o Acordo de Paris, sendo que 
os países de renda mais alta devem adotar preços ainda 
mais altos de carbono.390 As receitas obtidas com estes 
impostos devem ser redistribuídas aos grupos de renda 
mais baixa e outros grupos marginalizados, para não 
correr o risco de serem deixados para trás devido à 
transição urbana zero-carbono (ver a Prioridade 6.3). Em 
2018, 45 países já haviam estabelecido um preço do 
carbono, inclusive economias emergentes tais como o 
Chile, China, Colômbia, México e África do Sul.391 
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Aproveitando a oportunidade

3.3 Reforçar a coleta do imposto territorial urbano 
a pelo menos 1% do PIB nacional ou do valor total 
das propriedades do país. Em muitos países, a coleta 
de impostos territoriais e urbanos é dificultada pela 
capacidade limitada, titularidade indefinida, e problemas 
para avaliar o preço da terra. Em grande parte da 
África, por exemplo, a coleta de impostos sobre a terra e 
propriedade corresponde muitas vezes a menos de 0,5% 
do PIB.392 Em outros países, a terra e a propriedade são 
tributadas de formas que incentivam a dispersão ou punem 
as famílias de baixa renda.393 Mas os impostos sobre as 
terras e propriedade podem ser o amparo das finanças 
municipais,394 dando aos governos locais mais espaço 
fiscal ou orçamentário para oferecer serviços básicos e 
agir quanto à mudança climática. Se for bem concebido, 
o imposto territorial urbano pode também estimular um 
uso mais intensivo do solo urbano, promovendo altas 
densidades.395 Uma opção é a de introduzir um imposto 
único com base em características importantes tais como 
a ocupação, tamanho do lote, localização ou porcentagem 
de ocupação do solo (para um apartamento de propriedade 
individual em um prédio de múltiplas unidades).396 
Outra opção é a de criar um registro amplo de terras e 
propriedades como fez Ruanda (ver o Quadro 8), o que 
pode ajudar a identificar os contribuintes prospectivos 
e, ao mesmo tempo, melhorar a segurança de posse 
para os residentes de assentamentos informais (ver a 
Prioridade 6.1). Na Coreia do Sul, os impostos progressivos 
sobre a propriedade têm sido usados desde os anos 70 
para redistribuir os benefícios da valorização da terra 
mais equitativamente e financiar os serviços públicos 
(ver o Quadro 2).397 Em 2016, os impostos relacionados 
à propriedade representaram mais de 10% da receita de 
impostos da Coreia do Sul.398

3.4 Colaborar com os governos municipais na 
preparação de planos integrados de uso do solo e 
infraestrutura de forma a canalizar projetos bancáveis 
e seguros climaticamente. Trilhões de dólares serão 
investidos em infraestrutura urbana até 2030. Para deter o 
aumento da desigualdade e evitar a catástrofe climática, 
estes investimentos devem ser compatíveis com uma 
trajetória de 1,5°C de aumento da temperatura, emissões  
de gases de efeito estufa de valor líquido-zero, e uma maior 
resiliência aos impactos climáticos.  Poucos governos 
locais têm a capacidade para desenvolver e implementar 
planos detalhados de uso do solo e infraestrutura, 
particularmente levando em consideração novas restrições 
climáticas. Os governos nacionais podem apoiar os 
governos locais a desenvolver planos integrados de uso  
do solo, habitação e transportes que especifiquem os 
investimentos desejados em infraestrutura tais como 
distribuição de eletricidade, transporte de massa, 
saneamento e distribuição de água. Estes planos devem 
levar em conta o crescimento previsto da população (ver a 
Prioridade 6.6). Os planos de investimento de capital 
podem então formar a base de uma estratégia coerente de 
financiamento baseada nas projeções de coleta de 
impostos, valorização territorial e outras receitas.399 Estes 
grupos de investimentos em infraestrutura básica podem 
ancorar o crescimento de cidades compactas, conectadas e 
limpas, criando a base para uma economia de aglomeração 
e ciclos virtuosos de desenvolvimento.400 Também podem 
aprimorar a classificação de crédito dos governos municipais 
ao reforçar e demonstrar sua capacidade de elaborar, 
implementar e manejar os projetos. Na Cúpula do Clima do 
Secretário Geral da ONU, alguns governos nacionais 
poderão se comprometer coletivamente a dar suporte a 
2.000 cidades de forma a fortalecer sua capacidade de 
preparação de projetos, criar 1.000 projetos urbanos 
bancáveis e inteligentes em termos de clima, e conectar 
esses 1.000 projetos a fontes de financiamento até 2030.401

Impostos relacionados à 
propriedade representaram 
mais de 10% do total de receitas 
na Coreia do Sul
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Elevando a ambição

3.5 Alavancar os instrumentos de finaciamento de 
base fundiária para viabilizar a infraestrutura urbana 
sustentável.. A infraestrutura pública, as mudanças 
de zoneamento e outras intervenções podem valorizar 
significativamente o solo urbano – mas frequentemente 
os retornos econômicos acabam sendo capturados 
inteiramente por apenas um punhado de indivíduos ou 
empresas. O uso prudente de instrumentos financeiros 
de base fundiária, tais como a contribuição de melhorias 
e a transferência do direito de construir, pode garantir 
que os fundos públicos sejam usados principalmente em 
benefício público ao permitir que os governos nacionais 
e locais capturem parte do aumento dos preços de 
imóveis. Os instrumentos financeiros de base fundiária 

se beneficiam do planejamento eficaz do solo e da 
infraestrutura (ver a Prioridade 3.4), pois geram mais 
receitas se a área for acessível e usada intensamente. Os 
governos nacionais podem tanto utilizar diretamente os 
instrumentos financeiros de base fundiária, como também 
criar políticas para permitir aos governos estaduais e 
municipais utilizá-los de forma fiscal e ambientalmente 
sustentável. Instrumentos de recuperação da valorização 
imobiliária (Land Balue Capture - LVC) foram implantados 
com sucesso em Tóquio, no Japão, Hyderabad na Índia, e 
Córdoba na Argentina.402 Somente a empresa de transporte 
de massa – Hong Kong Mass Transit Railway (MTR) 
Corporation – arrecadou quase US$1,5 bilhão anualmente 
por meio de seu modelo LVC.403 

 
Instrumentos de recuperação da valorização 
imobiliária (Land Value Capture) foram 
implantados com sucesso em Tóquio no Japão, 
Hyderabad na Índia, e Córdoba na Argentina.
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3.6 Redirecionar os orçamentos nacionais de 
transportes da construção de estradas para o 
transporte público e ativo. O solo urbano é caro e 
demandado. As vias constituem a maior parte do espaço 
público e o desenho das mesmas acaba modificando 
fundamentalmente a identidade de uma cidade, sua 
aparência e conectividade. Alguns gastos com as vias 
são necessários para manter as redes existentes, para 
servir ao transporte público (elétrico), aos veículos de 
emergência e aos ciclistas, e para preencher lacunas 
em malhas viárias dentro das cidades e entre elas. Nas 
cidades, estes gastos deveriam dar preferência às vias de 
uso compartilhado, mais seguras e de tráfego mais lento, 
ao invés de vias mais largas e de tráfego mais rápido. Os 
sistemas sobre trilhos dentro das cidades e entre cidades 
e os sistemas de ônibus de alta capacidade devem todos 
constituir investimentos atraentes de longo prazo para 
promover cidades compactas e reduzir as emissões do 
transporte de carga e da aviação. É por isto que dois terços 
dos peritos de transportes recomendam transferir os 
fundos orçamentados para obras viárias, para, ao invés, 
usá-los no financiamento do transporte público, calçadas 
e ciclovias.404 Isto  poderia ser alcançado pela realocação 
das despesas de capital ou pela adoção da precificação 
viária (que poderia exigir a adoção de legislação nacional) 
para internalizar os custos de quem dirige e gerar receitas 

para tornar modos alternativos de viagem mais econômicos, 
eficientes e agradáveis.405 Uma nova análise feita pelo 
Overseas Development Institute para este relatório focou 
em oito países geográfica e economicamente diversos e 
mostrou que todos gastaram muito mais em infraestrutura 
rodoviária do que ferroviária. Austrália, China, México 
e Tanzânia gastaram cerca de US$3 em estradas para 
cada US$1 gasto em sistemas ferroviários. Os gastos 
em estradas foram ainda mais dominantes na Etiópia e 
Canadá, consumindo respectivamente 94% e 86% dos 
seus orçamentos para o transporte doméstico. A Etiópia 
já está buscando reequilibrar seus gastos e lançou um 
novo projeto de Transporte de Massa por Veículos Leves 
sobre Trilhos dentro de Adis-Abeba e uma nova ferrovia 
conectando a capital a Djibouti. Enquanto isto, foi visto que 
a Índia tem o portfólio mais equilibrado, com 55% de todo 
o investimento em transporte doméstico sendo dirigido 
a vias de rodagem e 45% gasto em ferrovias (ver a Figura 
17). No caso de cidades de rápido crescimento, a utilização 
dos orçamentos nacionais de transportes para financiar 
projetos de transporte público e ativo poderiam “firmar” 
um uso mais eficiente do solo urbano; para as cidades mais 
estabelecidas, ela poderia acelerar a densificação. Para 
todos os países, a melhoria das redes sobre trilhos entre as 
cidades poderia contribuir muito para reduzir as emissões 
tanto das viagens pessoais como do transporte de carga. 

 
Nas cidades, o orçamento de transporte público deve apoiar 
ruas com baixas velocidades, seguras e compartilhadas, ao 
invés de ruas amplas e muito movimentadas. Os sistemas 
ferroviários dentro das cidades e entre elas, e os ônibus de alta 
capacidade devem também ser investimentos atrativos a longo 
prazo para promover cidades compactas e reduzir as emissões 
do transporte de carga e da aviação.
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TRILHOS

RODOVIAS 

ORÇAMENTO TOTAL DE 
TRANSPORTE DOMÉSTICO 
(US$ BILHÕES).

FIGURA 17. PARTICIPAÇÃO DO INVESTIMENTO TOTAL EM TRANSPORTE DOMÉSTICO ALOCADO EM VIAS DE RODAGEM E 

TRILHOS, MÉDIA DE 2014-2016. 

Fonte: Overseas Development Institute para a Coalizão para Transições Urbanas. Ver a metodologia completa no Anexo 12.

AUSTRÁLIA $16,3

FRANÇA $19,3

CANADÁ $7,3

ÍNDIA $26

CHINA $532

MÉXICO $6.1

ETIÓPIA $2,5

TANZÂNIA $0,2

23%

22%

6%

14%

27%

36%

*

23%

45%

77%

78%

94%

86%

73%

59%

77%

55%

*As porcentagens não somam 100% porque 5% dos gastos de transporte doméstico foram em outros investimentos além de estradas e trilhos.
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4.1
ADOTAR LEGISLAÇÃO QUE 

EXPLICITE OS PAPEIS E PODERES 
DOS DIFERENTES NÍVEIS DE 

GOVERNO – INCLUINDO RECEITAS 
PRÓPRIAS E ACESSO AOS 
MERCADOS DE CAPITAL. 

4.3
CRIAR AUTORIDADES 

METROPOLITANAS PARA 
PERMITIR A INTEGRAÇÃO DO USO 
DO SOLO COM O PLANEJAMENTO 

DOS TRANSPORTES.

4.4
AUTORIZAR E ENCORAJAR OS 
GOVERNOS LOCAIS A ADOTAR 

POLÍTICAS E PLANOS CLIMÁTICOS QUE 
ULTRAPASSAM AS AMBIÇÕES DAS 

POLÍTICAS NACIONAIS.

4.5
ESTABELECER AMBIENTES 

REGULATÓRIOS EXPERIMENTAIS DE 
INOVAÇÕES DE BAIXO CARBONO NAS 

CIDADES.

4.6
ALOCAR PELO MENOS UM TERÇO 

DO ORÇAMENTO NACIONAL DE 
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

(P&D) EM APOIO ÀS PRIORIDADES 
CLIMÁTICAS DAS CIDADES ATÉ 

2030.

4.2
REFORÇAR A CAPACIDADE 

DOS PROFISSIONAIS DO AMBIENTE 
CONSTRUÍDO PARA BUSCAR UM 

DESENVOLVIMENTO ZERO-CARBONO E 
RESILIENTE AO CLIMA.

APROVEITANDO
A OPORTUNIDADE

ELEVANDO 
A AMBIÇÃO

COORDENAR E APOIAR 
A AÇÃO CLIMÁTICA 

LOCAL NAS CIDADES

CONSTRUINDO UMA
FUNDAÇÃO SÓLIDA

PRIORIDADE 4
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Prioridade 4: Coordenar e apoiar a ação climática local nas cidades. 

Construindo uma fundação sólida

4.1 Adotar legislação que explicite os papeis e 
poderes dos diferentes níveis de governo – incluindo 
receitas próprias e acesso aos mercados de capital. 
Muitos governos locais lutam com dificuldades porque 
suas responsabilidades e direitos legais não estão 
suficientemente definidos. Muitos têm dificuldades 
porque seus encargos não são acompanhados dos 
fundos necessários: a maioria dos governos municipais 
africanos, por exemplo, dispõe de menos de US$30 para 
gastar por pessoa e por ano,406 deixando inatendidas 
enormes necessidades de infraestrutura urbana e 
serviços. Os governos nacionais podem codificar em 
lei os papéis e direitos dos governos subnacionais. É 
particularmente importante esclarecer as fontes de 
receitas que estão disponíveis aos governos municipais e 
as condições segundo as quais estes governos podem usar 
o financiamento por dívida. A existência de estruturas 
bem definidas de controle das transferências fiscais, 
arrecadação de receitas, e gastos dos vários níveis de 
governo podem empoderar as autoridades locais a atuar 
na mudança climática, dar confiança aos investidores e 
emprestadores interessados em financiar a infraestrutura 
urbana sustentável, e oferecer mais segurança aos 
governos nacionais que, no final das contas, são os 
responsáveis pelas dívidas subnacionais. Joanesburgo e 
Cidade do Cabo, por exemplo, foram duas das primeiras 
cidades do hemisfério sul a emitir títulos verdes de dívida 
pública. Isto foi possibilitado pelo Governo da África do 
Sul, único no continente a incorporar de forma explícita 
e constitucional o direito dos municípios de tomar 
empréstimos e, ao mesmo tempo, implementar condições 
claras para proteger a credibilidade de todos os níveis do 
governo.407  

4.2 Reforçar a capacidade dos profissionais do 
ambiente construído de buscar um desenvolvimento 
zero-carbono e resiliente ao clima. Há muito que 
aprender ainda sobre como atingir emissões líquido-zero 
e se adaptar aos riscos climáticos – e fazê-lo de forma 
a maximizar os benefícios econômicos e sociais. Os 
governos nacionais podem cultivar um ecossistema de 
conhecimentos e habilidades que as cidades necessitarão 
para realizar esta transição. Eles podem garantir que 
critérios de sustentabilidade e inclusão sejam incluídos 
rigorosamente nos currículos relevantes e sistemas de 
certificação da indústria, para que os orçamentos de 
educação pública sejam usados para preparar e readaptar 
os profissionais do ambiente construído quanto às 
“melhores práticas” urbanas e climáticas emergentes. 
Estes profissionais incluem arquitetos, bancos comerciais, 
engenheiros, técnicos de informações e comunicações, 
mecânicos, agrimensores, planejadores urbanos e outros 
mais. Os governos nacionais podem também apoiar a 
disseminação do aprendizado e das melhores práticas 
ao facilitar a inscrição de membros em associações 
profissionais, redes municipais, alianças globais, 
federações e assembléias de cidadãos. Também podem 
garantir que os conjuntos relevantes de dados nacionais 
(tais como o censo e os levantamentos demográficos 
e de saúde) tenham os componentes espaciais e 
estejam acessíveis publicamente, o que pode apoiar os 
profissionais do ambiente construído nos setores público, 
privado e cívico a tomar decisões mais informadas. Uma 
abordagem sistemática para reforçar o conhecimento e 
as habilidades dos profissionais do ambiente construído 
pode ajudar os governos municipais, as empresas e a 
sociedade civil a acessar as capacidades de que necessitam 
para empreender uma ação climática ambiciosa e apoiar a 
emergência de esforços liderados pelas comunidades e os 
novos modelos de negócios. 

Joanesburgo e Cidade do Cabo 
foram duas das primeiras 
cidades do hemisfério sul a 
emitir títulos verdes municipais. 
Isto foi possível porque a 
constituição da África do  
Sul consagra o direito de 
emdividamento aos municípios
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Aproveitando a oportunidade

4.3 Criar autoridades metropolitanas para permitir 
a integração do uso do solo com o planejamento dos 
transportes. Muitas pessoas que trabalham na cidade 
vêm de bairros mais afastados e até fora dos limites oficiais 
do município. Em outros casos, a governança urbana é 
fragmentada, minando os esforços para tornar as cidades 
mais compactas e conectadas: Dakar, por exemplo, está 
dividida em 19 municípios, enquanto Sydney está dividida 
entre 29 conselhos municipais. Em grandes cidades e 
aglomerações urbanas, estabelecer uma única autoridade 
de transportes e uso do solo com responsabilidade pela 
região metropolitana pode permitir o desenvolvimento de 
estratégias mais coerentes que ligam mais efetivamente as 
pessoas com os empregos, serviços e conveniências. Estas 
autoridades de uso do solo e transportes devem ter poder 
suficiente sobre a oferta e operação da infraestrutura, 
gestão de orçamentos e planejamento do uso do solo de 
forma a moldar os sistemas de transporte urbano de forma 
significativa,408 mas devem também contar com uma 
representação poderosa dos governos locais dentro da área 
metropolitana. Transport for London é um bom exemplo de 
uma autoridade integrada, com responsabilidade não só 
pelo transporte público dentro da região metropolitana de 
Londres, mas também por várias linhas de trem suburbano 
que servem às áreas mais afastadas que circundam a 
cidade. 

4.4 Autorizar e encorajar os governos municipais 
a adotarem políticas e planos climáticos que 
ultrapassam as ambições das políticas nacionais. 
Em algumas partes do mundo, as cidades e estados estão 
adotando códigos de construção, normas de eficiência de 
veículos, políticas de cobrança pelo uso das vias, e alvos de 
energia renovável mais ambiciosos do que seus governos 
nacionais. A Zona de Emissões Ultra Baixas de Londres, 
por exemplo, promoverá mudanças em toda a frota 
regional de veículos, enquanto que a Stadtwerke München 
(Alemanha) planeja atender até 2025 toda a demanda de 
energia da cidade com produtos renováveis (ver o Quadro 
11). Os governos nacionais podem adotar políticas que 
empoderam os governos locais para estabelecer seus 
próprios regulamentos e políticas de compras, desde que 
busquem alcançar níveis mais elevados do que as normas 
ambientais nacionais. Isto pode promover a liderança e a 
inovação locais e fortalecer a capacidade do setor privado 
de produzir bens e serviços compatíveis com o clima.

Elevando a ambição

4.5 Estabelecer ambientes regulatórios experimentais 
de inovações de baixo carbono nas cidades. Um 
ambiente regulatório experimental oferece um espaço onde 
as últimas novidades em tecnologias, sistemas, processos, 
modelos de negócios e arranjos institucionais podem ser 
testados sem as restrições normais. Estes espaços podem 
ajudar a reduzir o custo da experimentação e as barreiras 
de entrada; também permitem aos responsáveis pelas 
políticas públicas coletarem evidência sobre inovações 
emergentes, evidência esta que orienta a elaboração de 
novos regulamentos. É essencial dispor de supervisão e 
salvaguardas apropriadas: os experimentos regulatórios 
devem ser vistos como o equivalente a um estudo clínico 
farmacêutico, só que para produtos de baixo carbono. As 
cidades oferecem uma escala ideal para testes pilotos de 
muitas inovações de baixo carbono (tais como os novos 
serviços de mobilidade ou energia), portanto se encaixam 
muito bem neste conceito de ambientes regulatórios 
experimentais.  O Reino Unido lançou em 2014 o primeiro 
ambiente regulatório experimental de energia do mundo, 
que acabou revelando um grupo de inovadores nas áreas 
de energia local, comércio entre pares, armazenamento 
de energia, plataformas digitais, e veículos elétricos, 
além de ter ajudado a agência nacional reguladora de 
energia a se orientar pelo complexo de normas industriais, 
códigos, licenças e estruturas de tarifas que podem inibir a 
ampliação de novas opções de baixo carbono.409
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4.6 Alocar pelo menos um terço do orçamento 
nacional de pesquisa e desenvolvimento (P&D) em 
apoio às prioridades climáticas das cidades até 
2030.410 Atingir emissões líquido-zero nas cidades depende 
de desenvolver e implantar inovações que podem acabar 
com lacunas gritantes de dados, tecnologia e instituições. 
Muitos países dispõem de enormes orçamentos de P&D: 
o governo dos EUA, por exemplo, gasta mais de US$140 
bilhões por ano em laboratórios e universidades de 
todo o país. As universidades das 100 maiores áreas 
metropolitanas recebem em média US$500 milhões de 
recursos federais para P&D.411 Os governos nacionais 
podem usar estes orçamentos estrategicamente para 
promover a competitividade econômica ao incentivar os 

empreendedores locais, alavancando os investimentos 
privados em P&D e fortalecendo os agrupamentos 
regionais de inovação para apoiar o avanço e adoção de 
tecnologias, produtos e processos que aceleram a transição 
urbana ao zero-carbono. A China já demonstrou como 
esta estratégia pode ser eficaz, pois seus investimentos 
dirigidos em P&D posicionaram suas cidades e empresas 
na vanguarda da revolução de veículos elétricos: Shenzhen 
foi a primeira cidade do mundo a eletrificar toda a sua frota 
pública de ônibus (ver o Quadro 7). Atenção particular 
deve ser dada agora aos setores cujo impacto de carbono é 
mais difícil de abater e que geralmente servem as cidades 
ou nelas se localizam, tais como aviação, transporte por 
caminhões, cimento e aço.412

Muitos países têm amplos orçamentos destinados à pesquisa e ao desenvolvimento.

Por exemplo, o governo federal dos Estados 
Unidos gasta acima de US$140 bilhões por ano 

nos laboratórios e universidades do país.

Universidades nas 100 maiores áreas 
metropolitanas recebem, em média,  

US$500 milhões de financiamento federal  
para pesquisa e desenvolvimento.

Os governos nacionais podem utilizar estes orçamentos estretagicamente para realçar a 
competividade econômica reforçando empreendedores locais, alavancando investimentos privados 

em favor de pesquisa e desenvolvimento e fortalecendo agregados de inovação regionais.

US$140 BILHÕES US$500 BILHÕES

 
A China demonstrou como esta estratégia pode ser eficaz, já que 
seus investimentos dirigidos de P&D posicionaram suas cidades 
e empresas na vanguarda da revolução dos veículos elétricos.
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5.1
GARANTIR QUE A AÇÃO 

CLIMÁTICA COLABORATIVA NAS 
CIDADES ESTEJA REFLETIDA NAS 
CONTRIBUIÇÕES NACIONALMENTE 
DETERMINADAS APRESENTADAS 

EM 2020 E 2025

5.3
GARANTIR QUE A ASSISTÊNCIA 

AO DESENVOLVIMENTO 
INTERNACIONAL ESTEJA 

ALINHADA COM AS 
ESTRATÉGIAS URBANAS 

NACIONAIS, O ACORDO DE PARIS 
E A AGENDA 2030 PARA O 

DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL.

5.4
ESTABELECER UM PISO PARA O 

PREÇO INTERNACIONAL DO 
CARBONO A PARTIR DE 2025.

5.5
AJUDAR OS GOVERNOS MUNICIPAIS 
A TER ACESSO AO FINANCIAMENTO 
PÚBLICO INTERNACIONAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO DE BAIXO 
CARBONO E RESILIENTE AO CLIMA.

5.6
FAZER CUMPRIR AS REGRAS 

COMERCIAIS EXISTENTES SOBRE 
SUBSÍDIOS A COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS, 
PARTICULARMENTE OS DE IMPACTO 

MAIS NOCIVO PARA AS CIDADES.

5.2
REQUERER ÀS INSTITUIÇÕES 

INTERNACIONAIS DE FINANCIAMENTO 
PÚBLICO QUE CESSEM TODO 

FINANCIAMENTO AOS COMBUSTÍVEIS 
FÓSSEIS ATÉ 2024.

APROVEITANDO
A OPORTUNIDADE

ELEVANDO 
A AMBIÇÃO

MONTAR UM SISTEMA 
MULTILATERAL QUE 
PROMOVA CIDADES 
ZERO-CARBONO E

INCLUSIVAS.

CONSTRUINDO UMA
FUNDAÇÃO SÓLIDA

PRIORIDADE 5
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Prioridade 5: Montar um sistema multilateral que promova cidades zero-carbono e 
inclusivas.

Construindo uma fundação sólida:

5.1 Garantir que a ação climática colaborativa 
nas cidades esteja refletida nas Contribuições 
Nacionalmente Determinadas apresentadas em 2020 
e 2025. As NDCs devem se comprometer em alcançar 
emissões líquido-zero até meados do século, alavancando o 
poder das cidades e ações locais para promover a inovação 
de baixo carbono e a mudança comportamental. Hoje, 
somente 23 países têm NDCs que abordam diretamente a 
questão da mitigação climática nas cidades (ver a Figura 
13), apesar de que muitos outros assumiram compromissos 
relevantes em termos urbanos – por exemplo, para reduzir 
as emissões das edificações ou dos transportes. Esta é 
uma enorme oportunidade perdida para incrementar a 
ambição nacional, já que quase 10.000 governos locais 
do mundo inteiro se comprometeram a estabelecer metas 
de redução das emissões que são superiores e mais 
avançadas dos que os atuais compromissos nacionais 
assumidos perante o Acordo de Paris.413 Na preparação 
para a COP26 em 2020, os governos nacionais deveriam 
envolver os governos locais na elaboração de suas NDCs 
e integrar ações e alvos de escala municipal em sua 
próxima rodada de compromissos. Um diálogo eficaz e o 
desenvolvimento de uma estratégia colaborativa podem 
também fortalecer a implementação, garantindo que 
diferentes níveis de governo estejam alinhados por trás de 
metas comuns e que as ações climáticas sejam coerentes 
com seus orçamentos e competências.414 O México, por 
exemplo, vem sistematicamente registrando as políticas e 
projetos climáticos dos estados e municípios e poderá usá-
los para incrementar sua ambição na próxima rodada de 
negociações climáticas. 

5.2 Requerer às instituições internacionais 
de financiamento público que cessem todo 
financiamento aos combustíveis fósseis até 2024.415 
Entre 2008 e 2015, 30% do financiamento da energia pelos 
bancos multilaterais de desenvolvimento foi concedido 
a projetos de combustíveis fósseis. Este investimento 
foi de US$7 bilhões só no ano de 2015416 e exclui os 
investimentos que favorecem indiretamente o uso de 
combustíveis fósseis, tais como a infraestrutura para o 
uso de carros nas cidades. Na sua qualidade de principais 
acionistas e clientes, os governos nacionais podem pedir 
às instituições financeiras internacionais que terminem 
todos os financiamentos de combustíveis fósseis, exceto 
em circunstâncias muito raras como, por exemplo, se ele 
for a única forma de garantir o acesso pela população 
pobre à energia. Os próximos planos de negócios das 
instituições financeiras internacionais devem refletir esta 
mudança em suas carteiras de energia e transportes em 
particular, redirecionando seus empréstimos a projetos de 
infraestrutura de baixo carbono e relevância urbana tais 
como metrôs, ônibus elétricos, eficiência das construções 
ou parques solares. Como estas instituições estimulam 
as abordagens mistas de financiamento, essa reforma 
poderá ter um impacto multiplicador ao reduzir incentivos 
para que os bancos comerciais façam empréstimos a ou 
subscrevam companhias privadas dos setores de carvão, 
petróleo e gás.

 
Hoje, somente 23 países têm Contribuições Nacionalmente 
Determinadas que tratam diretamente da mitigação climática nas 
cidades. Portanto, a ampliação da ação climática urbana oferece 
uma enorme oportunidade para os governos nacionais 
incrementarem sua ambição na COP26 em 2020.

5. Prioridades para a ação nacional  129



Seizing the opportunity

5.3 Garantir que a assistência ao desenvolvimento 
internacional esteja alinhada com as estratégias 
urbanas nacionais, o Acordo de Paris e a Agenda 2030 
de Desenvolvimento Sustentável. O financiamento 
público relacionado ao clima, fornecido pelos países 
desenvolvidos aos países em desenvolvimento, atingiu 
US$54,5 bilhões em 2017.417 Isto constitui progresso no 
cumprimento da promessa feita sob o Acordo de Paris 
de mobilizar US$100 bilhões por ano até 2020. Mas, 
mesmo que esta meta seja alcançada, ela não é suficiente 
para atingir emissões líquido-zero e adaptar-se aos 
impactos climáticos. Toda a assistência internacional 
ao desenvolvimento deve ser coerente com a meta de 
emissões líquido-zero até meados do século e tornar mais 
generalizada a resiliência climática.418 A assistência 
internacional ao desenvolvimento é geralmente alocada 
de acordo com as estratégias do país e idealmente 
desenvolvida pelos governos nacionais em conjunto com 
os bancos de desenvolvimento multilateral. Os governos 
nacionais podem garantir que cidades zero-carbono 
inclusivas – particularmente os projetos de infraestrutura 
urbana sustentável – sejam partes proeminentes das 
estratégias dessas agências para os países, e que os 
governos municipais sejam consultados sobre seu 
desenvolvimento. As agências doadoras podem reforçar 
ainda mais a importância deste alinhamento.

5.4 Estabelecer um piso para o preço internacional 
do carbono a partir de 2025. Apesar de estabelecer 
um preço para o carbono ser uma forma muito eficiente 
de incentivar sistematicamente as cidades compactas, 
conectadas e limpas, muitos governos nacionais estão 
preocupados com os custos econômicos percebidos para 
adotar unilateralmente o dito preço. O estabelecimento 
de um piso acordado internacionalmente para o preço 
do carbono – consistente com a Prioridade 3.2 – poderia 
servir de garantia de que a competitividade econômica 
no futuro próximo das cidades e países pioneiros não 
será afetada, sem deixar de oferecer flexibilidade em 
políticas domésticas: os governos nacionais poderiam 
usar sistemas de comércio de emissões, impostos sobre 
o carbono ou leilões de preço mínimo para implementar 
o preço do carbono419 Se uma coalizão de grandes países 
emissores defenderem juntos esta política, isto ajudará a 
superar as barreiras políticas internas que impedem a ação 
– particularmente se receitas forem usadas para garantir 
uma transição justa (ver a Prioridade 6.3).
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Elevando a ambição

5.5 Ajudar os governos municipais a ter acesso 
ao financiamento público internacional para o 
desenvolvimento de baixo carbono e resiliente 
ao clima. Apesar de existir o financiamento para a 
infraestrutura urbana sustentável, há também uma falta 
crítica de fundos e recursos necessários para a maturação 
dos projetos desde a fase conceitual até as soluções 
de financiamento propriamente ditas. Além do mais, 
muitos projetos não estão bem posicionados para atrair 
o financiamento privado porque não geram um retorno 
comercial e porque os governos que os encomendam não 
possuem capacidade de endividamento. Os governos 
nacionais podem ajudar a mobilizar o investimento 
indispensável em infraestrutura urbana de duas formas 
essenciais. Primeiro, os governos nacionais podem 
fornecer assistência técnica e financeira nos estágios 
iniciais do desenvolvimento do projeto para apoiar os 
estudos detalhados de viabilidade e planejamento do 
projeto. Isto pode acelerar a mobilização de capital para 
projetos de infraestrutura urbana, especialmente em 
países que criaram mecanismos fiscais e regulatórios 
robustos para tranquilizar os investidores. Em segundo 
lugar, os governos nacionais podem apoiar os governos 
subnacionais a acessar a assistência internacional ao 
desenvolvimento e o financiamento climático, que 
geralmente é de menor custo que o financiamento privado. 
Algumas instituições financeiras internacionais, tais como 
o Banco Europeu para a Reconstrução e Desenvolvimento, 
dispõem de linhas bem desenvolvidas de financiamento 
a autoridades municipais e concessionárias. Estes 
mecanismos demonstraram ser valiosos não só devido 
ao capital de baixo custo que flui para os projetos de 
infraestrutura urbana sustentável, mas também por 
reforçar a experiência do setor privado na concessão de 
empréstimos a governos subnacionais. 

5.6 Fazer cumprir as regras comerciais existentes 
sobre subsídios a combustíveis fósseis, 
particularmente os que têm o impacto mais 
nocivo nas cidades. Dentro dos países, os subsídios a 
combustíveis fósseis exacerbam a desigualdade, pioram 
a poluição do ar (que está concentrada nas cidades), 
incentivam a dispendiosa dispersão urbana, ocupam o 
espaço fiscal e contribuem à crise climática. A reforma 
do sistema de subsídios ao consumo de combustíveis 
fósseis e a precificação do carbono podem provocar o 
deslocamento da produção, investimento e consumo 
de combustível para cidades e países com níveis mais 
baixos de ambição climática.420 Para evitar esta perversão 
de resultados, os governos nacionais poderiam usar o 
sistema multilateral de comércio para acelerar a reforma 
dos subsídios a combustíveis fósseis – apresentando, por 
exemplo, argumentos à luz do Acordo sobre  Subsídios 
e Medidas Compensatórias da Organização Mundial 
do Comércio.421 Muitos países usaram com sucesso os 
sistemas multilaterais de comércio para reduzir subsídios 
nocivos em outros setores, tais como a agricultura. De fato, 
muitas disputas sobre o apoio à energia renovável já foram 
trazidas perante a OMC, apesar dos governos nacionais 
não terem ainda iniciado procedimentos legais contra os 
subsídios ao petróleo, carvão ou gás.422 Em termos globais, 
a reforma fiscal para eliminar subsídios que promovem 
o consumo de combustíveis fósseis – US$41,6 bilhões só 
nas cidades (ver a Figura 14) – poderia liberar receitas 
governamentais substanciais para apoiar uma transição 
justa a cidades zero-carbono.

 
Globalmente, a reforma fiscal para eliminar subsídios ao consumo 
de combustíveis fósseis – US$41,6 bilhões só nas cidades – poderia 
liberar receitas substanciais do governo para apoiar uma transição 
justa a cidades zero-carbono.
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6.1
REFORÇAR A SEGURANÇA DA 

POSSE DA TERRA PARA A 
POPULAÇÃO URBANA MAIS POBRE.

6.3
USAR RECEITAS OBTIDAS COM A 
TRIBUTAÇÃO DO CARBONO OU A 

REFORMA DOS SUBSÍDIOS A 
COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS  PARA 

COMPENSAR AS POPULAÇÕES QUE 
INCORREREM EM GASTOS 

ASSOCIADOS À AÇÃO CLIMÁTICA.

6.4
APOIAR, EM ESCALA NACIONAL, 

A QUALIFICAÇÃO DE ASSENTAMENTO 
INFORMAIS BASEADOS NA 

COMUNIDADE.

6.5
PREVER, PROTEGER E APOIAR A 

FORÇA DE TRABALHO DO FUTURO, 
INCLUSIVE AO DESENVOLVER 
PLANOS DE TRANSIÇÃO PARA 

TRABALHADORES E INDÚSTRIAS 
QUE DEPENDEM DOS COMBUSTÍVEIS 

FÓSSEIS.

6.6
APOIAR OS GOVERNOS LOCAIS A 

DISPONIBILIZAR TERRAS BEM 
LOCALIZADAS E DOTADAS DE 
SERVIÇOS PARA ATENDER AO 

CRESCIMENTO DA 
POPULAÇÃO URBANA.

6.2
AUMENTAR A RESILIÊNCIA 

CLIMÁTICA E A IGUALDADE DE 
GÊNERO NAS CIDADES, EDUCANDO 

TODA A POPULAÇÃO JOVEM.

APROVEITANDO
A OPORTUNIDADE

ELEVANDO 
A AMBIÇÃO

PLANEJAR 
PROATIVAMENTE 

PARA UMA TRANSIÇÃO 
JUSTA A CIDADES 
ZERO-CARBONO.

CONSTRUINDO UMA
FUNDAÇÃO SÓLIDA

PRIORIDADE 6
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A governança justa e eficiente da terra urbana é essencial para se ter uma transição justa. 
Geralmente, é preciso ter um endereço legal para:

se registrar como 
eleitor voter

abrir uma conta 
bancária

ter acesso ao 
atendimento de saúde 

ou educação

conectar-se às redes 
de água, saneamento e 

eletricidade

Prioridade 6: Planejar proativamente para uma transição justa a cidades zero-carbono.

Construção de uma fundação sólida

6.1 Reforçar a segurança da posse da terra para a 
população urbana mais pobre. Geralmente, é preciso 
dar prova de endereço legal para se registrar como eleitor, 
abrir uma conta bancária, ter acesso a certos direitos tais 
como atendimento de saúde ou escola primária, e obter 
formalmente ligação com redes de serviços tais com as 
de água, saneamento e eletricidade.423 A posse segura 
da terra permite assim às famílias ter acesso a serviços 
e infraestrutura para reduzir riscos e melhorar sua 
qualidade de vida, aumentando sua resiliência a tensões e 
choques climáticos. Ao mesmo tempo, a falta de registros 
abrangentes e cadastros de terras limita a capacidade dos 
governos de moldar o crescimento urbano de forma a obter 
mais produtividade econômica ou reduzir a exposição aos 
perigos climáticos. Os governos nacionais podem ajudar os 
governos municipais a melhorar a segurança da posse em 
assentamentos informais ao apoiar parcerias entre atores 
formais e informais, como fez a Namíbia (ver o Quadro 
3); ao criar sistemas simplificados de registro, como fez a 
Ruanda (Quadro 7); ao reformar o regulamento fundiário 
para favorecer a consolidação dos direitos de ocupação 
(particularmente a proteção contra a expulsão) em vez 
do fornecimento de títulos de propriedade; ao conceber 
fórmulas de posse que estimulam a propriedade coletiva 
e priorizam os direitos coletivos em vez dos individuais; 
e ao treinar e empregar agrimensores para acelerar 
os programas de regularização, posse e concessão de 
escrituras (ver a Prioridade 4.2).

6.2 Aumentar a resiliência climática e a igualdade 
de gênero nas cidades, educando toda a população 
jovem. Reconhecendo a ampla gama de fatores que 
definem a resiliência climática, as mulheres são – em 
média – mais vulneráveis aos perigos ambientais do que os 
homens. Elas têm menos renda, menos patrimônio, menos 
educação formal e menos acesso a suporte, apesar de 
terem mais responsabilidade por cuidar das crianças e dos 
idosos, sobretudo no hemisfério sul. Isto significa que as 
mulheres enfrentam riscos maiores durante e após eventos 
climáticos extremos,424 havendo portanto a necessidade de 
implementar planos, políticas ou estratégias de mudança 
climática que levem em consideração a questão de gênero. 
O estabelecimento de uma política e a provisão de recursos 
para garantir uma educação universal e de alta qualidade 
para os jovens de qualquer gênero – em alinhamento 
com os objetivos ODS4 e ODS5 – pode promover ainda 
mais a resiliência climática. Mulheres com melhor nível 
educacional tendem a ser mais saudáveis, ter melhores 
salários, encontrar empregos (formais), casar-se mais 
tarde e ter menos filhos, que por sua vez têm melhor 
acesso às oportunidades de educação e saúde. Isto tem 
alta relevância para as cidades onde os mercados formais 
de emprego estão preponderantemente concentrados e 
onde ocorrerá a maior parte do crescimento populacional 
nos próximos 30 anos.425 A educação sob todas as formas 
também pode ser fornecida de forma mais econômica nas 
áreas urbanas. 
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US$41,6 BILHÕES 
DE SUBSÍDIOS A 
COMBUSTÍVEIS 

FÓSSEIS EM 2016

US$33 BILHÕES 
RECOLHIDOS COMO 
RECEITAS, DEPOIS 
DE PRECIFICAR O 

CARBONO EM 2017

Aproveitando a oportunidade

6.3 Usar receitas obtidas com a tributação do carbono 
ou a reforma dos subsídios a combustíveis fósseis para 
compensar as populações que incorrerem em gastos 
associados à ação climática. As famílias mais pobres 
tendem a gastar uma parcela maior da sua renda em itens 
essenciais, tais como o combustível. Consequentemente, 
os grupos vulneráveis tais como famílias com renda fixa e 
trabalhadores informais em áreas urbanas podem sofrer 
mais o impacto de ações tais como a reforma dos subsídios 
a combustíveis fósseis, apesar dos subsídios de energia 
serem geralmente regressivos.426 Os governos nacionais 
podem reparar esta desigualdade ao usar explicitamente 
as economias com a reforma dos subsídios a combustíveis 
fósseis e precificação do carbono (ver a Prioridade 3.1 e 
Prioridade 3.2) para financiar a proteção social e investir 
em novas indústrias de baixo carbono com um alto 
potencial de geração de empregos. Esta estratégia também 
pode minimizar as potenciais consequências políticas,427 
como demonstra o recente sucesso da Indonésia (ver o 
Quadro 10). Os governos gastaram cerca de US$41,6 bilhões 
subsidiando combustíveis fósseis em áreas urbanas em 
2016 (ver a Figura 14) e recolheram cerca de US$33 bilhões 
em receitas ao precificar o carbono em 2017.428 Isto oferece 
um espaço fiscal significativo para financiar a proteção 
social e a infraestrutura produtiva.

6.4 Apoiar, em escala nacional, a qualificação de 
assentamento informais baseados na comunidade. 
Sustentar o interesse pela mitigação climática e aprimorar 
a resiliência urbana dependerão de políticas e práticas 
mais inclusivas de desenvolvimento. Programas 
participativos de modernização podem ajudar a 
transformar “favelas” em bairros densos, vibrantes e 
economicamente acessíveis.429 429 São poucos os exemplos 
ainda de esquemas de modernização de assentamentos 
informais em larga escala; a maioria dos exemplos ainda  
está na escala do projeto ou (ocasionalmente) da cidade. 
Apesar desta modernização ser geralmente executada 
pelas autoridades locais, trabalhando em parceria com 
organizações de base da população urbana mais pobre, 
os governos nacionais têm importantes papeis a cumprir, 
ao: reformar o tamanho mínimo de lotes e os coeficientes 
de ocupação do solo, os quais limitam a densidade 
e aumentam os custos; reformar os regulamentos 
de construção para permitir soluções de habitações 
incrementais na medida que a renda dos residentes 
permitir; fornecer recursos para a infraestrutura básica 
tanto aos governos municipais como às comunidades 
organizadas; e permitir a propriedade coletiva para resistir 
às pressões de gentrificação.430 O programa Chile Barrio 
ilustra como os governos nacional e local podem cooperar 
com as comunidades para modernizar sistematicamente 
os assentamentos informais (ver o Quadro 9). Na Cúpula do 
Clima do Secretário Geral da ONU, um número de governos 
nacionais se comprometerá a incentivar a adaptação das 
comunidades ao planejamento das cidades e às políticas 
nacionais, inclusive situando os pobres urbanos no centro 
das Contribuições Nacionalmente Determinadas e Planos 
de Adaptação Nacional.431
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200 MILHÕES EM 
MANUFATURA

110 MILHÕES 
EM CONSTRUÇÃO

30 MILHÕES 
EM ENERGIA

88 MILHÕES
EM TRANSPORTES

Elevando a ambição

6.5 Prever, proteger e apoiar a força de trabalho do 
futuro, inclusive ao desenvolver planos de transição 
para trabalhadores e indústrias que dependem 
dos combustíveis fósseis. Quase 1,5 bilhão de 
trabalhadores do mundo inteiro estão em setores críticos 
para a estabilidade climática, inclusive 200 milhões em 
manufatura, 110 milhões em construção, 88 milhões em 
transportes e 30 milhões em energia.432 Algumas cidades 
são altamente dependentes das indústrias carbono-
intensivas.433 Nestes casos, os governos locais não 
conseguem administrar sozinhos as consequências de uma 
transição a zero-carbono. Os governos nacionais precisam 
prever e responder às mudanças do mercado de trabalho, 
inclusive a distribuição espacial das oportunidades de 
emprego. Eles podem apoiar os governos locais, sindicatos, 
empregadores, investidores e as comunidades para 
planejar colaborativamente como fazer uma transição 
justa, estabelecendo comitês trabalhistas de administração 
conjunta, dotados termos de referência e processos de 
nomeação totalmente transparentes. Estes fóruns podem 
buscar formas de minimizar as compensações da ação 
climática, prever oportunidades de emprego, e planejar 
a adequada retenção, retreinamento e realocação dos 
trabalhadores.434 Os governos nacionais podem também 
garantir uma proteção social adequada e sustentável para 
os casos de perda do emprego e deslocamento. Na Cúpula 
do Clima do Secretário Geral da ONU, um bom número de 
governos nacionais poderão se comprometer a apoiar uma 
transição ecológica justa, prometendo criar mecanismos 
que propiciem um diálogo social inclusivo, apoiando 
o desenvolvimento de competências para permitir às 
pessoas encontrarem trabalho no mercado sempre em 
transformação, e elaborando políticas de proteção social 
para proteger os trabalhadores e grupos vulneráveis no 
contexto das estratégias climáticas de longo prazo.435

6.6 Apoiar os governos locais a disponibilizar terras 
bem localizadas e dotadas de serviços para atender 
ao crescimento da população urbana. A população 
urbana deverá expandir-se em 1,5 milhão de pessoas 
a cada semana até 2050, sendo 90% deste crescimento 
concentrado na África e Ásia.436 Não há evidência de que 
as políticas destinadas a reduzir a migração da área rural 
à urbana sejam eficazes.437 Ao se preparar ativamente para 
este crescimento da população, os governos nacionais têm 
a oportunidade de criar cidades compactas, conectadas 
e limpas com residentes saudáveis e produtivos. De 
outra forma, estas pessoas terminarão geralmente em 
assentamentos informais custosos e inseguros. Esperar 
para renovar a infraestrutura depois que os assentamentos 
já ocorreram pode resultar três vezes mais caro do que 
investir antecipadamente.438 Os governos nacionais 
podem ajudar os governos municipais a disponibilizar 
terras urbanas bem localizadas e incluindo serviços ao 
abrir novas áreas para uma expansão urbana controlada; 
ao modificar os limites entre as jurisdições para que os 
governos municipais possam elaborar e implementar 
planos nesta área ampliada; ao fornecer verbas para a 
infraestrutura básica que inclui sistemas de transporte 
de massa, saneamento e distribuição de água para 
conectar estas partes da cidade; e ao permitir alguma 
flexibilidade nas normas de planejamento para acomodar 
as necessidades das famílias mais pobres.439 

Quase 1,5 bilhão de trabalhadores do mundo inteiro estão em setores críticos  
à estabilidade climática, incluindo
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SHENZHEN
JAKARTA
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KIGALI
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SANTIAGO

A Coalizão para Transições Urbanas instiga 
os governos nacionais a tirar proveito 
das evidências e das recomendações 
deste relatório para preparar suas 
próximas Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs) e informar uma 
estratégia de longo prazo para promover 
cidades inclusivas, zero-carbono e 
resilientes. Nós, as organizações e 
indivíduos que contribuímos com este 
relatório, faremos a nossa parte para 
apoiar uma ambiciosa liderança nacional.
Não há mais tempo a perder.
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Análise conduzida pela London School of Economics and Political Science.

Anexo 5: Relação entre a densidade urbana e as emissões urbanas de gases de efeito 
estufa 
Análise conduzida pela Coalizão para Transições Urbanas.

Anexo 6: Conversão global do solo para fins urbanos 
Análise conduzida pelo Marron Institute of Urban Management, New York University.

Anexo 7: A economia do potencial tecnicamente viável de mitigação 
Análise conduzida pela Vivid Economics.

Anexo 8: Desvinculação entre crescimento econômico e emissões de carbono: estudos 
dos casos de Montreal e Londres 
Análise conduzida pela Coalizão para Transições Urbanas.

Anexo 9: Ligações entre as Políticas Nacionais Urbanas e as Contribuições 
Nacionalmente Determinadas 
Análise conduzida pela Coalizão para Transições Urbanas, Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico, UN-Habitat e a Universidade do Sul da 
Dinamarca.

Anexo 10: Subsídios ao consumo de combustíveis fósseis nas áreas urbanas 
Análise conduzida pelo Overseas Development Institute.

Anexo 11: Análise dos poderes relevantes ao clima dos diferentes níveis de governo 
Análise conduzida pelo Instituto Ambiental de Estocolmo.

Anexo 12: Alocação dos orçamentos nacionais de transporte doméstico 
Análise conduzida pelo Overseas Development Institute.
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